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RESUMO 
 

Este estudo consiste numa pesquisa qualitativa e interventiva que visa responder à 
seguinte problemática: como as/os professoras/es do componente curricular Projeto de 
Vida podem atuar na escolha dos itinerários formativos do novo currículo do Ensino 
Médio no Maranhão? Assim, nosso objetivo geral era investigar a atuação docente no 
componente curricular Projeto de Vida do novo currículo do Ensino Médio no Centro 
Educa Mais Maria Mônica Vale em São Luís – MA, com vista à construção conjunta de 
um caderno de orientações pedagógicas para a escolha de itinerários formativos. E 
nossos objetivos específicos foram: verificar as orientações curriculares para a escolha 
dos itinerários formativos do novo currículo do Ensino Médio no Maranhão; identificar 
como é a formação das(os) docentes que atuam no componente curricular Projeto de 
Vida no Maranhão; analisar a atuação docente em Projeto de Vida no Centro Educa 
Mais Maria Mônica Vale; e elaborar em parceria com a equipe escolar do Centro Educa 
Mais Maria Mônica Vale um caderno de orientações pedagógicas com temas e 
estratégias metodológicas que auxiliem a escolha de itinerários formativos. Para atingir 
nossos objetivos, pesquisamos os documentos curriculares que embasam essa 
reforma curricular, BNCC (2018) e DCTM (2022), assim como fizemos um 
aprofundamento teórico sobre Currículo e a história do Ensino Médio e da Formação 
Docente no Brasil e no Maranhão, com base em autores como Charlot (2014); Ferreira 
Júnior (2010); Freire (1987; 1996); Imbernón (2011) Lopes e Macedo (2002; 2011), 
Paraíso e Santos (1996); Sacristán (2000; 2013); Saviane (2005); Silva (2002); Papi 
(2005); Pimenta (1997); Ramalho, Nuñes e Gauthier (2004), Sodré (2012), Souza 
(2008), Tardif (2014), dentre outros. Nosso campo de investigação foi o Centro Educa 
Mais Maria Mônica Vale, localizado no bairro Vinhais em São Luís – MA, no qual 
traçamos um caminho metodológico que consistiu na observação participante e 
entrevistas semiestruturadas com a gestão e as professoras que atuam no Projeto de 
Vida. A análise de dados foi feita com base na Teoria da Atuação de Stephen Ball, 
Maguire e Braun (2021). Assim, nossos resultados indicam que as orientações 
curriculares para a escolha dos itinerários formativos não são precisas, delegando às 
escolas a criação de estratégias para promover uma escolha consciente, abrindo 
precedentes para falhas e insatisfação por parte dos estudantes. Quanto à formação 
docente para atuar no componente curricular Projeto de Vida, os dados revelam ser 
centrada na execução do material didático do ICE, o que tem gerado preocupação com 
o cumprimento do programa curricular, assim como com a busca por outras fontes. E, 
em sua atuação em Projeto de Vida, as professoras relataram as práticas cotidianas de 
contextualização que vivenciam no ambiente escolar, tais como reuniões, planejamento 
conjunto, construção de artefatos para a concretização da política educacional em vigor. 
Durante a execução de nossa pesquisa, pudemos aplicar nosso produto educacional 
construído com auxílio da equipe pedagógica, que consiste num caderno, que foi bem 
recebido pelos estudantes, de orientações pedagógicas contendo uma sequência 
didática para a escolha de itinerários formativos. 
 
Palavras-chave: Currículo. Docência. Ensino Médio. Projeto de Vida. 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 
 

This study consists of a qualitative and interventional research whose aims to answer 
the following question: how can teachers of the Life Project curriculum component act 
in the choice of training itineraries in the new high school curriculum in Maranhão? Thus, 
objective was to investigate the teaching performance in the Life Project curriculum 
component of the new High School curriculum at the Centro Educa Mais Maria Mônica 
Vale in São Luís - MA, with a view to jointly constructing a pedagogical guidelines 
booklet for choosing training itineraries. And our specific objectives were: to verify the 
curricular guidelines for the choice of training itineraries in the new high school 
curriculum in Maranhão; to identify the training of teachers who work in the Life Project 
curricular component in Maranhão; to analyze the teaching performance in the Life 
Project at the Centro Educa Mais Maria Mônica Vale; and to develop, in partnership with 
the school team at the Centro Educa Mais Maria Mônica Vale, a pedagogical guidelines 
booklet with themes and methodological strategies to help with the choice of training 
itineraries. In order to achieve our objectives, we researched the curriculum documents 
that underpin this curriculum reform, the BNCC (2028) and the DCTM (2022), as well as 
delving into the curriculum and the history of secondary education and teacher training 
in Brazil and Maranhão, based on authors such as Charlot (2014); Ferreira Jr (2010); 
Freire (1987;1996); Imbernón (2011) Lopes and Macedo (2002, 2011), Paraíso and 
Santos (1996); Sacristán (2000; 2013); Saviane (2005); Silva (2002); Papi (2005); 
Pimenta (1997); Ramalho, Nuñes and Gauthier (2004), Sodré (2012) Souza (2008), 
Tardif (2014) among others. Our field of investigation was the Centro Educa Mais Maria 
Mônica Vale, located in the Vinhais neighborhood in São Luís -MA, in which we traced 
a methodological path, which consisted of participant observation and semi-structured 
interviews with the management and teachers who work in the Life Project, the data 
analysis was done based on the Theory of Performance by Stephen Ball and his 
collaborators (2021). Thus, our results indicate that the curricular guidelines for choosing 
training itineraries are not precise, delegating schools to create strategies to promote a 
conscious choice, setting precedents for failures and dissatisfaction on the part of 
students. As for teacher training to work on the Life Project curricular component, the 
data shows that it is centered on the implementation of the ICE didactic material, which 
has generated concern about compliance with the curricular program, as well as the 
search for other sources. And in their Life Project work, the teachers reported on the 
daily contextualization practices they experience in the school environment, such as 
meetings, joint planning, and the construction of artifacts to implement the educational 
policy in force. During the course of our research, we were able to apply our educational 
product, built with the help of the pedagogical team, which consists of a pedagogical 
guidelines booklet containing a didactic sequence for choosing training itineraries, which 
was well received by the students. 
 
Keywords: Curriculum. Teaching. High school. Life Project. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo surge mediante a atuação docente da pesquisadora que vos fala 

em Projeto de Vida, novo componente curricular do Currículo do Ensino Médio no 

Maranhão. Atuando na Educação Básica há 20 anos, sendo 13 desses anos na rede 

estadual de educação do Maranhão, minha vida escolar, acadêmica e profissional 

sempre esteve atrelada à educação pública, tendo vivenciado as mudanças, 

inovações e desventuras do ensino em nosso país há mais de três décadas, 

primeiramente como estudante depois como docente. Desde a infância nutri paixão 

pelo ambiente escolar, e isso me levou a sonhar em ser professora. No entanto, esse 

desejo nem sempre esteve aceso, houve momentos de dúvidas e incertezas devido 

ao cenário brasileiro de desvalorização da profissão. Entretanto, as circunstâncias da 

vida me fizeram professora e enfrentei diversos desafios estruturais, organizacionais 

e profissionais ao longo dessa jornada. 

 A experiência enquanto educadora me mostrou como as relações construídas 

no ambiente escolar têm influência sobre os resultados. Em meu trabalho docente 

utilizei diversas abordagens no fazer pedagógico. Estive e estou sempre aberta a 

mudanças, mesmo que compreenda a importância das tradições, o novo sempre me 

atraiu e me reinventei diversas vezes, seja por necessidade ou por vontade própria.  

Foi assim, com esse espírito aventureiro, que vim morar em São Luís do 

Maranhão, nascida, criada e formada no Piauí, vim para terras maranhenses em 

busca de melhores salários, mas já trazendo na bagagem as experiências docentes 

vivenciadas em minha terra natal. Ao chegar aqui, em 2018, ingressei em uma escola 

de tempo integral, que já vivenciava uma inovação curricular, na qual fui desafiada a 

ministrar esse novo componente curricular, o Projeto de Vida, algo que divergia da 

minha formação acadêmica inicial, a Licenciatura em Química. Entretanto, acredito 

que o interesse e disponibilidade em atuar com esse novo componente curricular 

surgiu em função de possuir outra formação, a Graduação em Psicologia, que sempre 

contribuiu em minha atuação docente.  

Todavia, as dúvidas e incertezas persistiam, principalmente sobre meu papel 

perante meus estudantes, como poderia contribuir para construção dos seus projetos 

de vida? Isso tudo me fez reconhecer a necessidade de criar e manter espaços para 

o diálogo na escola, entre profissionais e estudantes, e foi com esse pensamento que 

adentrei no mestrado profissional, precisava compartilhar minhas experiências com 
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outros colegas de profissão para que juntos pudéssemos construir um currículo vivo, 

que apesar das imposições governamentais e lutas políticas quase sempre desiguais, 

possibilitasse o debate e reflexão sobre a nossa prática para, assim, melhorá-la.  

Além disso, como educadora em atividade na rede estadual de ensino do 

Maranhão, sinto necessidade de uma participação mais ativa no processo de 

implementação do novo currículo. Destaco que ao ser convidada a trabalhar com o 

Projeto de Vida percebi que seria um desafio enorme não só por ser uma novidade, 

mas pela complexidade da tarefa. O que significa construir um projeto para vida? Com 

base em quais referenciais poderíamos trabalhar? Como garantir sua concretude? No 

entanto, reconheço a importância de um espaço na escola para escuta dos alunos, de 

suas histórias de vida, e para reflexão dos rumos possíveis em suas trajetórias de 

vida. Compreendo esse espaço como momento de promoção de autoconhecimento e 

de conscientização social. Pela complexidade que envolve essa proposta não me 

sinto suficientemente preparada para tal, mas busco aprender a cada dia, por isso 

acredito que ampliar essas discussões sobre saberes e metodologias seja necessário 

a nós professores, principalmente diante das mudanças constantes pelas quais a 

educação em nosso país tem passado.  

Haja vista a maneira como essas mudanças chegam até nós docentes, como 

a Lei n.º 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (Lei 9.394/1996), instituiu a política de fomento à implementação de escolas 

de tempo integral e fez alterações na carga horária e no currículo do Ensino Médio. 

Essa nova legislação, que influenciou a construção da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), homologada pelo parecer nº 15 de 04 de dezembro de 2018, 

estabelece um currículo flexível para o Ensino Médio, que possibilita aos estuantes 

cursarem os denominados Itinerários Formativos (IFs), que são arranjos curriculares 

organizados conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade de cada 

sistema de ensino.  

Em consonância com isso, Ramalho, Nuñes e Gauthier (2004) fazem críticas 

aos processos tradicionais de reformulação curricular que dão pouco espaço aos 

professores, conferindo-lhes a responsabilidade de implementar processos 

curriculares pensados por outros. Assim, essa nova legislação nos foi imposta por 

meio de um decreto presidencial, gerando insatisfação por não refletir os anseios 

populares. 
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Assinala-se que atualmente a rede estadual de educação do Maranhão está 

em processo de implementação da reforma curricular promulgada pela Lei n.º 

13.415/2017 e pela BNCC do Ensino Médio. A reformulação da nova proposta 

curricular no território maranhense, que traz o Projeto de Vida como componente 

curricular obrigatório nas 1ª e 2ª séries do Ensino Médio, merece atenção especial, 

visto que não há na legislação definição quanto à formação necessária para a atuação 

docente nos componentes da parte diversificada do Currículo. 

Todavia, surge a necessidade de desenvolver pesquisas nessa área com 

objetivo de refletir sobre o Currículo e seus reflexos nos territórios da prática docente. 

Nesse sentido, registra-se a pertinência de tais reflexões, uma vez que esta 

modalidade – o Ensino Médio – contempla pontos relevantes que dizem respeito, por 

exemplo, à inserção social de seus egressos no sistema produtivo; a preparação 

desses egressos com vistas a uma possível continuidade acadêmica de seus estudos 

no nível superior, entre tantos outros aspectos. Diante da amplitude de 

questionamentos, direciona-se a considerar, pontualmente, o que tem sido vivenciado 

pela(o)s educadores em suas angústias e avanços diante das atuais proposições 

legais e curriculares no Ensino Médio na direta relação com a realidade tal como se 

apresenta, em particular a de professores(as) que atuam em escolas públicas de 

tempo integral na cidade de São Luís – MA.  

Sabendo disso, cabe ressaltar a relevância social desta pesquisa, que 

promoveu uma intervenção no contexto educacional, e possibilitou a participação 

efetiva da(o)s docentes no processo de implementação da nova legislação, através 

de uma reflexão da práxis e da construção de dados que possam subsidiar a prática 

pedagógica de outra(o)s docentes. Além disso, este trabalho pode auxiliar estudantes 

que ingressam no Ensino Médio e se deparam com mudanças repentinas como a 

flexibilização curricular, situação que exige responsabilidade e autonomia ao decidir 

um caminho que repercutirá em seu futuro.  

Entretanto, o Ensino Médio, etapa final da educação básica, desde sua origem, 

traz uma série de reformas e contradições em relação aos seus objetivos e finalidades. 

Essa modalidade de ensino, definida como a última etapa da Educação Básica a partir 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação n.º 9.394/96, tem como finalidades a 

continuidade dos estudos, a preparação básica para o trabalho e o exercício da 

cidadania. No entanto, novas mudanças foram introduzidas pela Lei n.º 13.415/2017, 

que estabeleceu a política de fomento às escolas em tempo integral e a flexibilização 
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curricular. O atual modelo de ensino integral adotado pela rede estadual do Maranhão, 

intitulado Escola da Escolha1, foi implantado também em 2017. Hoje, a rede estadual 

possui 73 escolas que oferecem ensino em tempo integral distribuídas por todo o 

estado, estando todas em processo de implementação do novo currículo do Ensino 

Médio.  

O novo Documento Curricular do Território Maranhense para o Ensino Médio, 

aprovado pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) por meio da Resolução n.º 

313/2021, traz em seu escopo a reorganização do currículo do Ensino Médio com 

base na BNCC (Brasil, 2018a). Apresenta mudanças na organização dos 

componentes curriculares da Formação Geral (FG) e inclui os Itinerários Formativos 

(IFs), organizados conforme o art. 12 das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio (Brasil, 2018b), abrangendo as seguintes áreas de conhecimento: 

 
I-Linguagem e suas tecnologias; 
II- Matemática e suas tecnologias; 
III- Ciências da Natureza e suas tecnologias; 
IV- Ciências Humanas e Sociais aplicadas; 
V- Formação Técnica e Profissional. 
 

No que se refere às alterações na carga horária, o currículo do Ensino Médio 

no estado do Maranhão segue as orientações da Lei n.º 13.415/2017. Há a distribuição 

de 1.800 horas para o desenvolvimento dos componentes curriculares da BNCC, 

somadas a mais 1.200 horas para a flexibilização curricular, divididas ao longo dos 

três anos do Ensino Médio nos Centros de Ensino de tempo parcial. Nos Centros de 

Ensino de tempo integral, além das 1.800 horas da BNCC, são destinadas 2.700 horas 

para a flexibilização curricular, distribuídas ao longo dos três anos (Maranhão, 2022a). 

Em relação à parte diversificada do currículo, os Itinerários Formativos são definidos 

como 

[...] trajetórias distintas, oferecidas aos estudantes do ensino médio, que se 
organizam por um desenho que atende às características peculiares e 
específicas de seus conhecimentos, por meio da flexibilização e integração 
entre as áreas de conhecimento e a formação técnica e profissional, que 
estarão articulados aos cursos das etapas subsequentes ao ensino médio 
(Maranhão, 2022a, p.110). 

 
E têm como objetivos:  

 

 
1 Modelo criado pelo pedagogo Antônio Carlos Gomes da Costa e por Bruno Silveira (2003), 
implementado pelo Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) em escolas de tempo integral 
em diversas regiões do Brasil. 
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• aprofundar e ampliar as aprendizagens relacionadas às competências gerais 
da educação básica, das áreas do conhecimento e/ou da formação técnica e 
profissional;  

• consolidar a formação integral dos estudantes desenvolvendo a autonomia e 
competências necessárias para que realizem suas visões de futuro na forma 
dos seus Projetos de Vida;  

• promover a incorporação de valores universais, como ética, liberdade, 
democracia, justiça social, pluralidade, solidariedade e sustentabilidade;  

• desenvolver habilidades que permitam aos estudantes ter uma ampla visão 
de mundo, e plural e heterogênea, bem como a serem capazes de tomar 
decisões e agir nas mais diversas situações, sejam na escola, no trabalho ou 
na vida social (Maranhão, 2022a, p.119). 
 

Diante disso, a nova proposta curricular para o território maranhense busca 

desenvolver, por meio do componente curricular Projeto de Vida, competências e 

habilidades nos estudantes que os auxiliem na escolha dos Itinerários Formativos. 

Como vemos no enunciado a seguir:  

 
A escolha dos itinerários formativos será efetivada no segundo semestre da 
1ª série do ensino médio. Nesse sentido, a legislação vigente traz o projeto 
de vida do estudante para a centralidade da formação do estudante, o qual 
será desencadeador de reflexões para conhecer as possibilidades do Novo 
Ensino Médio nos anos subsequentes. Para tal, a escola deverá criar espaços 
e tempos de diálogo com o estudante, mostrando suas possibilidades de 
escolha, avaliando seus interesses e, consequentemente, orientando-o neste 
momento decisivo de seu percurso formativo. Daí ser fundamental focar no 
desenvolvimento do projeto de vida do estudante, para que seja capaz de 
fazer escolhas responsáveis e conscientes, em diálogo com seus anseios e 
aptidões (Maranhão, 2022a, p.135). 
 

Em função do exposto, esta pesquisa tem como objeto de investigação o 

seguinte problema: como as/os professoras/es do componente curricular Projeto de 

Vida podem atuar na escolha dos itinerários formativos do novo currículo do Ensino 

Médio no Maranhão por meio da construção conjunta de um caderno de orientações 

pedagógicas no Centro Educa Mais Maria Mônica Vale?  

Diante disso, é necessário levantar algumas questões pertinentes ao objeto de 

investigação delimitado: Quais são as orientações curriculares para a escolha dos 

itinerários formativos do novo currículo do Ensino Médio no Maranhão? Como é a 

formação das(os) docentes que atuam no componente curricular Projeto de Vida do 

novo currículo do Ensino Médio no Maranhão? De que maneira as professoras do 

componente curricular Projeto de Vida estão atuando no Centro Educa Mais Maria 

Mônica Vale? Quais temáticas e estratégias metodológicas são relevantes para a 

construção de um caderno de orientações pedagógicas para a escolha dos itinerários 

formativos no Centro Educa Mais Maria Mônica Vale?  



20 

 
 

 Dessa forma, optamos por uma pesquisa com abordagem quantitativa e análise 

de aspectos quantitativos, de natureza interventiva através de observação participante 

realizada no Centro Educa Mais Maria Mônica Vale, uma escola estadual de tempo 

integral localizada no Bairro Vinhais em São Luís – MA. Na análise de dados, 

utilizamos a Teoria da Atuação de Ball e seus colaboradores (2021), que tem sido 

esclarecedora na análise de políticas educacionais. 

Tendo como objetivo geral investigar a atuação docente no componente 

curricular Projeto de Vida do novo currículo do Ensino Médio no Centro Educa Mais 

Maria Mônica Vale em São Luís – MA, visando à construção conjunta de um caderno 

de orientações pedagógicas para a consequente escolha de itinerários formativos. 

Em nossa trajetória, buscamos concretizar a mencionada pesquisa por meio 

dos seguintes objetivos específicos: verificar as orientações curriculares para a 

escolha dos itinerários formativos do novo currículo do Ensino Médio no Maranhão; 

identificar a formação dos(as) docentes que atuam no componente curricular Projeto 

de Vida do novo currículo do Ensino Médio no Maranhão; analisar a atuação das 

professoras do componente curricular Projeto de Vida no Centro Educa Mais Maria 

Mônica Vale; elaborar em parceria com equipe escolar do Centro Educa Mais Maria 

Mônica Vale um caderno de orientações pedagógicas com temas e estratégias 

metodológicas para o componente curricular Projeto de Vida que auxilie a escolha de 

itinerários formativos pelos estudantes. 

O texto dissertativo se organiza da seguinte maneira: logo após esta 

introdução, onde apresentamos nosso envolvimento com o objeto de estudo, nossos 

questionamentos e os objetivos da pesquisa, na segunda seção discorremos sobre 

concepções e teorias de currículo, abordando autores como Lopes e Macedo (2002, 

2011), Paraíso e Santos (1996), Sacristán (2000; 2013), Silva (2002), entre outros. 

Além disso, apresentamos a Teoria da Atuação de Ball e seus colaboradores (2021). 

Na terceira seção, realizamos um levantamento histórico sobre o Ensino Médio no 

Brasil, abordando legislações e políticas educacionais em diferentes períodos até o 

momento atual, além de apresentar o novo currículo do Ensino Médio do Maranhão. 

A quarta seção aborda a formação docente no Brasil e no Maranhão, apresentando 

alguns dados sobre a formação de professores(as) que atuam no Projeto de Vida em 

São Luís – MA. Na quinta seção, descrevemos o desenho metodológico desta 

pesquisa, abordando o cenário, os instrumentos e os métodos utilizados em sua 
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execução, além da apresentação do nosso Produto Educacional. Por fim, foram 

destacados os achados e conclusões relacionados a este objeto de estudo. 

Ao final da dissertação, além das nossas referências, incluímos nos apêndices 

os instrumentos descritos na metodologia, tais como o termo de consentimento à 

pesquisa (Apêndice A), os roteiros de entrevistas com docentes e gestão (Apêndices 

B e C), e o produto educacional (Apêndice D). Nos anexos, estão as orientações da 

SEDUC para a escolha de Itinerários Formativos (Anexo A) e nossa carta de 

apresentação à escola (Anexo B). 

Esperamos que esta pesquisa contribua para a prática docente em diferentes 

contextos, apontando caminhos para sua melhoria com base em dados empíricos. 

Além disso, visamos oferecer contribuições para a construção e implementação de 

políticas educacionais no campo do Currículo e da Formação Docente. 
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2 CONCEPÇÕES SOBRE CURRÍCULO E A TEORIA DA ATUAÇÃO DE STEPHEN 

BALL: CAMINHOS PARA COMPREENSÃO DA REFORMA CURRICULAR NO 

ENSINO MÉDIO 

 

Para compreendermos a atual reforma curricular do Ensino Médio e a atuação 

docente em Projeto de Vida, é necessário discorrer sobre o conceito de Currículo e as 

principais teorias curriculares desenvolvidas ao longo do tempo nesse campo de 

estudo, incluindo a Teoria da Atuação de Stephen Ball e seus colaboradores (2021), 

que busca entender como as escolas formulam políticas. Para isso, foram utilizados 

teóricos como Goodson (1995), Lopes e Macedo (2002), Paraíso e Santos (1996), 

Sacristán (2000), Silva (2002), entre outros. 

Conforme Paraíso e Santos (1996), a palavra curriculum, de origem latina, 

significa "pista ou circuito atlético", podendo abarcar outros significados, como "ordem 

e sequência" e "ordem e estrutura". Segundo Goodson (1995), essa etimologia da 

palavra currículo, desde o princípio, estabeleceu um vínculo entre prescrição e 

currículo. Essa relação implica que alguém detém o poder de definir o curso, o 

currículo a ser seguido, e, consequentemente, o controle sobre o que será ensinado. 

Por conseguinte, Sacristán (2013) critica o caráter prescritivo e regulatório do 

Currículo, que tradicionalmente se estabeleceu como um campo de estudo baseado 

na tríade conteúdo, estrutura e método. Isso implica na definição dos conteúdos a 

serem ensinados, a organização desses conteúdos em séries ou períodos, com carga 

horária predefinida, divisão em disciplinas escolares e influência na escolha dos 

métodos para implementá-los. 

Diante disso, o Currículo pode ser compreendido em diversas dimensões, 

desde a organização sistemática de disciplinas e conteúdos até estratégias, objetivos 

e experiências de ensino. Sacristán (2000) nos apresenta várias dimensões do 

currículo: a) o currículo prescrito (documentos elaborados pelas esferas centrais para 

orientar o trabalho escolar); b) o currículo apresentado ao professor (materiais 

didáticos); c) o currículo moldado pelos professores (organização individual e coletiva 

da escola, horários, espaços, planos e planejamento, sujeitos e saberes); d) o 

currículo em ação (a aula propriamente dita, a relação entre os agentes e o 

conhecimento); e) o currículo realizado (aprendizagens, socialização e seus efeitos); 

f) o currículo avaliado (processos internos e externos que legitimam a aprendizagem). 
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No entanto, para Paraíso e Santos (1996, p. 82), a tendência atual é entender 

o currículo como “artefato cultural, à medida que traduz valores, pensamentos e 

perspectivas de uma determinada época ou sociedade”. Assim, podemos distinguir o 

currículo oficial, aquele prescrito na legislação e nos manuais didáticos, do currículo 

oculto, que corresponde ao “conjunto de normas e valores implícitos nas atividades 

escolares, porém não-mencionadas pelos professores ou não-intencionalmente 

buscados por eles” (Paraíso; Santos, 1996, p. 84). 

E em relação às correntes teóricas, Lopes e Macedo (2002) afirmam que o 

campo do Currículo no Brasil foi marcado pela transferência instrumental de 

teorizações americanas, geralmente de carácter funcionalista. E, só a partir da década 

80 do século passado, as vertentes marxistas ganharam espaço no campo do 

currículo, com dois grupos nacionais – Pedagogia histórico-crítica de Saviani e a 

Pedagogia do oprimido de Paulo Freire, assim como, com a influência de autores da 

nova Sociologia da Educação, como Apple e Giroux, o campo do Currículo assume 

um viés sociológico em contraposição ao pensamento psicológico dominante.  

As teorias críticas do Currículo, em contraste com a teoria tradicional, 

buscavam questionar os arranjos tradicionais da educação e da sociedade. 

Diferentemente das teorias tradicionais, que buscavam desenvolver técnicas sobre 

como fazer o Currículo, as teorias críticas queriam compreender o que o Currículo faz 

(Silva, 2002).  

De acordo com Apple (1989), conhecer o conteúdo e a forma como os 

currículos são organizados é essencial para entender como se relacionam com a 

reprodução de ideologias nas escolas. Por exemplo, atividades e avaliações 

individuais levam os estudantes a atitudes individualistas em outros contextos, 

perpetuando a ideologia capitalista do consumo individual. Assim como horários fixos 

para aulas, recreação e toda a estrutura hierárquica da escola levam a uma 

regularidade desejada pelo mercado de trabalho. Pensando em como superar essa 

estrutura, Freire (1987) afirma que o currículo deve ser construído a partir da 

problematização das contradições vivenciadas pelo grupo, a partir de sua realidade 

concreta, situação-limite que o desafie a uma resposta não só a nível intelectual, mas 

também no nível da ação.  

Entretanto, recentemente surgem novas tendências teóricas na área de 

Currículo denominadas Teorias Pós-críticas do Currículo. Dentre elas, destacam-se o 
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Pós-modernismo, o Pós-estruturalismo, o Pós-colonialismo, os Estudos Culturais e o 

Multiculturalismo. 

O pós-modernismo questiona as tentativas de totalizar o saber do pensamento 

moderno, as denominadas “grandes narrativas” ou “metanarrativas”. Questionando as 

noções de razão e racionalidade, o progresso como algo sempre benéfico, o pós-

modernismo dá ênfase a incertezas e dúvidas da contemporaneidade. Já o Pós-

estruturalismo é uma reação contrária ao estruturalismo e se diferencia do pós-

modernismo por sua epistemologia, por teorizar sobre a linguagem e processo de 

significação, enquanto o pós-modernismo abrange um campo maior por se tratar de 

críticas a um período histórico. A teoria pós-colonial tem como objetivo analisar a 

complexidade das relações de poder que se constituíram a partir da dominação 

europeia ocorrida entre os séculos XV e meados do século XX. Além disso, uma 

perspectiva pós-colonial de currículo vai questionar as formas atuais de dominação 

cultural (Silva, 2002). 

O termo Estudos Culturais surge com a fundação do Centro de Estudos 

Culturais Contemporâneos na Universidade de Birmingham, na Inglaterra, em 1964. 

Sua epistemologia variou ao longo do tempo, tendo hoje forte influência do pós-

estruturalismo e pós-modernismo. Os temas abordados incluem pequenas narrativas, 

questionamento do conhecimento científico, discussão de identidades multifacetadas, 

hibridismo, entre outros (Paraíso, 2004). 

Segundo Silva (2002), o multiculturalismo ampliou a visão das bases sociais da 

epistemologia do currículo, ultrapassando as diferenças de classe e abrangendo 

outras dinâmicas, como gênero, raça e sexualidade. Além disso, rejeita qualquer 

tentativa de alcançar a igualdade por meio do acesso ao currículo hegemônico, 

defendendo a ideia de que a igualdade depende de mudanças substanciais no 

currículo vigente. 

Para Lopes e Macedo (2002), o campo do Currículo no Brasil é marcado pelo 

hibridismo, onde diferentes teorias se misturam em meio a contestações e rejeições, 

formando gêneros impuros, como a mescla entre o discurso pós-moderno e a 

teorização crítica. Além disso, observa-se uma reterritorialização do Currículo em 

espaços fora do campo da Educação, com a introdução de novos referenciais teóricos 

que valorizam a discussão cultural. Isso gera preocupação devido à imprecisão e 

indefinição do capital cultural, exigindo do pesquisador em Currículo habilidade para 
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adentrar outros campos do conhecimento sem perder o controle sobre os significantes 

atribuídos. 

A atual reforma no Ensino Médio é consequência das mudanças inerentes ao 

processo histórico de construção e apropriação do capital cultural, que é mutável. No 

entanto, não podemos esquecer a amplitude de fatores que influenciam esse 

processo, incluindo os fatores políticos e econômicos vigentes. Por isso, torna-se 

necessária uma compreensão dos mecanismos subjacentes às reformas curriculares, 

uma vez que, como afirma Young (2014), os currículos se constroem a partir de 

interesses divergentes. 

De acordo com Charlot (2014), as mudanças na Educação estão vinculadas às 

transformações socioeconômicas vivenciadas em cada período histórico. Nas 

décadas de 1960 e 1970, a lógica econômica moldou a escola, colocando-a a serviço 

do desenvolvimento econômico do país. Do Estado Educador, promotor de educação 

valorativa, passou-se ao Estado Desenvolvimentista. Assim, a Escola passou por 

transformações, principalmente nas relações sociais, enfrentando problemas como 

desigualdades sociais e fracasso escolar, que passaram a fazer parte dos debates 

sobre Educação. Já na década de 1980, surgiram novas lógicas mercadológicas e o 

fenômeno da Globalização, tornando o Estado um regulador. Nesse cenário, 

qualidade e eficácia tornaram-se objetivos da Educação, sendo necessário formar 

trabalhadores e consumidores qualificados para essa nova lógica. Isso demandou a 

ampliação do nível de ensino da população. 

São nítidas as mudanças na maneira de promover a Educação atualmente. O 

ambiente educacional não se restringe mais ao espaço físico da escola, incorporando 

novas tecnologias da informação, e há uma mudança na percepção do professor 

como a única fonte de saber. A incompletude do processo educacional decorre de sua 

complexidade e da constante necessidade de atualização, entre outros aspectos. 

Essas mudanças, apesar de não terem uma única origem, estão relacionadas às 

transformações socioeconômicas vivenciadas nos últimos anos, com o advento do 

neoliberalismo. Surgem ideias como a educação permanente, que asseguraria o 

fornecimento de capital humano sem custos adicionais aos empresários, 

investimentos iniciais compartilhados com os estados-nação e as famílias (Sodré, 

2012). 

No que tange à relação entre Educação e neoliberalismo, observa-se um 

interesse utilitarista que não visa à construção de uma sociedade com condições 
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sociais equivalentes, mas sim ao lucro. Assim, os investimentos em Educação e 

Ciência podem perder de vista sua primazia e se direcionar para outros objetivos. Isso 

acarreta transformações nas relações sociais no ambiente escolar: a busca por 

resultados, a competitividade e a eficácia são termos comuns nesse contexto, que 

agora se assemelha a uma empresa. Com base nisso, Sodré (2012) faz um alerta 

quanto aos riscos da comercialização da Educação. Para o autor, isso ameaça a 

função primordial da Educação, que é promover a emancipação dos sujeitos, 

aperfeiçoar a socialização e garantir valores éticos, morais e o respeito à diversidade 

cultural. 

De acordo com Souza (2011, p. 23), a Educação brasileira e mundial vivencia 

uma crise sem precedentes, em vista da “era da informação, que tem revolucionado 

o modo de ser individual e coletivo, a natureza dos negócios, a organização social, o 

poder político e a própria cultura”. Tudo isso decorre da rapidez das mudanças, que 

torna obsoleta a herança cultural que serve de referência para a Educação em todo o 

mundo. Segundo o autor, os desafios envolvem desde a arquitetura das escolas até 

a formação de professores, bem como a participação das universidades nesse 

processo de renovação da Educação. 

Em relação a isso, Charlot (2014) aponta quatro desafios que a escola deve 

enfrentar na atualidade: resolver os problemas da democratização escolar; definir os 

significados de qualidade e eficácia; defender o ensino público e gratuito; garantir uma 

educação que combine universalização e respeito à diversidade. Corroborando essa 

colocação, Sacristán (2013) afirma que, entre alguns dos desafios atuais da 

Educação, estão encontrar novas formas de conhecimento escolar, resgatar o sentido 

de formação geral e revisar a racionalidade baseada na chamada cultura erudita, sem, 

contudo, renunciar a ela. Além disso, é necessário admitir a incapacidade exclusiva 

da escola em dar conta da complexidade de unir objetivos contraditórios, como a 

formação para a vida, a preparação para o mercado de trabalho e a formação de 

cidadãos autônomos e cultos. 

As incertezas em currículo giram em torno de como produzir um currículo que 

englobe os diversos artefatos culturais em nossa sociedade, sem estabelecer uma 

hegemonia por parte de um grupo social. Vivemos disputas e debates sociais 

contraditórios. Sacristán (2013) reflete sobre esse assunto ao sugerir que a escola, 

como mediadora desses debates, deve propiciar o diálogo por meio de uma postura 

relativista. Ele tece críticas às tentativas de evitar esse diálogo, considerando mais 
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produtivo admitir a não neutralidade da Educação e do Currículo, e construir 

estratégias para trabalhar uma educação dinâmica e heterogênea. Nesse sentido, o 

autor propõe buscar novas linguagens que possibilitem a interdisciplinaridade, 

permitindo uma visão holística do currículo. Isso envolve considerar como as 

diferentes dimensões do currículo se correlacionam no campo da prática e como 

podem contribuir para a compreensão e renovação do currículo.  

Em função disso, de acordo com autores como Silva (2002), Lopes e Macedo 

(2002), os debates atuais no campo do Currículo buscam compreender os fenômenos 

educacionais por um viés multirreferenciado. Esse enfoque inclui visões pós-

modernistas e pós-estruturalistas, multiculturalistas e decoloniais a fim de ampliar o 

entendimento sobre o Currículo, abandonando uma visão unidirecional e determinista. 

A ênfase é na complexidade do currículo, nas relações de poder e nas diferentes 

formas de atuação e interpretação envolvidas no processo educacional. 

Os debates atuais concentram-se na análise de discurso, significados e 

representações, com foco no particular, no contexto, na complexidade, na política da 

representação, nas diferenças culturais e em suas interfaces. A metodologia é 

diversificada, dependendo da problemática e dos objetivos da pesquisa, embora a 

etnografia e as análises discursivas ou textuais sejam tendências (Paraíso, 2004). 

No contexto de uma pesquisa sobre tendências curriculares no Brasil, Lopes e 

Macedo (2002) destacam os trabalhos de Tomaz Tadeu da Silva e do grupo de 

currículo da UFRGS, que incorporaram a perspectiva pós-estruturalista ao campo do 

currículo. Esse diálogo entre as teorizações críticas e pós-modernas revelou algumas 

rupturas e continuidades, como a ampliação da compreensão das estruturas para 

além da questão econômica. Essa abordagem passou a incluir questões de gênero, 

sexualidade e etnia, assim como a ruptura com as metanarrativas que vislumbravam 

uma educação libertadora, igualitária e emancipatória. Isso diante da complexidade e 

variedade de forças no mundo opressor e da impossibilidade de uma realidade única. 

Outra questão em destaque na atualidade é o entendimento do sujeito: 

enquanto algumas correntes defendem um sujeito autônomo, centrado e capaz de 

superar a alienação, outras, como o pós-estruturalismo, veem o sujeito como 

fragmentado, descentralizado e contraditório. Assim, temáticas como identidades, 

gênero e sexualidade vêm ganhando intensidade desde os anos 1960, e essas 

transformações ao longo do tempo adquiriram novos contornos. As relações entre 

corpo, gênero, sexualidades e reprodução se modificaram e ganharam novos 
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significados em meio ao desenvolvimento tecnológico e social, gerando novos 

questionamentos: 

 
O primeiro deles remete-se à compreensão de que a sexualidade não é 
apenas questão pessoal, mas é social e política. O segundo, ao fato de que 
a sexualidade é “aprendida”, ou melhor, é construída, ao longo de toda a vida, 
de muitos modos, por todos os sujeitos (Lopes; Macedo, 2000, p. 2). 
 

A temática da identidade é abordada entre duas perspectivas: essencialista e 

não essencialista. A discussão gira em torno da existência de uma identidade 

autêntica versus uma identidade móvel, que se constitui na relação com as diferenças. 

A diferença marca a inclusão ou exclusão em grupos identitários, e ambas mantêm 

interdependência e conexão com as relações de poder. O movimento de normalização 

e fixação das identidades torna necessário lutar por representação e buscar o 

reconhecimento de identidades excluídas socialmente (Paraíso, 2004). 

De acordo com Silva (2002), a perspectiva multiculturalista crítica possui duas 

vertentes. Uma delas, pós-estruturalista, concebe a diferença essencialmente como 

um processo linguístico e discursivo, que ocorre nas relações de poder. A outra 

vertente, materialista, defende a existência de uma relação direta com estruturas 

maiores da sociedade que produzem discriminação e desigualdades com base nas 

diferenças culturais. As implicações curriculares dessas perspectivas destacam a 

busca por representatividade de grupos subordinados. No entanto, o princípio do 

multiculturalismo crítico diverge de outras vertentes, como o multiculturalismo liberal 

ou humanista, que enfatiza a construção de um currículo multiculturalista baseado em 

ideias de tolerância e respeito. Na perspectiva crítica, isso não resolve o problema, 

pois não questiona a origem e a permanente produção de segregação em função das 

diferenças culturais. 

Uma outra tendência curricular no Brasil surge a partir dos estudos 

desenvolvidos por pesquisadores do Rio de Janeiro, coordenados por Nilda Alves da 

UERJ e por Regina Leite Garcia da UFF, denominada currículo e conhecimento em 

rede. Esses trabalhos são voltados para a formação de professores, propondo uma 

base comum nacional que ultrapasse o enfoque disciplinar no espaço comum. Para 

isso, propõem eixos curriculares que constituem espaços coletivos de discussão 

transversais a cada disciplina. Esses espaços possibilitam a criação de campos de 

ação onde o conhecimento se constitui na prática social (Lopes; Macedo, 2002). 
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O Núcleo de Estudos do Currículo (NEC) da UFRJ, coordenado por Antônio 

Flávio Moreira, segue as seguintes linhas teóricas: o estudo do pensamento curricular 

brasileiro e o estudo das disciplinas escolares. O grupo questiona a ideia de 

transferência estática curricular americana para o Brasil, alegando que novas 

categorias devem ser consideradas, tais como a globalização, o hibridismo cultural e 

o cosmopolismo. Nos estudos sobre as disciplinas escolares, eles relativizam e 

ampliam a hipótese de Goodson sobre o processo de consolidação das disciplinas 

escolares e suas disciplinas de referência acadêmica, ao apontarem a influência das 

lideranças nas instituições e sua autonomia e influência em relação à formação dos 

profissionais nas instituições (Lopes; Macedo, 2002). 

Para Lopes e Macedo (2002), o campo do Currículo, no Brasil, é marcado pelo 

hibridismo, no qual se misturam diferentes teorias, em meio a contestações e 

rejeições, formando gêneros impuros, como a mesclagem entre o discurso pós-

moderno e a teorização crítica. Observa-se também uma reterritorialização do 

Currículo em espaços fora do campo da Educação, introduzindo novos referenciais 

teóricos e valorizando a discussão cultural. 

Diante desses novos cenários em que o Currículo se faz presente, torna-se 

essencial conhecer e criar modos de produzir conhecimento. Nesse sentido, 

apresentaremos a abordagem do Ciclo de Políticas e a Teoria da Atuação de Stephen 

Ball e seus colaboradores no próximo tópico, que vêm se consolidando nos últimos 

anos como métodos para estudar e compreender como as políticas educacionais se 

constituem e são postas em prática. 

 

2.1 A TEORIA DA ATUAÇÃO DE STEPHAN BALL E SEUS COLABORADORES 

 

Os estudos de Stephen J. Ball sobre Currículo se iniciam através da abordagem 

do Ciclo de Políticas (Policy Cycle Approach), em 1988, quando ele analisa a reforma 

curricular na Inglaterra vivenciada no mesmo período. A princípio, essa teoria foi 

descrita como um processo político que ocorre por meio de um ciclo contínuo, e se 

constituía a partir das seguintes facetas: a política proposta, a política de fato e a 

política em uso. No entanto, essa concepção se modificou com o passar do tempo, 

visto que os autores a consideravam rígida e restritiva por rejeitar a cisão entre fases 

de formulação e implementação (Mainardes, 2018).  
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Assim, o Ciclo de Políticas passou a ser descrito em termos de contextos, 

sendo inicialmente definidos os seguintes contextos: o contexto de influência, o 

contexto de produção e o contexto de prática. E em 1994, Ball e seus colaboradores 

incluem dois novos contextos ao Ciclo de Políticas, o contexto de resultados e o 

contexto de estratégia política. Esses contextos estão interligados, sendo atemporais 

e não-lineares (Mainardes, 2018).  

O primeiro contexto descrito por Ball e Bowe em 1992 (apud Mainardes, 2006) 

é o contexto de influência, que consiste em um campo onde atores sociais de diversas 

organizações, governamentais e não governamentais defendem seus pontos de vista 

em relação à política educacional. Frequentemente, esses discursos expressam 

interesses controversos e é nesse processo que disputam espaço e buscam apoio em 

instâncias inferiores e/ou superiores. Discursos são criados, alguns rejeitados, outros 

ganham repercussão por meio dos meios de comunicação. Essas influências podem 

ter respaldo acadêmico ou amparo financeiro, como, por exemplo, a influência de 

órgãos internacionais que propõem metas para a Educação global; no entanto, 

sempre haverá uma recontextualização por parte do Estado-nação.  

Segundo Mainardes (2006), existe uma conexão entre os contextos. Assim, o 

contexto de influência está diretamente relacionado com o contexto de produção, já 

que é por meio desses discursos carregados de ideologias e interesses que se 

constroem as políticas. No contexto de produção, esses discursos são transformados 

em textos, embora de maneira mais geral, uma vez que o texto político tende a 

abranger uma amplitude maior. Já o contexto da prática é onde o texto político é 

reinterpretado, muitas vezes influenciado por outros significantes presentes no 

contexto local, e, assim, dependendo de seus efeitos, pode provocar transformações 

na política. Portanto, o contexto de resultados evidencia a dimensão social da política 

e sua relação com outras políticas coexistentes, enquanto o contexto de estratégia 

política delineia caminhos para lidar com os desafios impostos pela política em nível 

social. 

Posteriormente, em 2012, Ball e seus colaboradores nos apresentam a Teoria 

da Atuação (Theory of Policy enactment), na qual afirma que as políticas estão sujeitas 

a processos de recontextualização, ou seja, são interpretadas e materializadas de 

diferentes formas. Durante esse processo há certos graus de controle por parte dos 

atores, considerando as condições estruturais, relacionais e materiais (Mainardes, 

2018).  
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Conforme Lopes e Macedo (2011, p. 252), Stephen Ball, em suas produções 

teóricas, transita entre a dimensão sociológica estrutural “centrado em discussões 

sobre o mercado, a ideologia, a classe social e certa inevitabilidade de ações globais”, 

como ora incorpora aportes pós-estruturais e pós-coloniais. Sendo essa segunda 

vertente a que melhor contribui para o campo do Currículo ao incorporar as dimensões 

do hibridismo ao entendimento das políticas, aprofundando as relações global-local 

no Ciclo de Políticas.  

O Ciclo de Políticas de Ball e seus colaboradores tem sido utilizado nas 

pesquisas do grupo de estudo de Lopes e Macedo (2011). É importante compreendê-

lo como um ciclo contínuo e não hierarquizado. Assim, no contexto de influência, 

estabelecem-se os conflitos de interesses dos diferentes atores que constroem a 

política. O contexto de efeitos está relacionado a questões de justiça social, sendo o 

contexto de estratégia responsável por criar condições para superar as 

desigualdades, estando ambos interligados aos propósitos sociais do contexto de 

influência. 

Nos contextos de produção e prática, a representação desses atores, seus 

interesses e discursos são recontextualizados. Apesar das intenções por trás dos 

textos produzidos, sempre haverá uma reconstrução dos significados por parte dos 

leitores, contradizendo a ideia de controle unidirecional da política estatal. No entanto, 

isso não significa que todos os atores terão o mesmo grau de influência (Lopes; 

Macedo, 2011). 

O texto oficial produzido não será o único instrumento de comunicação da 

política. Esse texto é interpretado e traduzido, visando à sua popularização. Nesse 

processo, o hibridismo se faz presente, pois a política é resultado do jogo político. É 

importante destacar que, no contexto da prática, o texto oficial é recriado. É necessário 

considerar que os atores têm suas próprias interpretações sobre o texto e é por meio 

delas que agem, não simplesmente reproduzindo de maneira automática (Lopes; 

Macedo, 2011). 

A política é vista por Ball e seus colaboradores como texto e como discurso, 

essa simultaneidade coloca em evidência as relações de poder, a luta por estabelecer 

significados, e sua não linearidade. Em função disso, Lopes e Macedo (2011) afirmam 

que todo texto está sujeito a recontextualizações produtoras de discursos híbridos. Há 

uma negociação de sentidos em momentos diferentes da política, que não resolve as 
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tensões e contradições entre os múltiplos textos e discursos, mas produz 

ambiguidades, ou seja, zonas de escape dos sentidos.  

Para Mainardes (2006), o Ciclo de Políticas de Ball e Bowe tem uma orientação 

pós-modernista e aborda a complexidade e as controvérsias das políticas 

educacionais através do jogo de forças antagônicas nas dimensões micro e macro. 

Em função disso, o autor destaca alguns pontos da teoria que podem contribuir para 

o entendimento e a utilização do ciclo de políticas em contextos brasileiros:  

a) Adoção de uma perspectiva pós-estruturalista de forma a desconstruir 

conceitos e certezas, postura crítica, novos princípios explicativos, foco em 

novas práticas, heterogeneidade e pluralismo na articulação entre o macro 

e microcontextos.  

b) A utilização de diferentes instrumentos para coleta de dados, a depender do 

contexto, como, por exemplo, pesquisa bibliográfica e entrevistas com os 

formuladores de políticas no contexto de influência, pesquisa documental e 

entrevistas nos contextos de produção, e observação participante ou 

etnografia no contexto de prática.  

c) A conexão e simultaneidade entre os contextos, por exemplo, no contexto 

da prática, pode-se observar a influência dos atores e produção de 

materiais. 

d) A análise dos contextos de resultados e efeitos pode envolver o uso de 

dados estatísticos, de desempenho, de avaliações, sem perder de vista a 

dimensão social.  

e) A análise das relações de poder a nível macro e micro são indispensáveis a 

compreensão da política. 

f) No contexto de estratégia política, a atuação do pesquisador exige 

compromisso ético e crítico.  

 

Além disso, Mainardes (2006) destaca a flexibilidade dessa abordagem, que 

oferece espaço para a criatividade do pesquisador. Nesse sentido, essa abordagem 

se destaca no cenário nacional, apresentando inúmeros trabalhos que seguem essa 

linha. Entretanto, Ball (2011) aponta a necessidade de utilizar a teoria não para 

confirmar algo, mas para pensar de maneira diferente. Ele afirma que busca uma 

teoria educacional equivalente a uma crítica cultural, na qual não existe uma verdade 

absoluta, mas sim novas perspectivas. Portanto, é necessário abandonar as ambições 
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de uma teoria fechada e validada, e admitir sua incerteza e complexidade, além de 

refletir sobre sua própria produção e suas pretensões de conhecimento social. 

Em seu livro Como as escolas fazem política, Ball, Maguire e Braun (2021) 

tentam compreender o envolvimento criativo dos professores e demais atores que 

compõem a dinâmica escolar no contexto da prática em políticas educacionais, 

analisando suas interpretações, discursos e limites. Ao utilizar o termo polity 

enactment, os autores buscam definir como se configura o fazer político nas escolas. 

Para tanto, eles procuram descrevê-lo como um processo complexo, que envolve 

diversos atores, não se limitando apenas a prescrições governamentais a serem 

implementadas. Dessa forma, eles compreendem o processo como relações de poder 

contextuais que se influenciam mutuamente, assemelhando-se a uma espécie de 

encenação. Substituem o termo “implementação” por “atuação”. 

Dessa forma Ball, Maguire e Braun (2021, p. 25), afirmam que “A política é feita 

pelos e para os professores; eles são atores e sujeitos, sujeitos e objetos da política. 

A política é escrita nos corpos e produz posições específicas dos sujeitos.” E, portanto, 

a que se compreender como os mecanismos subjacentes as interpretações e 

reinterpretações que esses atores utilizam em sua atuação.  

Ball, Maguire e Braun (2021) salientam que a política em si é complexa e sujeita 

a processos de decodificação e recodificação. Sua interpretação e tradução 

representam dois processos distintos nos quais a participação dos atores é essencial 

para a recontextualização. Deve-se levar em consideração as diversas dimensões 

abrangidas pela política, desde as circunstâncias econômicas e sociais até a dinâmica 

institucional, bem como as pessoas e seus interesses. 

Para que a política faça sentido para os atores, é crucial que seja compreendida 

por eles; caso contrário, ela pode ser negligenciada ou alterada em sua aplicação 

prática. Da mesma forma, a política pode afetar esses atores, modificando suas 

rotinas e estando sujeita ao contexto e à historicidade do processo. Portanto, Ball, 

Maguire e Braun (2021) afirmam que a política se configura por meio de um processo 

híbrido de atuação. 

Os processos de interpretação e tradução, conforme descritos pelos autores, 

muitas vezes demandam das escolas criatividade, uma vez que as políticas nem 

sempre oferecem diretrizes claras sobre o que fazer. Isso pode gerar tensão entre os 

atores, ameaçando suas identidades e estando permeado por relações de poder. Além 

disso, os autores acrescentam que as políticas educacionais são concebidas para 
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escolas ideais e nem sempre se adequam à realidade, confrontando as peculiaridades 

de cada instituição e seus respectivos atores. 

Todavia, a Teoria da Atuação de Ball, Maguire e Braun (2021) aborda três 

facetas que se interrelacionam no trabalho de análise de políticas: o material, o 

interpretativo e o discurso. Assim os autores buscam à luz de outras teorias descrever 

o processo de atuação em política em escolas. Isso tudo através de entrevistas com 

atores em quatro instituições escolares na Inglaterra. Ball, Maguire e Braun (2021, p. 

213) ainda enfatizam que “as escolas não são uma peça só” e sim “redes precárias 

de grupos diferentes e sobrepostos de pessoas, de artefatos e de práticas”, sujeitas a 

mudanças circunstanciais, como, por exemplo, alteração de funcionários, período de 

avalições, políticas de governo etc.  

Assim, uma análise de política em escolas deve considerar os diferentes atores 

e as performances exigidas e possíveis. Dessa forma, Ball, Maguire e Braun (2021) 

descrevem alguns desses atores de política: narradores, negociantes, entusiastas, 

críticos, receptores etc., perpassando seus discursos e narrativas através de textos e 

práticas da atuação em política, conforme veremos no Quadro 1. 

  

 Quadro 1 – Tipos de atores de políticas e trabalho com políticas 

Atores de política Trabalho com política 

Narradores Interpretação, seleção e execução de significados 

Empreendedores Defesa, criatividade e integração 

Pessoas externas Empreendedorismo, parceria e monitoramento 

Negociantes Confiabilidade, relatórios, acompanhamento/apoio, 

facilitação 

Entusiastas Investimento, criatividade, satisfação e carreira 

Tradutores Produção de textos, artefatos e eventos 

Críticos Representantes de sindicatos, acompanhamento da 

gestão, manutenção e contra-discursos 

Receptores Sobrevivência, defesa e dependência 

 Fonte: Ball, Maguire e Braun (2021). 

 

Os atores políticos podem desempenhar diferentes papéis que não são 

necessariamente fixos e, muitas vezes, transitam entre eles de acordo com a situação. 
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Por exemplo, o professor pode ser um receptor da política e, ao mesmo tempo, atuar 

como um tradutor das políticas. Além disso, Ball, Maguire e Braun (2021) destacam a 

incompletude de sua análise sobre o processo político nas escolas, dadas a 

complexidade e a infinidade de possibilidades. No entanto, os autores fornecem um 

direcionamento, apresentando algumas possibilidades e métodos por eles utilizados, 

abrindo espaço para a criatividade do pesquisador.  

Por essa razão, optamos por conduzir esta pesquisa utilizando a Teoria da 

Atuação para compreender os contextos nos quais as políticas curriculares se 

desenvolvem em nosso território. Buscamos contextualizar nossos leitores sobre o 

cenário educacional do Ensino Médio no Brasil e no Maranhão. Para isso, realizamos 

um levantamento histórico e documental do currículo do Ensino Médio, abrangendo 

períodos históricos até os dias atuais, como será apresentado na próxima seção.  
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3 O CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO: UM RETRATO HISTÓRICO E 

DOCUMENTAL 

 

 Para abordarmos o Currículo no Ensino Médio, é fundamental situar 

primeiramente nosso leitor sobre o processo histórico e cultural que permeia o Brasil, 

resultante da colonização portuguesa e suas influências duradouras que ainda ecoam 

em nossa educação contemporânea. A influência estrangeira em solo brasileiro 

deixou marcas que persistem até hoje, inclusive na adoção de modelos curriculares 

provenientes de outros países ou nas diretrizes advindas de organizações 

internacionais. De acordo com Silva (2002, p. 128), “O projeto colonial teve, desde o 

início, uma importante dimensão educacional e pedagógica” com vistas ao domínio 

total de seus colonos. 

É necessário compreender por que ainda lutamos para incluir a cultura e a 

história dos nossos povos originários nos nossos currículos. Santomé (1995) chama 

a atenção para as culturas ou vozes dos grupos sociais minoritários e/ou 

marginalizados que são silenciados e estereotipados por não fazerem parte das 

estruturas de poder dominantes. A xenofobia e o racismo se instauram sob o arquétipo 

de nacionalismo, sem levar em consideração que a identidade social se forja nesse 

espaço maior definido como nação. 

Além disso, é importante destacar os novos contextos de influência, como a 

nova ordem mundial que impõe a globalização de bens de consumo, refletindo-se 

consequentemente na Educação. Organizações internacionais como o Banco Mundial 

(BM), o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização Mundial do Comércio 

(OMC) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento do Comércio (OCDE) 

têm discutido a liberalização dos serviços, sugerindo que o Estado perca o controle 

sobre os serviços educacionais (Charlot, 2014). 

Essas e outras questões serão debatidas nos tópicos a seguir, enquanto 

discorremos sobre o novo currículo do Ensino Médio, através da legislação vigente: 

Lei n.º 13.415/2017, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2018a), as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM (2018b), o Plano 

Nacional de Educação – PNE (2014-2024) e o Documento Curricular para Território 

Maranhense – DCTM (2022). Assim como apresentaremos a organização do novo 
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currículo do Ensino Médio no Maranhão e o novo componente curricular Projeto de 

Vida. 

 

3.1 HISTÓRICO DO ENSINO SECUNDÁRIO NO BRASIL 

 

Iniciamos nosso estudo com um apanhado histórico sobre a origem do ensino 

secundário no Brasil. Conforme Ferreira Júnior (2010) destaca, a educação brasileira 

sempre foi elitista e excludente, sendo um privilégio de poucos desde o princípio. O 

ponto de partida remonta à invasão portuguesa e à inserção da Companhia Jesuíta 

no Brasil, sendo esses os primeiros registros oficiais que dispomos sobre o processo 

de escolarização no Brasil Colônia.  

A história do ensino secundário no Brasil pode ser dividida em cinco períodos 

distintos: o período colonial; o período imperial; o período republicano; o período 

ditatorial e o período pós-redemocratização do Brasil. Durante esses períodos, 

observamos a constituição de uma educação nacional instável e deficitária em 

aspectos organizacionais e estruturais. Isso inclui a distribuição desigual de acesso 

às escolas, as frequentes reformas curriculares que revelam as intenções das elites 

dominantes e a ausência ou insuficiência de investimentos em educação no país. Para 

uma compreensão mais abrangente, optamos por descrever esses períodos em três 

etapas, conforme o que se segue. 

  

3.1.1 Do Brasil Colônia ao Período imperial (1549-1889) 

  

A escolarização jesuíta no Brasil se iniciou em 1549 e a princípio dividiu-se 

entre a alfabetização/catequização indígena e a educação dos filhos dos colonos, esta 

última com apoio da Coroa portuguesa. De acordo com Paraíso (2023), as aulas 

ofertadas aos povos indígenas eram centradas no ensino da leitura e escrita da língua 

portuguesa e na catequese, ocorrendo em ambientes improvisados, enquanto o 

ensino aos filhos dos colonos que, posteriormente, complementavam seus estudos 

em Portugal, era centrado no Trivium (ensino de gramática, retórica e lógica) e no 

ensino de literatura, filosofia e teologia, com clara ênfase no ensino de Letras e 

Humanidades. 
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 Entretanto, as escolas jesuítas tiveram seu fim em 1759, no então reinado de 

Dom José I, em função de conflitos políticos entre os Jesuítas e a Coroa portuguesa. 

A partir de então, as reformas pombalinas foram iniciadas, lideradas por Sebastião 

José de Carvalho Melo – o marquês de Pombal, que implementou as Aulas Régias, 

que, de acordo com Ferreira Júnior (2010), continuou dando ênfase ao ensino de 

Letras e Humanidades. E, segundo Xavier (1992), a educação no período colonial, 

que já era alienada e desvinculada da realidade local, tornou-se praticamente 

inexistente após a expulsão dos Jesuítas, com currículos irregulares, houve uma 

queda na qualidade e na quantidade das escolas que já eram insuficientes.  

Já no período imperial brasileiro (1822-1889), as políticas educacionais 

seguiram dois rumos distintos, a descentralização do financiamento educacional, que 

ficou a cargo das províncias, e a centralização das políticas pedagógicas que eram 

determinadas pelo poder imperial. Em 1837, foi criado o Colégio Pedro II no Rio de 

Janeiro, sede do Império, tornando-se a única instituição que conferia o diploma de 

bacharel em ensino secundário no país, requisito para entrar no ensino superior, nos 

cursos de Direito ou Medicina. Nas províncias, os Liceus2 e as escolas particulares 

preparavam os estudantes para os exames do Colégio Pedro II (Ferreira Júnior, 2010). 

Por exemplo, o Liceu Maranhense, implantado em 1938 na capital da província, São 

Luís, cuja função era formar a os filhos da elite agrária que queria prestar exames do 

Colégio Pedro II (Ribeiro, 2005). 

Em 1854, o ministro Couto Ferraz implementou uma reforma no ensino 

secundário com inspiração europeia, instituiu as escolas técnicas no país com vistas 

à formação científica e prática. No entanto, desde sua origem, uma característica se 

fez presente, a desarticulação entre o ensino técnico e propedêutico. Assim, o ensino 

secundário foi dividido em dois cursos: os estudos de 1ª classe, com duração de 

quatro anos com foco no ensino científico para prosseguir nos estudos, e os de 2ª 

classe, conseguinte ao primeiro e com duração de três anos para aqueles que 

desejavam ser bacharéis em letras (Souza, 2008).  

No que se refere ao Currículo, um campo de estudos ainda não consolidado na 

época, predominava a ênfase no ensino de Letras e Humanidades, uma herança 

 
2 Instituições que ofertavam o ensino secundário no período colonial brasileiro e que perduram até os 
dias atuais, cuja origem do nome faz referência ao modelo educacional clássico oriundo do apogeu 
grego criado pelo filósofo Aristóteles. De acordo com Ribeiro (2006), desde sua concepção o Liceu foi 
pensado para atender as elites dominantes. 
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greco-romana fortemente disseminada na Europa e transportada para as colônias. 

Entretanto, já havia a inclusão do ensino de Ciências, além de discussões em torno 

das finalidades da Educação (Souza, 2008).  

Desse modo, Ribeiro (2005) afirma que o domínio europeu sempre esteve 

presente na educação brasileira desde o período colonial, inicialmente sob o domínio 

português e, posteriormente, influenciado pelos ideais liberais e pela dominação 

econômica que se estabelece por meio de mecanismos de controle social. Por outro 

lado, Xavier (1992) discorre sobre os reais significados subjacentes à independência 

de Portugal, que surgiu em resposta às pressões internas de insatisfação da maioria 

da população e às pressões externas para ampliação do mercado capitalista. Nesse 

contexto político, a classe dominante buscou o apoio da classe média por meio de 

emendas e legislações inconsistentes com a realidade financeira do país, prometendo 

a universalização da educação, o que, na prática, não ocorreu. Essas insatisfações 

com o governo imperial fortaleceram o movimento republicano, que já se mostrava 

presente no país, como será explorado no próximo tópico. 

 

3.1.2 Da Proclamação da República ao Regime militar (1889-1985) 

 

Com a Proclamação da República em 1889, a Educação no Brasil sofreu 

reformas em sua organização, mas na prática permaneceu semelhante ao período 

imperial, continuando a ser um privilégio da elite. O Decreto n.º 981/1890, que marca 

o início da reforma de Benjamim Constant, estabeleceu o ensino secundário com 

duração de sete anos e instituiu o exame de madureza, concedendo o grau de 

bacharel em Ciências e Letras aos estudantes ao final do ano letivo. No entanto, o 

ensino secundário era restrito aos jovens herdeiros da oligarquia agrária, filhos de 

industriais, grandes comerciantes e profissionais liberais, o que acentuava a distinção 

social entre as classes. À medida que o tempo passava, entre as tentativas de conciliar 

a cultura clássica com as inovações científicas do início do século XX, surgiram novos 

debates sobre as finalidades da Educação em nosso país. De acordo com Souza 

(2008, p. 19), 

 
A centralidade atribuída pelos republicanos à educação, na transição do 
século XIX para o século XX, nutriu-se dos ideais liberais e dos modelos de 
modernização educacional em voga em países ditos civilizados, ratificando a 
distinção entre educação do povo e educação das elites e estabelecendo 
clivagens culturais significativas. 
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O ensino secundário se expandiu para as classes trabalhadoras a partir do 

Decreto n.º 19.890/31, o qual tratava da organização do ensino secundário e 

regulamentava o ensino profissional e comercial no país. Esse movimento ocorreu 

devido à transição da sociedade agrária para a urbano-industrial, a partir de 1930, que 

demandava, de forma gradual e lenta, a escolarização dos filhos das classes 

trabalhadoras por necessidades econômicas e sociais. A crise capitalista mundial de 

1929 teve um papel impulsionador na Revolução de 1931, refletindo-se na Educação 

através da reforma educacional liderada por Francisco Campos, que foi ministro da 

educação durante a era Vargas (1930-1934) (Ferreira Júnior, 2010). 

Com o advento da Nova República e com a industrialização do país, os 

movimentos sociais buscaram criar condições para que a classe trabalhadora tivesse 

acesso à educação, mesmo mantendo uma nítida divisão social do trabalho, para os 

filhos de trabalhadores, o curso técnico, e para os filhos de empresários e fazendeiros, 

o ensino superior. O discurso proveniente do Manifesto Pioneiro3, em 1932, que 

denunciava a urgente necessidade de educar a população brasileira e erradicar o 

analfabetismo, foi adotado pela nova República, porém com ares nacionalistas de uma 

formação cidadã que possibilitasse uma identidade nacional única (Sodré, 2012). 

De acordo com Souza (2008), durante o período de reestruturação da 

educação secundária, os debates sobre as finalidades educacionais se concentraram 

na definição do tipo de formação que garantiria a unidade nacional, na articulação 

entre o ensino secundário e o técnico-profissional, e na renovação didática em 

conformidade com as correntes pedagógicas vigentes. As reformas conduzidas por 

Gustavo Capanema (1942-1946) consolidaram o poder federal ao centralizar a 

educação por meio de decretos que estabeleciam órgãos e entidades responsáveis 

pela estruturação do ensino no país, incluindo a criação do Ministério da Educação. 

No que diz respeito ao currículo, as discussões abordavam a diversificação dos 

estudos, a flexibilização curricular e a decisão sobre a ênfase ou não em Línguas e 

Humanidades. Essa nova organização estabeleceu o ensino secundário em dois 

ciclos: o curso ginasial, com quatro anos de duração, e o colegial, com três anos, 

oferecendo os cursos clássico e científico, de acordo com a escolha do estudante. 

 
3 Um movimento organizado por intelectuais da época que reivindicava uma educação pública e laica, 
assim como, a garantia da universalização do ensino a todos os cidadãos brasileiros (FERREIRA 
JÚNIOR, 2010). 
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O ensino secundário e o ensino profissional não estavam conectados até a 

promulgação da Lei n.º 1.076/50, que permitia aos estudantes dos cursos de primeiro 

ciclo do ensino comercial, industrial ou agrícola matricularem-se nos cursos clássico 

e científico, bem como possibilitava a inscrição nos cursos superiores para os 

egressos dos cursos comerciais técnicos, mediante aprovação em vestibulares. Essa 

medida possibilitou ao ensino secundário, dividido em dois ciclos – fundamental e 

complementar – equiparar-se ao Colégio Pedro II, proporcionando acesso direto ao 

Ensino Superior em cursos como Direito, Medicina e Engenharia. Os dois anos 

complementares divergiam, com maior ênfase em disciplinas de Ciências (Biologia, 

Física e Química), para os interessados em Medicina ou Engenharia e maior destaque 

para disciplinas de Humanidades para aqueles que buscavam cursar Direito (Ferreira 

Júnior, 2010). 

Embora a década de 1930 tenha testemunhado movimentos progressistas e 

avanços estruturais na educação, houve reações contrárias a essas mudanças por 

parte da Igreja Católica, certos setores governamentais e das Forças Armadas. Esses 

grupos contestaram algumas inovações sugeridas, como o caráter laico da educação. 

Assim, a escola secundária manteve seu caráter elitista, vinculado aos objetivos de 

integração nacional (Souza, 2008). 

Na década seguinte, a Lei n.º 4.024/61 equiparou o ensino profissional e o 

propedêutico. A promulgação das Diretrizes e Bases da Educação Nacional pelo 

presidente João Goulart permitiu a criação de uma legislação pioneira na educação, 

embora com muitos pontos a serem expandidos. A reforma dos ginásios abriu espaço 

para a integração entre o ensino técnico e o secundário, visando atender aos ideais 

liberais de desenvolvimento econômico do país, promovendo uma concepção 

produtivista de educação (Souza, 2008). 

Durante o regime militar, outro momento crucial para o ensino secundário foi a 

LDB n.º 5.692/71, implantada pelo presidente Emílio G. Médici, que reestruturou a 

educação no país. Essa reforma alterou a organização curricular, expandindo o ensino 

obrigatório para oito anos e integrando o ensino primário com o ginasial, formando o 

1º grau, e o ensino secundário com duração de três anos denominado 2º grau. A 

principal inovação foi a obrigatoriedade da habilitação profissional no 2º grau. No 

entanto, o Estado enfrentava escassez de recursos para atender a essa demanda, o 

que levou a parcerias para oferecer as habilitações profissionais em colaboração com 

empresas e outras entidades públicas e privadas. Outra mudança significativa foi a 
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obrigatoriedade das disciplinas Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação 

Artística e Programas de Saúde (Ferreira Júnior, 2010). 

Todavia, a profissionalização precoce, que era uma das principais inovações 

dessa legislação, não se concretizou devido à falta de recursos humanos e materiais 

para sua implementação. Durante o período de abertura política, a Lei n.º 7.044/82 

permitiu a profissionalização no 2º grau. O presidente da época, João Figueiredo, 

estabeleceu um mínimo de 2.200 horas de trabalho escolar em pelo menos três séries 

anuais e deixou sob responsabilidade do Conselho Federal de Educação (CFE) as 

questões relacionadas à habilitação profissional. Seguindo essa mesma diretriz, a Lei 

n.º 9.394/96 designou o ensino secundário como Ensino Médio, estabelecendo-o 

como a etapa final da Educação Básica. Seus objetivos incluíam a preparação básica 

para o exercício da cidadania e do trabalho, bem como a continuidade dos estudos 

(Ferreira Júnior, 2010). 

De acordo com Souza (2011), a identidade do ensino secundário no Brasil 

sempre oscilou entre a formação propedêutica e a formação técnico-profissional. Essa 

ambiguidade em relação aos objetivos e finalidades ainda persiste, trazendo desafios 

para a entrada desses jovens no mercado de trabalho e intensificando as 

desigualdades sociais. 

No campo do Currículo, as teorias tecnicistas do início do século XX tiveram 

maior influência no Brasil do que as teorias progressistas. Segundo Silva (2002), tanto 

o modelo tecnicista quanto o progressista entraram em conflito com o modelo 

humanista tradicional remanescente da Idade Média, que buscava introduzir os 

estudantes no repertório das obras literárias e artísticas das heranças clássicas 

gregas e latinas. A democratização da escolarização secundária marcou o fim do 

currículo humanista clássico. 

A educação brasileira passou por redimensionamentos em resposta às 

mudanças políticas. Durante a ditadura militar no Brasil (1964-1985), o foco da 

educação desviou-se da cidadania para a formação do trabalhador. Isso se refletiu no 

Currículo, que a partir da LDBEN n.º 5.692, de 1971, propôs que as disciplinas 

adquirissem um caráter profissionalizante, prejudicando a formação geral dos 

estudantes. Com a redemocratização no final dos anos 1980 e início dos anos 1990, 

os objetivos da educação escolar básica voltaram a unir a formação para o trabalho 

com a prática social, conforme a nova LDBEN n.º 9.394 de 1996 (Krasilchik, 2000). 
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Na próxima seção, analisaremos como a legislação atual busca conciliar essas duas 

demandas educacionais na formação geral básica. 

 

3.1.3 A educação brasileira pós-redemocratização (1985-2023) 

 

A Constituição de 1988 assegura, em seu art. 6º, a Educação como um direito 

social, sendo dever do Estado e da família prezar pela garantia desse direito. Assim, 

a LDBEN de 1996 (Lei n.º 9.394/96), define em seu art. 2º como finalidades da 

educação “o pleno desenvolvimento do educando, a preparação para o exercício da 

cidadania e a qualificação para o trabalho”. Entretanto, essas finalidades que já tinham 

sido foco nas legislações anteriores, separadamente, nessa nova LDBEN, são 

unificadas como elementos necessários à formação para vida. E ao estabelecer o 

Ensino Médio como etapa final da Educação Básica, a atual LDBEN (Brasil,1996) 

apresenta, no art. 35, as seguintes finalidades:  

 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
 
 

 Assim, a LDBEN (Brasil, 1996) visa atender às demandas do mercado 

globalizado, que requer profissionais e consumidores preparados para as novas 

relações de produção e consumo. Além da continuidade nos estudos, há uma 

preocupação com a aprendizagem contínua, visto que as mudanças são constantes.  

Conforme apontado por Sodré (2012), essa urgência educacional não se deu 

da mesma forma que na maioria dos países em desenvolvimento. Sua expansão e 

gratuidade só foram consolidadas no início do século XXI, após a promulgação da 

LDBEN de 1996. No entanto, a simples inclusão desses jovens no Ensino Médio não 

garante a eficiência do ensino, o que, na prática, resulta em uma formação básica 

insuficiente. O autor continua sua argumentação: 

 
Daí a pertinência da indagação sobre a identidade do Ensino Médio, ou seja, 
não apenas sobre a quantidade tão cara aos economistas e à burocracia 
estatal, mas principalmente sobre a qualidade desse ensino, que incidem 
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diretamente sobre as possibilidades de atração e manutenção dos jovens na 
escola (Sodré, 2012, p. 246). 
 

As reformas curriculares implementadas no Brasil nas duas últimas décadas do 

século XX refletem as transformações ocorridas no âmbito político e econômico, tanto 

a nível nacional como internacional. Entidades como o Fundo Monetário Internacional 

(FMI), o Banco Mundial (BM), o Banco Interamericano para o Desenvolvimento (BID), 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), e 

o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) impulsionaram as reformas 

educacionais nas últimas décadas no Brasil através de programas de assessoramento 

e elaboração de documento orientadores da prática pedagógica e conferências, como, 

por exemplo, a Conferência Mundial de Educação para Todos4 realizada em 1990, em 

Jontiem, na Tailândia, a partir da qual foram definidas diretrizes para educação nos 

países signatários (Costa, 2013). 

Outro fato marcante na história do Ensino Médio foram as definições dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) no ano 2000, que 

expressavam as competências e habilidades almejadas para essa etapa de ensino. 

Segundo Alves, Silva e Jucá (2022), os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio (PCNEM) demonstravam uma inclinação na educação em atender às 

demandas do mercado e aos interesses do capitalismo. A organização do ensino por 

competências há muito tempo está presente na educação brasileira, desde a 

introdução do pensamento tecnicista no meio do século passado, influenciado pelos 

Estados Unidos e que se tornou foco na recente reforma do Ensino Médio. Essa 

reforma teve início com a proposta de construção da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e a definição de diretrizes curriculares nacionais fundamentadas no ensino 

por competências.  

De acordo com Silva (2008), essa tendência na educação brasileira se baseia 

na ideia de mudanças tecnológicas e organizacionais no mundo do trabalho, sem, no 

entanto, esclarecer que essas mudanças são limitadas a alguns setores, visando à 

transformação da sociedade. Em face a essas contradições vivenciadas no cenário 

atual, faz-se necessário destacar a trajetória do ensino técnico e profissionalizante no 

Brasil, que em diversos momentos, em legislações anteriores, perpetuou o dualismo 

 
4 O Brasil, como um dos países signatários, formulou o seu Plano Decanal (1993-2003), cuja principais 
metas eram a redução das taxas de analfabetismo e a universalização da educação básica (SILVA, 
2008). 
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formação geral versus formação técnica e profissional, oscilando entre propostas que 

tentavam articulá-las (Lei n.º 4.024/1961) ou separá-las (Lei n.º 5692/1971). Em 

função disso, a Lei n.º 11.741/2008 possibilitou a coexistência das duas versões, 

através do ensino profissional e técnico integrado, concomitante ou subsequente ao 

Ensino Médio.  

Entretanto, a Lei n.º 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 traz novamente 

mudanças no currículo do Ensino Médio, como, por exemplo, a flexibilização 

curricular, ampliação da oferta de ensino profissionalizante e política de fomento às 

escolas em tempo integral. Tendo sido instituída, inicialmente, por meio da medida 

provisória n.º 746, de 22 de setembro de 2016, a atual reforma do Ensino Médio trouxe 

consigo inúmeras críticas por parte da sociedade civil e do meio acadêmico. As 

polêmicas envolvendo a reforma e a própria construção de uma base nacional 

curricular comum são diversas, levantando questões que vão desde a inviabilidade de 

um currículo comum a toda extensão territorial brasileira como denúncias sobre o 

processo de construção por não atender aos requisitos democráticos exigidos para 

tamanha mudança.  

Todavia, a BNCC é um documento de caráter normativo que define o conjunto 

de aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem desenvolver ao longo 

das etapas e modalidades da Educação Básica no Brasil. Assim, constitui-se currículo 

prescrito que serve de referência para a formulação dos currículos dos sistemas e 

redes de ensino nas esferas estadual, distrital e municipal, e é base para a formulação 

de outras políticas educacionais, tais como a formação de professores, avaliação e 

elaboração de conteúdos educacionais (Brasil, 2018a).  

A BNCC do Ensino Médio (Brasil, 2018a) está organizada em quatro áreas do 

conhecimento (Linguagem e suas tecnologias, Matemática e suas tecnologias, 

Ciências da Natureza e suas tecnologias, Ciências Humanas e suas tecnologias) que 

servem de base para a construção dos itinerários formativos que devem contemplar 

essas quatro áreas e a formação técnica e profissional. Assim, a adequação do 

currículo à realidade local, considerando a autonomia dos sistemas ou redes de 

ensino, instituições escolares e o contexto e características dos estudantes segue as 

seguintes orientações: 

 
Os sistemas de ensino e as escolas devem construir seus currículos e suas 
propostas pedagógicas, considerando as características de sua região, as 
culturas locais, as necessidades de formação e as demandas e aspirações 
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dos estudantes. Nesse contexto, os itinerários formativos, previstos em lei, 
devem ser reconhecidos como estratégicos para a flexibilização da 
organização curricular do Ensino Médio, possibilitando opções de escolha 
aos estudantes (Brasil, 2018a, p. 471). 
 
 

Entretanto, essa flexibilização curricular é alvo de críticas, visto que, apesar da 

legislação falar da possibilidade de escolha pelos estudantes, a Lei n.º 13.415/2017 

abre precedentes para a não obrigatoriedade na oferta de todos os itinerários 

formativos pelas instituições escolares. Além disso, algumas mudanças ocorridas 

durante a redação final do texto da BNCC como, por exemplo, a ausência do termo 

gênero na BNCC e de diretrizes específicas sobre Educação no Campo, Educação de 

Jovens e Adultos e Educação para Relações Étnico-raciais em função de polêmicas 

alimentadas por grupos reacionários, como afirma Paraíso (2023). Calazans, Silva e 

Nunes (2021) questionam esse retrocesso na legislação em relação às temáticas da 

diversidade, seja pela omissão ou pela superficialidade com a qual são mencionadas. 

Todavia, a BNCC (Brasil, 2018a) define os direitos e objetivos da educação 

básica, que serão base para a construção dos currículos pelas instituições escolares 

públicas e privadas, juntamente com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), que 

são consideradas normas obrigatórias para a Educação Básica para orientar o 

planejamento curricular em todo o território nacional. E, em função da Lei n.º 

13.415/17 e da BNCC do Ensino Médio (Brasil, 2018a), as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM – foram atualizadas em 21 de novembro de 

2018. As DCNEM (Brasil, 2018b) trazem como princípios educativos: a formação 

integral, o projeto de vida, a pesquisa como prática pedagógica, o respeito aos direitos 

humanos, a sustentabilidade ambiental, a diversidade da oferta de trajetórias 

curriculares e a indissociabilidade entre teoria e prática. 

A nova legislação busca garantir uma formação geral básica para todo o Brasil, 

com 1.800 horas ao longo de três anos. A formação geral deve manter os 

componentes curriculares tradicionais, no entanto, a obrigatoriedade nas três séries 

do Ensino Médio fica restrita somente ao ensino de Língua portuguesa e língua 

materna para as comunidades indígenas e ao ensino de matemática e da língua 

inglesa. Já a parte diversificada do currículo deve abranger os itinerários formativos 

conforme as peculiaridades regionais, devendo ser ofertados no mínimo dois 

itinerários por instituição escolar. No entanto, é possibilitado ao estudante matrícula 
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em mais de um itinerário e em instituições diferentes, conforme a disponibilidade 

(Brasil, 2018a). 

Assim, a Lei n.º 13.415/17, em seu art. 12, estabelece que os sistemas de 

ensino deveriam iniciar o processo de implementação no prazo de dois anos após a 

homologação da BNCC. Porém, com o advento da pandemia da covid-19, novo prazo 

foi estipulado pela Portaria 521 do Ministério da Educação (MEC), em 13 de julho de 

2021. Essa portaria estabelece o cronograma nacional de implementação, estipulando 

prazos para a adaptação dos currículos pelos entes federativos, para a distribuição de 

material didático, para adequação dos sistemas de avaliação e para formação 

continuada de professores.  

Em cumprimento ao exposto, o Conselho Estadual de Educação do Maranhão 

(CEE-MA) aprovou e homologou o novo Documento Curricular para o Território 

Maranhense do Ensino Médio através da Resolução n.º 313/2021, que traz mudanças 

na organização curricular do Ensino Médio no Maranhão. No tópico a seguir, iremos 

apresentar o novo currículo do Ensino Médio no Maranhão em função dessas 

alterações na legislação referente à Educação em nosso país. 

 

3.2 O NOVO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO NO MARANHÃO 

 

Em função da atual reforma curricular do Ensino Médio que vivenciamos no 

Brasil, o estado do Maranhão está em processo de implementação de um novo 

Currículo no Ensino Médio, a partir do Documento Curricular do Território Maranhense 

para o Ensino Médio – DCTM v.2 –, que traz em seu escopo a reorganização do 

currículo do Ensino Médio com base na BNCC do Ensino Médio (Brasil, 2018a) e 

apresenta as mudanças na organização dos componentes curriculares da Formação 

Geral (FG) e os Itinerários Formativos (IF), que se constituem a partir da integração 

dos componentes curriculares por área de conhecimento. 

O Ensino Médio no Maranhão, em função da diversidade do público e região, é 

ofertado nas seguintes modalidades: Educação Quilombola, Educação Indígena, 

Educação Especial, Educação no Campo e Educação de Jovens e Adultos. Além 

disso, há escolas que funcionam em tempo parcial e em tempo integral. De acordo 

com o Censo Escolar de 2021, o Maranhão apresenta 335.629 estudantes 

matriculados no Ensino Médio, que são atendidos por 1.156 escolas, sendo que 787 
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escolas estão localizadas na zona urbana e 369 escolas, na zona rural (Maranhão, 

2022a). 

No que se refere às alterações na carga horária, o Currículo do Ensino Médio 

no estado do Maranhão, seguindo as orientações da Lei n.º 13.415/2017, a 

distribuição das 1.800 horas para o desenvolvimento dos componentes curriculares 

da BNCC e mais as 1.200 horas para a flexibilização curricular ao longo dos três anos 

do Ensino Médio nos Centros de Ensino de tempo parcial. Nos Centros de Ensino de 

tempo integral, é igualmente obedecida a distribuição das 1.800 horas para o 

desenvolvimento dos componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular 

e mais as 2.700 horas para a flexibilização curricular, distribuídas ao longo dos três 

anos. Essa flexibilização curricular corresponde a parte diversificada do currículo, que 

é constituída pelos Itinerários Formativos e os demais componentes curriculares que 

são apresentados na Figura 1: 

 

Figura 1 – Componentes curriculares da parte diversificada 

 

Fonte: Maranhão (2022a). 

 

Como visto na Figura 1, o novo Currículo do Maranhão para o Ensino Médio 

apresenta os novos componentes curriculares: o Estudo Orientado, as Práticas 
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Experimentais, as Disciplinas eletivas de base e de pré-IF, o Projeto de Vida, o Pós-

médio, o Projeto de corresponsabilidade social, Projetos empreendedores e Tutoria. 

Esses componentes curriculares são descritos no DCTM v.2 (Maranhão, 2022a) da 

seguinte forma: 

a) O Estudo orientado é o momento de organizar as rotinas escolares, 

conhecer técnicas de estudo, e/ou resolução de atividades extraclasse dos 

diversos componentes curriculares sob supervisão de um docente;  

b) As Práticas Experimentais correspondem às aulas práticas dos 

componentes curriculares da área de Ciências da Natureza e Matemática; 

c) As disciplinas eletivas de base são ofertadas a cada semestre para que os 

estudantes possam escolher conforme as temáticas apresentadas pelos 

professores, podendo mesclar temas de mais de uma área de 

conhecimento; 

d) As disciplinas eletivas de pré-IF oferecem um primeiro contato com os 

Itinerários Formativos, sendo organizadas por área do conhecimento, as 

quais são ofertadas apenas para a primeira série do Ensino Médio; 

e) O Projeto de Vida é descrito como a centralidade do currículo, que direciona 

a prática pedagógica, e será descrito mais detalhadamente a seguir; 

f) Pós-médio componente curricular da terceira série do Ensino Médio são 

orientações aos estudantes quanto às possibilidades de continuidade dos 

estudos e/ou trabalho após o término do Ensino Médio; 

g) O projeto corresponsabilidade social diz respeito a projetos que valorizem 

as ações sociais aliados ao protagonismo juvenil; 

h) “Projetos empreendedores” incentiva a prática do empreendedorismo pelos 

estudantes, fortalecendo o protagonismo juvenil; 

i) E a Tutoria corresponde a orientações e acompanhamento dos estudantes 

quanto aos aspectos acadêmicos de desempenho, organização escolar e 

escolha de IF.  

Já os IFs são definidos como aprofundamentos dos componentes curriculares, 

tendo como objetivos 

 
• aprofundar e ampliar as aprendizagens relacionadas às competências 

gerais da educação básica, das áreas do conhecimento e/ou da formação 
técnica e profissional;  

• consolidar a formação integral dos estudantes, desenvolvendo a 
autonomia e competências necessárias para que realizem suas visões 



50 

 
 

de futuro na forma dos seus Projetos de Vida;  

• promover a incorporação de valores universais, como ética, liberdade, 
democracia, justiça social, pluralidade, solidariedade e sustentabilidade; 
e 

• desenvolver habilidades que permitam aos estudantes ter uma ampla 
visão de mundo, plural e heterogênea, bem como a serem capazes de 
tomar decisões e agir nas mais diversas situações, seja na escola, no 
trabalho ou na vida social (Maranhão, 2022a, p.119). 
 
 

Além disso, os IFs devem contemplar os seguintes eixos estruturantes: a) 

Investigação Científica, que propõe o aprofundamento em conceitos fundamentais da 

ciência para investigação e intervenção na realidade; b) Processos Criativos, no qual 

os estudantes possam criar, propor e inovar na resolução de problemas; c) Mediação 

e Intervenção Social, na qual os estudantes possam promover o entendimento e 

implementar soluções para problemas da comunidade; d) Empreendedorismo, no qual 

os estudantes possam desenvolver produtos e processos inovadores com uso de 

tecnologias (Maranhão, 2022a).  

Assim, os IFs que serão ofertados no território maranhense, com base em 

pesquisa realizada junto às instituições de ensino superior existentes no estado, de 

acordo com o DCTM v. 2, são: Ciências Humanas e Linguagens; Ciências da Saúde; 

Ciências Exatas, tecnológicas e da Terra; Ciências Econômicas e Administrativas; e 

a Educação Técnica e Profissional, sendo feita a escolha do itinerário ao final da 

primeira série do Ensino Médio, e podendo o estudante cursar mais de um itinerário 

caso haja disponibilidade e compatibilidade de horários (Maranhão, 2022a). 

De acordo com o DCTM para o Ensino Médio, a escolha desses itinerários 

perpassou pela análise dos cursos subsequentes ao Ensino Médio existentes no 

estado do Maranhão, conforme explicitado: 

 
[...] os itinerários formativos integrados, nessa proposta, apresentam-se em 
torno de arranjos curriculares que vão atender às características peculiares e 
específicas dos cursos das etapas subsequentes ao ensino médio, por meio 
da flexibilização e integração das áreas de conhecimento, agrupados por 
afinidades, similaridades e atributos comuns dos cursos ofertados nas etapas 
de ensino superior, e serão desenvolvidos por meio de eletivas definidas e 
elaboradas por cada estabelecimento de ensino (Maranhão, 2022a, p. 121). 

 

Além disso, cada itinerário, apesar de ter enfoque em um grupo de disciplinas 

da base, se interrelaciona com os demais componentes curriculares. Dessa forma, o 

itinerário de Ciências Exatas, Tecnológicas e da Terra dá enfoque aos componentes 

curriculares matemática, física, química, biologia, geografia e sociologia, que articulam 

de forma interdisciplinar e transdisciplinar com as demais áreas. E o itinerário de 
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Ciências da Saúde terá o enfoque nas áreas de conhecimento da biologia, química, 

educação física e matemática, também dialogando com as demais áreas (Maranhão, 

2022b). 

Já o itinerário Ciências Humanas e Linguagens busca garantir aprendizagens 

fundamentadas nos seguintes componentes curriculares: história, geografia, filosofia, 

sociologia, línguas (português, inglês e espanhol), arte e educação física. E no 

itinerário de Ciências Sociais, Econômicas e Administrativas, o enfoque está 

fundamentado em aprendizagens dos componentes curriculares filosofia, geografia, 

história, sociologia e matemática (Maranhão, 2022b). 

Na matriz curricular do Ensino Médio no Maranhão, esses quatro itinerários 

formativos integrados são ofertados por meio de 

 
• duas unidades curriculares de aprofundamento para 2ª série, descritos 
como: Aprofundamento de IF I, Aprofundamento de IF II, e ainda;  
• três unidades de aprofundamento na 3ª série (Aprofundamento de IF I, 
Aprofundamento de IF II, aprofundamento de IF III) (Maranhão, 2022b, 
p.168). 
 

 A proposta desses itinerários é trabalhar com temáticas atuais e de forma 

interdisciplinar, utilizando os macrotemas5 descritos na BNCC (2018) e no DCTM 

(2022) do Ensino Médio através de objetos correlatos sugeridos aos professores em 

articulação com os estudantes, a serem explorados dentro desses aprofundamentos 

I, II, III (Maranhão, 2022b). Cabe ainda destacar a possibilidade do Itinerário Formativo 

de Educação Técnica e Profissional, que no estado do Maranhão pode ser ofertada 

pelos Institutos de Educação, Ciência e Tecnologia (IEMAs) e na modalidade 

Educação para Jovens e Adultos (EJATEC), ou por meio de instituições parceiras, na 

modalidade presencial, híbrido ou a distância (Maranhão, 2022b).  

Diante desses cenários, os estudantes têm pela frente uma difícil tarefa: a 

escolha do itinerário que deseja seguir. E para isso cabe questionarmos: quais os 

mecanismos para esse processo? Diante disso, vamos discorrer um pouco acerca 

desse processo de escolha. 

 

3.2.1 A escolha de Itinerários Formativos 

 

 
5 São os denominados Temas Contemporâneos Transversais (TCTs): meio ambiente, Economia, 
saúde, cidadania e civismo, multiculturalismo, e ciência e tecnologia (Maranhão, 2022a). 
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 O processo de escolha de Itinerários Formativos, de acordo com o DCTM v2, 

deve ser conduzido pelas escolas através de um processo de orientação e apoio ao 

desenvolvimento do projeto de vida dos estudantes. Para tanto, “a escola deverá criar 

espaços e tempos de diálogo com o estudante, mostrando suas possibilidades de 

escolha, avaliando seus interesses e, consequentemente, orientando-o neste 

momento decisivo de seu percurso formativo” (Maranhão, 2022a, p.136).  

 E, de acordo com as orientações, o caderno de orientações curriculares da 

SEDUC – MA: 

 
[...] a definição da oferta dos itinerários formativos pela escola iniciar-se-á 
com o processo de escolha das propositivas dos quatro IFs a serem 
apresentadas aos estudantes no quarto período letivo da 1ª série do ensino 
médio, por meio de instrumentos específicos de sondagem quanto aos 
interesses e expectativas de aprendizagem. Essa sondagem, como já citado 
anteriormente, terá seu apoio no trabalho desenvolvido nas unidades 
curriculares de pré-IF, no projeto de vida e na tutoria (Maranhão, 2022b, p. 
167). 
 

Desse modo, a escola deve promover ações interdisciplinares com intuito de 

orientar e esclarecer sobre os Itinerários Formativos. Para consecução dessa tarefa, 

as disciplinas da parte diversificada, tais como o Projeto de Vida e a Tutoria, têm papel 

decisivo, ao passo que devem prover os estudantes com informações sobre cada 

itinerário formativo. Assim como a escola deve envolver todos os seus membros, 

gestores, professores, pais e responsáveis e estudantes através de metodologias 

diversificadas, tais como: 

 
As estratégias utilizadas pela rede estadual para divulgar os itinerários serão 
feitas por meio de rodas de conversa, apresentação dos itinerários pelos 
professores, produção de vídeos detalhando cada itinerário, elaboração de 
folders, além das unidades curriculares desenvolvidas por meio das eletivas 
de pré-itinerários formativos (eletivas de pré IF), que têm por objetivo 
oportunizar o acesso às vivências dos itinerários propostos (Maranhão, 
2022a, p.136).  

 
 O processo de escolha de Itinerários Formativos, de acordo com o DCTM v2, 

deve ser conduzido pelas escolas através de um processo de orientação e apoio ao 

desenvolvimento do projeto de vida dos estudantes. Para tanto, “a escola deverá criar 

espaços e tempos de diálogo com o estudante, mostrando suas possibilidades de 

escolha, avaliando seus interesses e, consequentemente, orientando-o neste 

momento decisivo de seu percurso formativo” (Maranhão, 2022a, p.136).  

 E de acordo com as orientações do caderno de orientações curriculares da 

SEDUC – MA: 
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[...] a definição da oferta dos itinerários formativos pela escola iniciar-se-á 
com o processo de escolha das propositivas dos quatro IFs a serem 
apresentadas aos estudantes no quarto período letivo da 1ª série do ensino 
médio, por meio de instrumentos específicos de sondagem quanto aos 
interesses e expectativas de aprendizagem. Essa sondagem, como já citado 
anteriormente, terá seu apoio no trabalho desenvolvido nas unidades 
curriculares de pré-IF, no projeto de vida e na tutoria (Maranhão, 2022b, p. 
167). 
 

Desse modo, a escola deve promover ações interdisciplinares com intuito de 

orientar e esclarecer sobre os Itinerários Formativos. Para consecução dessa tarefa, 

as disciplinas da parte diversificada, tais como o Projeto de Vida e a Tutoria, têm papel 

decisivo, ao passo que devem prover os estudantes com informações sobre cada 

Itinerário Formativo. Assim como a escola deve envolver todos os seus membros, 

gestores, professores, pais/responsáveis e estudantes, através de metodologias 

diversificadas, tais como: 

 
As estratégias utilizadas pela rede estadual para divulgar os itinerários serão 
feitas por meio de rodas de conversa, apresentação dos itinerários pelos 
professores, produção de vídeos detalhando cada itinerário, elaboração de 
folders, além das unidades curriculares desenvolvidas por meio das eletivas 
de pré-itinerários formativos (eletivas de pré IF), que têm por objetivo 
oportunizar o acesso às vivências dos itinerários propostos (Maranhão, 
2022a, p.136).  

 
E assim as escolas devem trabalhar coletivamente para que essa escolha seja 

consciente. É importante destacar que essa escolha do itinerário formativo deve ser 

fundamentada no projeto de vida do estudante, pois as escolas deve provê-lo de 

informações e mediar esse processo de escolha, para que “o ingresso do estudante 

no itinerário ocorra após um processo de orientação e apoio ao desenvolvimento de 

seu projeto de vida, bem como considerar os desejos do estudante” (Maranhão, 

2022a, p. 135).  

Todavia, é preciso compreender o que é e como está se configurando o Projeto 

de Vida mediante o novo Currículo. Para tanto, apresentou-se esse novo componente 

curricular do Ensino Médio conforme a definição do DCTM v.2 (Maranhão, 2022a) e 

outras fontes bibliográficas que mencionam o termo. 

 

3.2.2 O componente curricular Projeto de Vida 

 

O Projeto de Vida aparece na BNCC do Ensino Médio (Brasil, 2018a) como 

eixo norteador do Currículo e tem sido abordado como componente curricular da parte 
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diversificada no modelo implementado pelo Instituto de Corresponsabilidade pela 

Educação (ICE) em escolas de tempo integral em diversas regiões do Brasil. Esse 

modelo, criado pelo pedagogo Antônio Carlos Gomes da Costa e por Bruno Silveira, 

denominado Escola da Escolha, subsidiado pela iniciativa privada, implantado pela 

primeira vez em Pernambuco em 2004, foi implementado na rede estadual do 

Maranhão em 2016. Assim como na BNCC, na Escola da Escolha, o projeto de vida 

dos estudantes é o eixo principal, no qual o currículo e a prática pedagógica devem 

se apoiar. Dessa forma, tendo como referência a proposição do ICE, o componente 

curricular, apresentado como disciplina Projeto de Vida, busca desenvolver nos 

estudantes habilidades de planejamento e execução, autoconhecimento, 

competências sociais e produtivas, que possibilitem a aquisição de aprendizagens ao 

longo da vida (ICE, 2015; 2021).  

Alencar (2020) aponta semelhanças entre esse modelo pedagógico da Escola 

da Escolha, com a proposta de currículo novo apresentada pela Lei n.º 13.415/2017 

concretizado na BNCC do Ensino Médio (Brasil, 2018a), cujos eixos estruturantes são 

o Projeto de Vida. E faz críticas à reforma curricular do Ensino Médio, que, segundo a 

autora, reduz a carga horária destinada à formação básica de 2.400h para 1.800h, 

traz a falsa sensação de ampliação ao propor o currículo flexível sem, contudo, 

garantir uma educação integral aos estudantes. 

Segundo Sousa (2020), a estrutura curricular para a disciplina de Projeto de 

Vida apresentada pelo ICE, a partir de um manual instrucional ao professor, de caráter 

prescritivo, visa fazer com que jovens criem um projeto a partir do autoconhecimento 

e, tendo uma visão positiva sobre o futuro, ciente de sua capacidade de modificar esse 

projeto. No entanto, esse manual não aborda as peculiaridades regionais, sendo 

necessário aos professores irem além, trabalhando as subjetividades das juventudes 

em suas singularidades e diversidades, com um olhar humanizado. 

De acordo com a BNCC do Ensino Médio, as escolas devem acolher a 

diversidade de juventudes que existem em nosso país, reconhecendo que esses 

jovens são interlocutores do currículo, ensino e aprendizagem. E assim, assegurar-

lhes a construção dos seus projetos de vida, que os possibilita tomar decisões tanto 

em relação aos estudos e ao trabalho quanto à escolha de estilos de vida saudáveis, 

sustentáveis e éticos (Brasil, 2018a). 

E o art. 5ª da DCNEN (Brasil, 2018b), em seu inciso II, aponta o projeto de vida 

dos estudantes como sendo um dos princípios pedagógicos específicos descritos 
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como “estratégia de reflexão sobre trajetória escolar na construção das dimensões 

pessoal, cidadã e profissional do estudante”. Portanto, essas três dimensões vêm 

sendo abordadas nos livros didáticos do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) de 

2021 para o componente curricular Projeto de Vida. De acordo com Santana, Santos 

e Santos (2021), os livros didáticos de Projeto de Vida apresentam os seguintes 

temas: a dimensão pessoal envolve temas como autoconhecimento, valores e 

identidade; na dimensão social são explorados temas como cidadania, direitos 

humanos e responsabilidade social; e na dimensão profissional são abordados temas 

como planejamento, processo decisório e trabalho.  

As bases epistemológicas do termo projeto de vida, de acordo com Araújo, 

Arantes e Pinheiro (2020), estão na Psicologia Positiva, que busca estudar as 

emoções positivas, o engajamento, as relações positivas, o sentido da vida e 

realização pessoal. Esses autores citam os estudos de William Damon, teórico do 

desenvolvimento humano e professor da Universidade de Stanford nos Estados 

Unidos, que se aprofundou no estudo do termo purpose, palavra da língua inglesa que 

pode ser traduzido para o português como “propósito”, podendo ser entendido como 

“projeto” dentro da concepção proposta por Damon em seu livro O que o jovem quer 

da vida? Como pais e professores podem orientar e motivar os adolescentes, de 2009, 

em que discute a formulação de políticas públicas e trabalho social para orientar os 

jovens na busca pela realização de projetos vitais.  

Diante disso, a nova proposta curricular para o território maranhense busca 

desenvolver, através da disciplina Projeto de Vida, competências e habilidades nos 

estudantes que visam ao preparo emocional para o convívio social e também os 

auxilie na escolha dos Itinerários Formativos. Como podemos observar no enunciado 

a seguir:  

 
O currículo para o Estado do Maranhão pretende trabalhar com os jovens 
maranhenses as competências socioemocionais que influem diretamente na 
proatividade; no desenvolvimento da empatia; no equilíbrio das emoções; na 
capacidade de cooperar, no fazer e manter relações saudáveis; na 
criatividade; no desenvolvimento do pensamento crítico; na tomada de 
decisões com responsabilidade; na promoção da liderança e na gestão do 
seu projeto de vida sendo protagonista da sua própria história (Maranhão, 
2022a, p.114). 
 
 

Assim, o protagonismo juvenil e o desenvolvimento da autonomia são 

pressupostos básicos da nova proposta curricular. Por Protagonismo Juvenil entende-

se uma ação educativa que oportunize aos estudantes envolver-se em atividades 
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direcionadas à resolução de problemas reais, que possibilite-os explorar suas 

potencialidades, com base nos seus conhecimentos e valores (ICE, 2015). Quanto ao 

desenvolvimento da autonomia, Paulo Freire (1996, p. 41) afirma que “uma pedagogia 

da autonomia tem de estar centrada em experiências estimuladoras da decisão e da 

responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da liberdade”. 

 Dando continuidade, a nova proposta curricular para o Ensino Médio no 

Maranhão tem como objetivo a formação de jovens preparados para pôr em prática 

seus projetos de vida, conforme o enunciado a seguir:  

 
Jovens concluintes do ensino médio, com seus projetos de vida elaborados 
de acordo com as suas escolhas e decisões conscientes, refletem a 
efetividade de um currículo cujos processos asseguraram práticas 
pedagógicas orientadas pela excelência acadêmica, pela formação e 
consolidação de valores e pelo desenvolvimento de competências e 
habilidades sociais e emocionais (Maranhão, 2022a, p.68). 
 

Assim, percebe-se a ênfase no processo decisório e no desenvolvimento de 

competências e habilidades socioemocionais para a concretização do projeto de vida 

dos estudantes. Consonante com isso, Campolina e Oliveira (2009) afirmam que a 

escola desempenha um papel importante na construção social do sentido de infância 

e adolescência ao possibilitar a apropriação de significações da vida social e cultural 

da sociedade em determinada época, desempenhando, portanto, uma função 

identitária. Ao caracterizar-se como espaço normatizador, onde regras e valores 

sociais simbolizados são transmitidos aos alunos, a escola proporciona espaço para 

construção de identidades através da apropriação de papéis sociais e de 

representações sociais sobre a infância e a adolescência.  

E assim, de acordo com Louro (2000), o reconhecimento identitário se faz 

presente na atribuição de diferenças e a rede de poder dentro da sociedade 

estabelece as fronteiras entre aqueles que representam a norma e os que destoam 

dela. Os grupos sociais que ocupam posições centrais determinam a si e aos outros. 

No entanto, o discurso sobre a naturalidade e a normalidade necessita de vigilância 

intensa, e as instituições sociais são espaços para que isso se concretize, sendo a 

Escola uma dessas instituições sociais que ditam a norma socialmente aceita.  

Essa é uma das discussões atuais em Currículo, visto que as Teorias Críticas 

de Currículo em suas produções centravam suas colocações nas questões estruturais 

da sociedade capitalista e nas formas de controle social através de instituições sociais 

como a escola. Porém, essa visão estrutural não é suficiente para compreender todas 
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as formas de exclusão existentes no ambiente escolar. Assim, novos estudos sobre 

cultura, incluindo-se outros temas, como identidade, diferença, inclusão, gênero, 

questões étnico-racial etc.; questionando não só as desigualdades a nível 

macroestrutural, como também as relações de poder a nível local. Dessa forma, 

aliando a perspectiva pós-moderna ao pensamento pós-estruturalista, a Teoria Pós-

crítica de Currículo, assim como as Teorias Críticas, tem muito a contribuir na 

construção desse novo componente curricular Projeto de Vida. 

Nesse cenário, cabe questionar: que educação desejamos construir? Que 

cidadão queremos formar? Como dar voz aos excluídos? Como fazer valer o esforço 

e a experiência daqueles que fazem a educação acontecer no dia a dia? Nos preocupa 

os rumos da Educação brasileira que, conforme apresentado aqui, se mostram 

corriqueiramente vacilantes diante de seu papel de alicerce na construção de uma 

nação justa e igualitária. Falar em construir projetos de vidas implica em fazê-los 

acontecer, possibilitar sua concretude. 

Apesar disso, nosso passado enquanto nação nos mostra o descaso para com 

investimentos na Educação por parte dos nossos governantes, num cenário de 

disputas por poder que segregam a população, limitando o acesso à educação a uma 

parcela restrita. Todavia, o discurso em torno da Educação como salvadora se 

perpetua, porém as lutas em prol de uma educação de qualidade não se fazem 

presentes nas legislações, ou mesmo quando se fazem presentes não são postas em 

prática, reavendo continuamente a necessidade de reformas, que muitas vezes não 

se concretizam. 

Por isso, o desafio é enorme para professoras/es que estão ou irão ministrar 

esse novo componente curricular Projeto de Vida, sendo extremamente importante 

uma formação sólida, especialmente durante o processo de implementação do novo 

Currículo. Haja vista nosso histórico, que nos mostra um descaso com a formação e 

a valorização do trabalho docente, como veremos na próxima seção. 
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4 A FORMAÇÃO DOCENTE E SUAS IMPLICAÇÕES NA ATUAÇÃO DOCENTE EM 

PROJETO DE VIDA 

 

A formação docente foi institucionalizada no final do século XVII na Europa. A 

princípio, sua origem era vinculada à Igreja, fato que perpetuou os termos vocação e 

dom ao exercício da docência. Assim como surgiram comparações entre a atividade 

docente e o trabalho de um artesão, o qual deveria esculpir o sujeito humano (Veiga; 

Araújo; Kapuziniak, 2005).  

À medida que os estudos foram sendo aprofundados ao longo do tempo, o 

conceito de Docência foi tomando outros contornos. Para Papi (2005), por exemplo, a 

Docência pode ser considerada como resultado de uma construção política e social 

cujas origens remetem às relações estabelecidas com a Igreja. No imaginário social, 

a docência é vista como um sacerdócio, pressupondo a exigência de uma vocação. 

Mais adiante, a docência, sob a tutela do Estado, adquire o status de ofício, no entanto 

carregando consigo dependência em relação às normas e valores externos. 

Veiga, Araújo e Kapuziniak (2005) assinalam que a primeira experiência de 

formação docente foi realizada por Charles Démia, que em 1672 fundou em Lyon, na 

França, um centro de formação que se assemelhava às escolas normais. Também 

significativa foi a contribuição de Jean Baptiste de la Salle, fundador da Congregação 

dos Lassalistas, que instituiu em 1688 uma escola de formação de professores, assim 

como suas obras Conduite des Éscoles (escrita em 1706 e publicada em 1720) e 

Règles de la biensiance (1703), visando fundamentar a atuação docente. 

Conforme Gauthier (2013), definir um repertório de conhecimentos para a 

Docência tem sido uma preocupação pertinente nas pesquisas desde a década de 70 

do século passado. Ademais, afirma o autor que o ensino, ao possibilitar a mobilização 

de vários saberes, permite a formação de um repertório de conhecimentos, o qual o 

professor acessa para responder às exigências específicas uma situação concreta, 

com vistas à efetividade da relação ensino-aprendizagem. Gauthier (2013) 

complementa, classificando os saberes em: saberes disciplinares (a “matéria”), 

saberes curriculares (o “programa”), saberes das ciências da Educação (psicologia, 

sociologia, ética etc.), saberes da tradição pedagógica (o “uso”, as concepções 

individuais do docente sobre a escola e a sua prática), saberes experienciais (oriundos 

da prática cotidiana) e saberes da ação pedagógica (legitimados pela pesquisa). 

Esses últimos precisam ser produzidos para garantir a profissionalização da Docência.  
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Em contrapartida, Papi (2005) distingue os saberes docentes em teóricos e 

práticos. Os primeiros dizem respeito aos saberes a serem ensinados e os saberes 

para ensinar, ou seja, os saberes disciplinares, didáticos e pedagógicos. Já os 

segundos referem-se aos saberes da experiência, que se dividem em saberes sobre 

a prática, ou seja, os procedimentos adotados, e os saberes da prática que 

correspondem às ações exitosas no ensino.  

Já para Imbernón (2011), o conhecimento pedagógico é um conhecimento 

especializado legitimado pela prática, que se constitui constantemente na vida 

profissional do professor. O conceito de competência profissional do professor vai 

além da preparação disciplinar, curricular, mediadora, ética, institucional e coletiva, se 

expandindo e demandando uma bagagem sociocultural. 

Porém, não necessariamente teoria e prática se distanciam. Para Pimenta 

(1997, p .7): 

 
[...] os saberes da experiência são também aqueles que os professores 
produzem no seu cotidiano docente e, em textos produzidos por outros 
educadores, num processo permanente de reflexão sobre sua prática, 
mediatizada pela de outrem – seus colegas de trabalho.  
 

 Assim, deduz-se que os saberes experienciais englobam o conhecimento 

teórico adquirido e produzido mediante a prática cotidiana. De acordo com Papi 

(2005), os professores possuem esquemas práticos, originários do cotidiano da 

prática, e esquemas estratégicos, que são oriundos da consciência da prática, é saber 

o “como” e “o porquê” da práxis. Portanto, há um direcionamento consciente, que é 

adquirido durante o processo de formação docente. Essa capacidade reflexiva é uma 

característica apontada por diversos autores, dentre os quais: Imbernón (2011); Papi 

(2005); Pimenta (1997); Ramalho, Nuñes e Gauthier (2004), como necessária ao 

docente, que deve ser desenvolvida no processo de formação e aplicada em sua 

prática diária. Desse modo, pensar a formação em termos de aquisição de 

competências requer definir esse conceito que, segundo Ramalho, Nunes e Gauthier 

(2004, p. 70) é “a capacidade manifestada na ação, para fazer um saber com 

consciência, responsabilidade, ética, que possibilitem resolver com eficácia e 

eficiência situações-problemas da profissão”.  

Desse modo, a prática profissional ganha uma nova dimensão, que se relaciona 

com um compromisso social perante a categoria e a instituição. Salles (2004) destaca 

que o desenvolvimento profissional não deve ser pensado desvinculado do 
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desenvolvimento da escola e da sociedade, assim como as formações inicial e 

continuada não devem ser dissociadas, e sim consideradas como unidades 

interdependentes e integradas do processo de formação de professores. 

Para Pimenta (1997), a formação inicial distanciada do ambiente escolar, em 

sua perspectiva burocrática, não dá conta das contradições da prática social de 

educar. Já a formação continuada, voltada tão somente à atualização de conteúdos e 

desvinculada da prática pedagógica, mostra-se ineficiente para alterar situações de 

fracasso escolar.  

Imbernón (2011) corrobora, ao afirmar que o trabalho docente se tornou 

complexo e diversificado, fazendo-se necessária uma redefinição da formação inicial 

e permanente, de modo que transcenda a mera atualização científica e que possibilite 

criar espaços de participação, reflexão e formação para que possamos conviver com 

a mudança e a incerteza.  

Em consonância ao descrito, Tardif (2014) faz críticas à formação de 

professores que não leva em consideração os pontos de vista dos “professores de 

profissão”, inclusive na determinação dos conteúdos e formas. E também critica a 

organização do processo formativo em torno de lógicas disciplinares fragmentadas e 

desconectadas, que separa os momentos de aquisição de conhecimentos da sua 

aplicação prática, numa verdadeira cisão entre teoria e prática. 

Ampliando os horizontes, Pimenta (1997) propõe a superação da fragmentação 

dos saberes científicos, pedagógicos e experienciais. Pois, segundo a autora, é 

necessário à prática se confrontar os saberes teóricos, e é preciso fazer registros para 

a construção de novos saberes. Para ela, é fundamental “pensar a formação como 

um processo único, englobando a inicial e contínua” (1997, p. 12), sendo 

imprescindível a articulação entre a formação inicial, a realidade das escolas e a 

formação continuada. 

Em seus escritos, Salles (2004) aponta um equívoco ao pensar formação 

continuada como uma tarefa infinita, por seu caráter contínuo e mutável, o que implica 

na necessidade de se definir a natureza do seu objeto, ao mesmo tempo em 

aprofundar conceitualmente: formação inicial, formação continuada e formação em 

serviço. Assim, a formação inicial caracteriza-se pela aquisição de competências e 

habilidades mínimas exigidas para o exercício da docência, que deve ser 

complementada ao longo do tempo, definida a partir de então como formação 

permanente, processo que pode partir das necessidades do próprio docente ou como 
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exigência da instituição para a qual trabalha. Independentemente da origem da 

demanda, a formação deve ter na instituição escolar o seu foco, de maneira que a 

formação permanente promova o desenvolvimento da instituição como um todo, de 

modo a identificar necessidades potenciais e propor inovações educativas (Imbernón, 

2011). 

Cabe ressaltar que o processo formativo docente está relacionado aos 

impactos das reformas curriculares historicamente propostas no Brasil, com destaque 

neste estudo ao Ensino Médio. Por essa razão, os tópicos seguintes consideram o 

percurso da formação docente no Brasil para então abordarmos como está se 

configurando a formação e a atuação docente em Projeto de Vida no Maranhão. 

 

4.1 A FORMAÇÃO DOCENTE NO BRASIL: ENTRE DOCUMENTOS OFICIAIS E 

LUTAS PELA VALORIZAÇÃO DA PROFISSÃO 

 

A formação docente no Brasil começa a se estruturar após a Independência em 

1822 em função da crescente necessidade de instrução da população, porém com 

certa instabilidade. O Ato Adicional à Constituição de 1823, aprovado em 1834, traz a 

descentralização da educação primária, deixando a cargo das províncias o 

financiamento da educação nessa modalidade e, consequentemente, a formação de 

professores (Saviani, 2005). 

De acordo com Tanuri (2000), a formação docente se fez necessária em função 

dos ideais liberais que se espalharam no século XVIII, porém no Brasil esse 

movimento foi motivado pela independência de Portugal. Em função disso, lentamente 

a docência foi se estabelecendo enquanto profissão, visto que os processos de 

seleção do corpo docente se fizeram presentes conjuntamente com a instituição das 

Escolas Normais, que ficaram a cargo das províncias, conforme a Lei de 15 de outubro 

de 1827, que cria as escolas de primeiras letras e estabelece os exames de seleção 

de mestres e mestras.  

Em função disso, em 1835 é criada a primeira Escola Normal em Niterói – Rio 

de Janeiro. No entanto, a formação era baseada no ensino de conteúdos elementares, 

não tendo um preparo didático-pedagógico específico. Somente a partir da instalação 

da República é que de fato a formação de professores teve maiores investimentos 

(Saviani, 2005). Em todas as províncias as Escolas Normais não lograram êxito, seja 

por evasão ou falta de recursos, o que perdurou até o final do período imperial. Porém, 
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com o movimento republicano se fortalecendo, elas passaram a ser reivindicadas 

como necessárias, conforme afirma Tanuri (2000, p. 64): 

 
Na verdade, em todas as províncias as escolas normais tiveram uma 
trajetória incerta e atribulada, submetidas a um processo contínuo de criação 
e extinção, para só lograram algum êxito a partir de 1870, quando se 
consolidam as ideias liberais de democratização e obrigatoriedade da 
instrução primária, bem como de liberdade de ensino. 

 

No período republicano, é implementada a reforma da Escola Normal em São 

Paulo, em março de 1890, por Caetano de Campos, através do Decreto nº 27, que 

além de enriquecer o currículo deu ênfase aos exercícios práticos de ensino, através 

da criação da Escola Modelo. Essa reforma serviu de base para outras reformas nos 

demais Estados da Federação (Saviani, 2005).  

Todavia, as principais transformações nas Escolas Normais se deram em 

função das inovações advindas do movimento escolanovista no início do século XX. 

De acordo com Tanuri (2000, p. 72),  

 
Por volta do final dos anos 20, as escolas normais já haviam ampliado 
bastante a duração e o nível de seus estudos, possibilitando, via de regra, 
articulação com o curso secundário e alargando a formação profissional 
propriamente dita, graças à introdução de disciplinas, princípios e práticas 
inspirados no escolanovismo, e a atenção dada às escolas-modelo ou 
escolas de aplicação anexas. 

 

Portanto, na década de 20 do século passado, esse movimento renovador fez 

críticas à formação docente sem bases teóricas sólidas, que culminaram nas reformas 

de 1932, no Distrito Federal, implementadas por Anísio Teixeira. Assim, o Decreto n.º 

3.810/1932 instituiu o programa ideal, que alterava a organização das Escolas 

Normais, nas quais os cursos passaram a ser divididos em: cursos de fundamentos 

profissionais, cursos específicos de conteúdo profissional e cursos de integração 

profissional (Saviani, 2005).  

E em 1934, é criada a Universidade de São Paulo, com a incorporação do 

Instituto de Educação Paulista, e no ano seguinte, 1935, é criada a Universidade do 

Distrito Federal, incorporando a Escola de Professores. Em seguida, a criação do 

curso de Pedagogia e de Licenciaturas, que ficavam a cargo da formação de 

professores para as Escolas Normais e para o Ensino Secundário, respectivamente 

(Saviani, 2005).  

De acordo com Souza (2008), isso influenciou o processo de regulamentação 

do trabalho docente, que antes era instituído pelo Registro de Professores junto ao 
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Departamento Nacional de Ensino que, posteriormente, passa a ser uma exigência a 

formação em nível superior para os docentes atuarem no Ensino Secundário. No 

entanto, de acordo com Vituriano (2016), a formação de professores alfabetizadores 

permaneceu durante muito tempo ligada aos Cursos Normais, ficando a formação no 

Ensino Superior destinada à atuação no Ensino Secundário. Assim, o foco dos cursos 

de Pedagogia era a formação dos Especialistas em Educação, e formação docente 

era secundária nos currículos. Dessa forma, verifica-se a visão tecnicista dada à 

Docência, que perdurou por longos anos, e ainda se faz presente.  

De acordo com Saviani (2005), a formação docente a nível universitário, 

possibilitou, através da pesquisa científica, a criação de um currículo para as Escolas 

Normais, que dispensava a escolas-laboratórios. Com o advento do Estado Novo 

(1937-1945) e as Leis Orgânicas de Ensino, as Escolas Normais dividiam-se em dois 

ciclos: a formação de regentes para o ensino primário referente ao colegial, com 

duração de quatro anos, e a formação de professores para o ensino primário, com 

duração de três anos.  

No entanto, com o Golpe Militar de 1964 ocorrem mudanças na organização do 

ensino primário e secundário, a partir da Lei n.º 5.692/71, que passam a ser 

designados 1º e 2º grau, sendo o 1º grau ampliado de 4 para 8 anos, e o 2º grau com 

duração de 3 a 4 anos, e de caráter profissionalizante. Alterações, também, na 

formação de professores, que passa a ter como requisitos habilitação específica de 

2º grau para o magistério de 1ª a 4ª série do primeiro grau, e/ou habilitação específica 

de grau superior através de licenciatura de curta duração para trabalhar de 1ª a 8ª 

série, e, ainda, graduação específica em grau superior, ou seja, licenciatura plena com 

habilitação para o exercício da docência no primeiro e segundo graus. A nível superior, 

os cursos de Pedagogia, além da formação para a Habilitação Específica para o 

Magistério (HEM), passam a formar os Especialistas em Educação: gestores, 

supervisores, inspetores e orientadores educacionais (Saviani, 2005).  

A partir de 1978, com o I Seminário Nacional de Educação Brasileira, na 

UNICAMP, são levantadas questões pertinentes à formação para atuar na docência, 

e reivindicações acerca de maior participação nas decisões sobre os currículos. Isso 

repercutiu nos anos seguintes e na redemocratização do país, trazendo a docência 

como foco central das licenciaturas (Vituriano, 2016). 

Assim, Albuquerque (2013) salienta que os debates acerca da formação 

docente no Brasil após o regime militar se fizeram presentes ao longo da Assembleia 



64 

 
 

Nacional Constituinte, através das reivindicações do fórum nacional, que contou com 

a participação de 15 entidades de âmbito nacional. No entanto, as propostas não 

culminaram com texto explícito referente à formação mínima de professores para 

atuar no âmbito da educação básica na Constituição de 1988, o que acarretou na atual 

situação, que ainda abre brechas para a atuação sem formação específica.  

Nesse período de redemocratização, em função da nova dinâmica econômica 

gerada pela globalização e as novas relações de trabalho, os governos buscaram 

instituir políticas que garantissem uma melhoria nos índices de educação do país. Em 

especial, no governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), a ênfase em 

descentralização da gestão e com incentivos de entidades internacionais, como Banco 

Mundial. Houve a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério, o FUNDEF (Lei n. 9.424/1996), com o qual 

o ensino fundamental se expandiu, porém ainda sem grandes investimentos na 

formação docente (Albuquerque, 2013).  

Destarte, a formação docente no Maranhão, assim como em outras regiões do 

Brasil, carece de maiores investimentos e integração entre as instâncias de ensino. É 

fato que os investimentos em instituições públicas de educação sempre oscilaram 

entre as políticas de governo em nosso país. Haja vista que a Constituição de 1988 

estabelece percentuais mínimos de investimentos para os entes federativos, assim 

como sua participação redistributiva e suplementar e, posteriormente, instituiu o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB). 

 No entanto, na prática a formação de professores sempre dependeu de 

políticas públicas descontínuas em nosso país. Com a redemocratização do país, e 

posteriormente a adoção de políticas neoliberais, mais especificamente no governo 

de Fernando Henrique Cardoso, tentativas de solucionar o problema do analfabetismo 

no Brasil foram financiadas por programas de formação de professores que já 

atuavam na rede pública, porém sem formação superior. É o caso do Maranhão, que 

através do Programa de Qualificação Docente – PQD, possibilitou a formação de 

centenas de professores que já atuavam na rede estadual e municipal, como descrito 

por Torres (2009, p. 6): 

 
O Programa de Qualificação Docente, intitulado PQD, é a terceira versão de 
um programa que foi implementado no Maranhão no início da década de 1990 
com o objetivo de formar professores em nível superior, devido ao elevado 
índice de analfabetismo e professores “leigos” (sem formação de nível 
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superior), a partir de cinco cursos de Licenciatura Plena, começando pela 
capital, São Luís, e se estendendo ao longo dos anos por todo o Estado 
através da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA em parceria com o 
governo do Estado. Sua primeira versão, denominado PROCAD – Programa 
de Capacitação de Docentes do Sistema (Oficial) Educacional do Estado do 
Maranhão, teve início no ano de 1993 e término no ano de 1999. 
 

 Assim, esse programa teve outras versões em outros estados, que se expandiu 

por todo o estado do Maranhão, tendo atingido a totalidade de municípios na sua 

terceira versão. A partir de sua implementação, os cursos de licenciatura foram criados 

no formato regular e parcelado, que ocorriam no período de férias escolares, na 

Universidade Estadual do Maranhão – UEMA.  

Em meio a este cenário, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, LDBEN n. 9.394/1996, estabeleceu que a formação docente deve ser a nível 

superior para atuar na Educação Básica, que corresponde à Educação Infantil, ao 

Ensino Fundamental e ao Ensino Médio. No entanto, de acordo com Albuquerque 

(2013), com disposições transitórias de dez anos para sua efetivação, o texto da lei 

gerou interpretações dúbias, e essas alterações até hoje não se concretizaram. Haja 

vista a legislação atual, Lei n.º 13.415/2017, que fez alterações na LDBEN (1996) no 

que tange à formação para atuar no ensino técnico e profissional, que em seu art. 61, 

inciso IV, dá abertura para profissionais com notório saber.  

Entretanto, outras conquistas vieram com o Plano Nacional de Educação – 

PNE, criado em 2001, que estabelecia entre as metas para os próximos dez anos a 

criação do piso salarial nacional para o magistério e a jornada única de trabalho. E o 

atual PNE, cuja vigência é 2014-2024, inclui, entre suas metas, a Política de Formação 

dos Profissionais da Educação Básica, que trata do regime de colaboração entre os 

entes federativos em parceria com as instituições de ensino superior com o intuito de 

assegurar a formação específica em nível superior. Para alcançar tal meta, dentre as 

estratégias, temos o financiamento estudantil para os cursos de licenciatura e a 

ampliação da oferta de bolsas de estudos para pós-graduação (Brasil, 2014). 

No entanto, a legislação brasileira muda com tanta frequência, em função da 

dinâmica política, que antes mesmo da concretização da implementação das 

Diretrizes Nacionais para Formação Inicial e Continuada, Resolução n.º 2, de 1º de 

julho de 2015, essas diretrizes foram reformuladas. Dessa maneira, Carvalho (2021) 

considera isso um retrocesso, posto que desvia das reivindicações que desde 1980 

fazem parte dos debates no contexto de formação docente, e a ênfase dada à BNCC 

(Brasil, 2018a), aliada à indefinição quanto ao grau de formação para atuar na 
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educação básica, em especial na Educação Infantil e primeira etapa do Ensino 

Fundamental, que não corroboram para a construção de um projeto de formação 

docente nacional unificado que possibilite a superação das deficiências nesse âmbito. 

A Resolução n.º 2, de 1º de julho de 2015, enfatiza uma maior organicidade nos 

projetos formativos, com a necessidade de maior articulação entre as Instituições de 

Ensino Superior e a Educação Básica. Assim como uma formação sólida, baseada 

em uma pluralidade de conhecimentos sobre os processos de ensino e aprendizagem 

em consonância com os projetos político-pedagógicos das instituições educacionais, 

articulados com a gestão democrática da Educação Básica (Dourado, 2015). 

Em meio a esse cenário, a partir da BNCC (Brasil, 2018a), as Diretrizes 

Curriculares para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica foram 

reformuladas, através da Resolução do CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, 

definindo as competências gerais para a docência, tendo por base as dez 

competências gerais da educação básica estabelecidas na BNCC. Assim como as 

competências específicas mencionadas em seu art. 4º, que têm como fundamento as 

seguintes dimensões: conhecimento profissional, prática profissional e engajamento 

profissional. Observa-se que a nova legislação, apesar de mencionar algumas 

demandas que têm sido tema de debates e pesquisas no meio acadêmico nos últimos 

anos, dentre elas a integração entre conhecimento teórico e prático e a 

profissionalização da docência, outras foram negligenciadas, tais como a valorização 

dos profissionais da educação. 

Para Tardif (2014), é preciso abandonar a visão tradicional que separa teoria e 

prática, afirmando que ambas mantêm uma interdependência. Além disso, é 

necessário reconhecer os professores como produtores de conhecimento no exercício 

de sua prática. Mas para tal, é preciso que a categoria lute por espaços de controle e 

decisão sobre a estrutura e organização das instituições para as quais trabalham, 

assim como buscar a unidade da profissão docente do pré-escolar à universidade.  

Em seu art. 8º, no inciso III, as diretrizes curriculares para a formação inicial 

apresentam um dos fundamentos pedagógicos da formação docente: a conexão entre 

ensino e pesquisa como centralidade do processo ensino e aprendizagem. De acordo 

com Tardif (2014), para que haja articulação entre os conhecimentos produzidos pelas 

universidades e os saberes desenvolvidos pelos professores em suas práticas 

cotidianas, é preciso mudar nossas concepções sobre pesquisa, começando pelo 

papel atribuído ao professor de profissão – de objeto para o de sujeito colaborador ou 
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copesquisador – para que essa conexão se concretize. Essa é, também, a opinião de 

Gauthier et al. (2013) ao argumentarem que, para profissionalizar o ensino, é preciso 

identificar saberes da ação pedagógica e validá-los através da pesquisa científica, 

integrando prática e teoria na formação docente.  

Em relação à formação continuada, Kalmos e Souza (2016) afirmam que há 

uma tendência na América Latina às reformas educacionais recomendadas por 

órgãos e entidades internacionais. Estas, por sua vez, visam interesses econômicos 

e têm contribuído para a entrada da iniciativa privada na oferta de cursos de formação 

para professores. 

 
A multiplicação de cursos de formação de professores de níveis, extensão e 
modalidades diversas é uma das ênfases das políticas correntes, as quais 
têm favorecido, por meio de consórcios e parcerias diversas, a abertura 
crescente para a entrada de empresas privadas no terreno antes reservado 
à atuação do Estado (Kalmos; Souza, 2016, p. 55). 
 

Há, portanto, uma preocupação atual com a precarização da formação docente 

no Brasil, visto que se multiplicaram as instituições e modalidades de formação, sem, 

contudo, garantir qualidade. Em relação a isso, as Diretrizes Curriculares para a 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica, também instituídas após 

a BNCC (Brasil, 2018a) através da Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 

2020, em seu art. 7º, para que tenha eficácia, a formação continuada deve atender às 

seguintes características: foco no conhecimento pedagógico do conteúdo, uso de 

metodologias ativas de aprendizagem, trabalho colaborativo entre pares, duração 

prolongada da formação e coerência sistêmica.  

Segundo Imbernón (2011), a formação permanente deve promover a 

aprendizagem colaborativa, possibilitando a reflexão individual e coletiva na resolução 

de problemas práticos do cotidiano docente, adequando as modalidades às 

finalidades formativas dos professores.  

Isso também vai de encontro ao seu art. 11 das Diretrizes Curriculares para 

Formação Continuada (Brasil, 2020), o qual menciona que as políticas para a 

Formação em Serviço, implementadas pelas escolas, redes escolares ou sistemas de 

ensino, por si ou em parcerias com outras instituições, devem ser desenvolvidas em 

alinhamento com as reais necessidades dos contextos e ambientes de atuação dos 

professores. Assim, infere-se que as reformas curriculares geram necessidade de 

formação continuada do corpo docente, visto que a implementação das mudanças fica 

a cargo da escola e dos educadores. Por isso, Silva (2018, p. 13) afirma que “O 
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currículo deve ser pensado e proposto tomando-se sempre como referência a escola 

em suas práticas reais, considerando-se os saberes produzidos pelos professores, as 

intenções da formação e as condições em que ela se processa”. 

Isso vai de encontro ao que afirmam Forner e Malheiros (2020), em um estudo 

sobre um programa de formação continuada em Matemática, no estado de São Paulo, 

no qual destacam a importância do trabalho colaborativo entre os participantes para 

que haja reflexão e ressignificação da praxis docente. Dessa forma, mostram como o 

processo formativo transcende o espaço escolar, desafiando o professor a construir 

espaços de diálogo com seus alunos e colegas de profissão, admitindo sua 

incompletude e a importância da formação permanente.  

Para Sacristán (2000), as exigências sobre o professorado crescem mais 

depressa que a melhoria de sua qualificação. Assim, os docentes vivenciam algumas 

adversidades que os colocam na posição de dependência de elaborações externas 

do currículo prescrito, necessitando, portanto, de agentes mediadores entre o 

currículo e sua ação pedagógica. Dentre essas adversidades, o autor cita: a função 

sociocultural da escola, a complexidade da prática docente, que exige um nível de 

integração de conhecimentos para o qual a formação inicial é insuficiente, e a estrutura 

e organização escolar inadequadas. 

Por isso, Garcia, Hypólito e Vieira (2005) falam de contradições vivenciadas 

pelos professores na atualidade, no que diz respeito à sua autonomia e às exigências 

de padronização de seu trabalho pelas políticas educacionais de Estado. Isso vai de 

encontro ao momento atual que vivenciamos, aqui no Maranhão, com a 

implementação do novo Currículo do Ensino Médio, onde as exigências sobre os 

docentes aumentam e já vemos seus reflexos na prática, como podemos observar no 

tópico a seguir.  

  

4.2 A FORMAÇÃO DOS DOCENTES QUE ATUAM EM PROJETO DE VIDA 

 

Sabendo que o componente curricular Projeto de Vida já compõe o Currículo 

das escolas estaduais de Ensino Médio de tempo integral desde 2016, e que ele agora 

faz parte do Currículo oficial em todas as escolas de Ensino Médio no Maranhão, 

conforme o DCTM para o Ensino Médio (Maranhão, 2022a), fizemos um 
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levantamento6 sobre a formação dos professores que atuam no componente curricular 

Projeto de Vida em escolas de tempo integral de Ensino Médio em São Luís – MA. Os 

dados a seguir são resultado de uma pesquisa realizada com os docentes que atuam 

nos Centros Educa Mais no município de São Luís – MA, através de um formulário 

on-line (Google forms). Participaram da pesquisa 20 professores(as) que atuam em 

18 Centros Educa Mais localizados na cidade de São Luís – MA. 

Assim, o Gráfico 1 mostra a formação inicial dos docentes que atuam com 

Projeto de Vida:  

 

Gráfico 1 – Graduação da(o)s docentes que atuam com Projeto de Vida nos Centros 

Educa Mais em São Luís – MA 

 

 Fonte: Santana, Santos e Santos (2023). 

 

Pelo Gráfico 1, percebe-se maior percentual de professoras/es de Arte (20%), 

seguido por Língua Espanhola (15%) e Sociologia (15%). Diante desses dados, 

podemos elencar algumas problemáticas. A primeira delas diz respeito à variedade 

acadêmica na formação dos docentes que atuam com o Projeto Vida, apesar de haver 

prevalência de docentes da área de Linguagem e Humanas. Levantamos aqui alguns 

questionamentos: teriam esses componentes curriculares maior proximidade à matriz 

curricular de Projeto de Vida? Ou essa escolha está relacionada à identificação 

pessoal com o componente Projeto de Vida? Ou ainda, esses dados teriam a ver com 

 
6 Em parceria com Flavya Soraya Mendes Machado dos Santos e Maria José Albuquerque Santos 
(Santana; Santos; Santos, 2023). 
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a carga horária desses docentes? Quais seriam os critérios para atuar com o Projeto 

de Vida? 

Além da formação inicial, identificou-se que 65% dos professores possuem 

especialização; 25% não possuem nem pós-graduação; 10% têm mestrado, conforme 

demonstrado no Gráfico 2: 

 

Gráfico 2 – Percentual de docentes com pós-graduação 

 

Fonte: Santana, Santos e Santos (2023). 

 

Em relação à continuidade dos estudos, cabe problematizar algumas 

dificuldades que os docentes enfrentam para dar continuidades aos estudos, como, 

por exemplo, a ausência de recursos e as poucas ofertas de bolsas ou incentivos na 

rede pública para formação continuada.  

O terceiro aspecto contemplado na pesquisa foi a experiência docente. O 

Gráfico 3 demonstra que, em média, os docentes possuem mais de cinco anos de 

experiência docente (90%) e apenas 10% têm menos de cinco anos em atividade 

docente.  
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Gráfico 3 – Percentual de docentes com experiência docente 

 

 

Fonte: Santana, Santos e Santos (2023). 

 

O Gráfico 4 mostra a experiência atuando com Projeto de Vida, sendo 

importante ressaltar que as escolas em tempo integral do Estado do Maranhão foram 

implementadas em 2016 e seu currículo já continha esse componente curricular. A 

maioria já possui experiência com o Projeto de Vida de pelo menos um ano (75%), 

porém 25% dos docentes estavam no seu primeiro ano com o novo componente 

curricular.  

 

Gráfico 4 – Tempo de atuação da(o)s docentes no Projeto de Vida 

 

Fonte: Santana, Santos e Santos (2023). 

 

Referente à participação destes docentes na formação continuada ofertada 

pela Secretaria Estadual de Educação (SEDUC-MA), para atuação no componente 

curricular Projeto de Vida, o Gráfico 5 demonstra que a maioria, cerca de 75% dos 
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profissionais, tiveram acesso. Porém, chama a atenção o fato de 25% desses 

docentes não terem participado da formação continuada, visto que de acordo com a 

SEDUC – MA, a formação em Projeto de Vida ocorre todos os anos. 

 

Gráfico 5 – Percentual de docentes que participaram da formação continuada em 

Projeto de Vida 

 

Fonte: Santana, Santos e Santos (2023). 

 

No entanto, em relação à formação continuada em serviço, podemos inferir que 

expansão no número de escolas de tempo integral e a rotatividade docente pode ter 

relação com os dados aqui apresentados. Contudo, isso nos leva a questionar o fato 

dessa formação não ser contínua ao longo do ano letivo, o que enriqueceria o 

processo formativo e evitaria esse desencontro.  

E, ainda, sobre a formação continuada ofertada pela Seduc-MA, questionamos 

sua contribuição à prática docente em Projeto de Vida, o que gerou respostas que 

abordavam a compreensão do objeto de conhecimento, aspectos pedagógicos 

trabalhados na formação em serviço e a relevância da formação em serviço. Os 

docentes mencionaram como a formação em serviço possibilitou a imersão no 

material estruturado pelo ICE, direcionando sua prática, a compreensão de sua 

estrutura, organização, temáticas e a importância da disciplina dentro do currículo 

(Santana; Santos; Santos, 2023). 

Nossa pesquisa também revelou como alguns professores atuam quando não 

participaram de formação em serviço: quais as fontes de informações foram 

consultadas? As respostam foram: “Conversas e informações com colegas que já 

ministraram a disciplina”. “Material de apoio oferecido pela escola” (Santana; Santos; 

Santos, 2023, p. 18). Isso nos faz refletir sobre a importância de desenvolver no seio 
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da escola práticas formativas colaborativas defendidas por autores como Pimenta 

(1997) e Imbernón (2011). 

Quando questionados sobre a contribuição de sua formação inicial para 

atuação em Projeto de Vida, os entrevistados mencionaram conhecimentos, 

metodologias e estratégias que utilizam nas aulas de projeto de vida adquiridos 

durante sua formação em geral, referindo-se às habilidades desenvolvidas no 

relacionamento com os alunos, adquiridas ao longo de suas experiências docentes e 

que são úteis à disciplina Projeto de Vida, destacam as similaridades e as diferenças 

entre o objeto de estudo de suas formações inicial e o objeto de estudo da disciplina 

Projeto de Vida (Santana; Santos; Santos, 2023). 

 Verifica-se, portanto, que em relação aos saberes disciplinares, nem todos os 

entrevistados encontraram correspondência entre os conteúdos de sua formação 

inicial com os conteúdos trabalhados na disciplina Projeto de Vida. E quanto aos 

saberes pedagógicos e da experiência, esses se aproximam mais da sua prática 

docente nessa disciplina. Essa dificuldade de relacionar os saberes disciplinares de 

sua formação inicial com a disciplina Projeto de Vida revela uma carência que deve 

ser levada em consideração na formação em serviço realizada pela SEDUC-MA. 

(Santana; Santos; Santos, 2023). 

Dessa forma, com base nos dados apresentados, podemos ver como está o 

cenário atual da formação docente no Maranhão no que diz respeito aos docentes que 

atuam com o componente curricular Projeto de Vida, mais especificamente nos 

Centros Educa Mais da rede estadual em São Luís – MA. Sabendo que é necessário 

obter maiores informações sobre esse processo, e esperamos que esta pesquisa 

possa apontar alguns fatos relevantes, assim como abrir caminhos para outras 

pesquisas relacionadas à temática.  

Mediante esses dados, e diante das expectativas por eles geradas, buscou-se, 

através de uma pesquisa de caráter interventivo, aprofundar nosso entendimento 

sobre atuação docente em Projeto de Vida nos Centros Educa Mais em São Luís – 

MA. Para tanto, apresentaremos agora o percurso metodológico que seguimos para, 

então, apresentar novos dados que esperamos que deem continuidade à produção 

de conhecimento sobre a prática docente em tempos de mudanças curriculares 

vivenciadas em nosso estado. 
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5 DESENHO METODOLÓGICO DA PESQUISA: TRAÇANDO CAMINHOS E 

ABRINDO TRILHAS NO NOVO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO DO MARANHÃO 

 

“A pesquisa científica exige criatividade, disciplina, organização e modéstia” 
(Goldenberg, 2004, p. 13). 

 

 Como Goldenberg (2004) afirma, a pesquisa científica nos impõe uma postura 

dúbia por nos colocar diante do objeto de estudo com certa objetividade, mas cientes 

da presença da nossa subjetividade que é essencial para a pesquisa. Para a autora, 

a subjetividade do pesquisar sempre está presente, seja na pesquisa qualitativa ou 

quantitativa, porém é nosso dever enquanto pesquisador/a se manter consciente 

desse processo, fazendo disso um exercício proveitoso, no qual empatia e senso 

crítico estejam presentes. 

A criatividade, apesar de ser uma característica humana intrínseca, manifesta-

se extrinsecamente conforme as experiências vivenciadas pelo sujeito. E assim, a 

relação entre criatividade e subjetividade torna-se essencial na pesquisa social. No 

entanto, de acordo com Deslandes, Gomes e Minayo (2009), a criatividade precisa 

estar atrelada à teoria, que orienta a interpretação do fenômeno estudado que precisa 

ser apreendido a partir do método, constituindo-se dessa forma a tríade: teoria, 

método e criatividade.  

Diante disso, ressaltam-se duas características necessárias ao processo de 

pesquisa: a historicidade e a responsabilidade ética do pesquisador. A historicidade 

está atrelada a cada etapa do processo de pesquisa, desde a escolha do tema, 

passando pelo método, e culminando na comunicação dos resultados. É importante 

destacar também a intencionalidade do pesquisador que direciona a pesquisa, 

cabendo a ele reconhecer sua identidade, ter consciência histórica do objeto de 

pesquisa, e como isso se manifesta em sua interpretação da realidade. Quanto à 

responsabilidade ética, destacamos que ela se faz necessária, também, em todas as 

etapas da pesquisa, e principalmente nas relações que se estabelecem entre sujeitos 

e objeto da pesquisa (Deslandes; Gomes; Minayo, 2009). 

Ciente disso, cabe destacar aqui que meu envolvimento nesta pesquisa está 

permeado pela minha subjetividade e curiosidade epistemológica. E assim, trago 

minha historicidade e criatividade, sempre com alicerce na teoria, sem perder de vista 

o rigor científico e a ética. Para tanto, faremos a descrição do caminho metodológico 

escolhido para dar andamento à esta pesquisa.  
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5.1 INÍCIO DA INVESTIGAÇÃO: A CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com análise de aspectos quantitativos e 

documentais, realizada com base em documentos oficiais que visam à implementação 

do novo Currículo do Ensino Médio no território maranhense e à análise da atuação 

docente no Centro Educa Mais Maria Mônica Vale, em São Luís do Maranhão, 

mediante observação participante, questionários e entrevistas semiestruturadas.  

Quanto à natureza, esta pesquisa se enquadra no rol da pesquisa aplicada, que 

segundo Pereira (2009) visa intervir na realidade de maneira a produzir conhecimento 

e possibilitar mudanças, diferenciando-se da pesquisa básica pelas concepções de 

conhecimento em seu uso social se imediato ou não. O autor adota o termo pesquisa 

de intervenção em educação por entender que representa melhor a ideia de pesquisa 

da prática educativa. Para ele, intervir vai além de descrever e explicar o fenômeno.  

Pereira (2009, p. 35) define pesquisa de intervenção da seguinte forma:  

 
um conjunto de metodologias de investigação que intervêm na educação de 
modo multirreferencial para produzir conhecimentos científicos com coletivos 
sociais sobre suas condições, objetiva e subjetivamente, intencionando a 
transformação crítica de tais condições, sendo, portanto, um conhecimento 
advindo de uma práxis investigativa, centrada no diálogo humano com vistas 
a emancipação social. 
 
 

 Para tanto, fez se uso da pesquisa documental, que de acordo com Gil (1987), 

se assemelha à pesquisa bibliográfica, distinguindo-se desta pela natureza das fontes, 

que são diversas, podendo incluir artefatos audiovisuais, fotos, cartas, documentos 

oficiais etc., sendo que “a pesquisa documental vale-se de materiais que ainda não 

receberam um tratamento analítico, ou que podem ser reelaborados de acordo com 

os objetivos da pesquisa” (Gil, 1987, p. 73). E, assim, ser utilizada em conjunto com 

outros instrumentos de coleta de dados, como a observação participante e entrevista, 

a fim de enriquecer a investigação.  

 

5.2 O LÓCUS DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada no Centro Educa Mais Maria Mônica Vale, escola 

estadual de Ensino Médio de tempo integral, localizada no bairro Vinhais, na cidade 

de São Luís – MA. A referida escola foi oficialmente criada na gestão do então 

governador do estado José Reinaldo Tavares, através do Decreto n.º 16.302, de 06 
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de julho de 1998, com a denominação de Complexo de Ensino Fundamental e Médio 

Maria Mônica Vale, sendo reconhecido oficialmente pelo Conselho Estadual de 

Educação, em 20 de outubro de 2005, através do Decreto n.º 217/05. Posteriormente, 

através do Decreto n.º 22.889, de 28 de dezembro de 2006, do então governador 

Jackson Lago, foi transformado em Centro de Ensino, ofertando nos três turnos o 

Ensino Médio. E, em 2016, passou a ofertar ensino integral através do Decreto n.º 

32.255.  

A partir de então, o modelo curricular adotado pelo Governo do Estado em 

parceria com o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) - Escola da 

Escolha, o qual apresenta um Modelo de Gestão e Pedagógico centrado no projeto 

de vida dos estudantes. Tendo, como princípios formativos, o protagonismo juvenil, a 

pedagogia da presença, os quatro pilares da educação (aprender a conhecer, 

aprender a fazer, aprender a conviver, aprender a ser) e a educação interdimensional.  

Por protagonismo juvenil, entende-se uma ação educativa que oportunize aos 

estudantes envolverem-se em atividades direcionadas à resolução de problemas 

reais, que os possibilite explorar suas potencialidades, com base em seus 

conhecimentos e valores. Já a pedagogia da presença corresponde à ação consciente 

do educador para com o estudante, que possibilite interação e diálogo genuíno, cuja 

essência é a reciprocidade. No tocante aos quatro pilares da educação (aprender a 

conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver, aprender a ser), que foram 

estabelecidos pela UNESCO em 1996, visam à adaptação do jovem a uma realidade 

em constante transformação. Por fim, a educação interdimensional corresponde ao 

desenvolvimento total da pessoa em suas múltiplas dimensões: intelectual, física, 

afetiva e espiritual (ICE, 2015). 

O público que frequenta a escola é, em sua maioria, de bairros próximos, mas 

também abrange estudantes de diferentes regiões da capital maranhense, em função 

da sua localização centralizada e dos resultados alcançados nos últimos anos no 

IDEB. A equipe gestora é composta por três gestores, sendo uma gestora pedagógica, 

um gestor administrativo-financeiro e um gestor geral. O corpo docente é composto 

por quatro coordenadores de itinerários formativos e por 28 professoras/es. Os demais 

componentes da equipe escolar são: uma bibliotecária; uma secretária; um auxiliar de 

secretaria; dois auxiliares administrativos; seis copeiras; quatro auxiliares de serviços 

gerais; quatro porteiros diurnos e quatro porteiros noturnos.  
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Quanto à estrutura, a escola dispõe de uma infraestrutura composta por uma 

quadra de esportes e um prédio, contendo: três salas para os gestores; uma 

secretaria; um arquivo; uma sala de reuniões; uma sala para os professores; uma 

biblioteca; um refeitório; um auditório; cinco laboratórios (informática, Biologia, 

Química, Física e Matemática); duas salas de recursos audiovisuais; e 16 salas de 

aula, sendo quatro delas temáticas (por área de conhecimentos) e uma sala de Projeto 

de Vida. Na Figura 2, podemos observar a fachada frontal da escola:  

 

Figura 2 – C.E.M. Maria Mônica Vale 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 

 

A escola, que foi piloto na implementação do novo Currículo do Ensino Médio, 

oferta os quatro itinerários formativos descritos pelo DCTM para o Ensino Médio 

(2022), tendo no total 11 turmas em funcionamento: quatro turmas de 1ª série; quatro 

turmas de 2ª série; e três turmas de 3ª série. Tendo cerca de 380 alunos matriculados 

e com todas as turmas já vivenciando o novo currículo do Ensino Médio.  

De acordo com a gestão, o processo de formação de turmas no C. E. M. Maria 

Mônica Vale é feito com base na procura por matrícula, sendo estabelecido em função 

da estrutura física do prédio. No entanto, nos últimos anos houve uma redução no 
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número de turmas por conta da pandemia de covid-19. Com o novo Currículo, a partir 

da 2ª série as turmas passam a ser formadas conforme o número de interessados por 

Itinerários Formativos.  

Em função disso, no primeiro ano de implementação do novo Currículo do 

Ensino Médio na escola, em 2021, foi feita uma consulta prévia aos estudantes, antes 

de serem ofertados os Itinerários Formativos. Sendo que, em 2022, formaram-se 

apenas três turmas de Itinerários: Ciências Humanas e Linguagens, Ciências da 

Saúde, e Ciências Exatas e Tecnológicas. Já em 2023, formaram-se quatro turmas, 

porém duas com o mesmo Itinerário Formativo: duas turmas de Ciências da Saúde, 

uma de Ciências Humanas e Linguagens, e uma de Ciências Sociais, Econômicas e 

Administrativas. Para melhor entendimento, fizemos um quadro para descrever como 

estão organizadas as turmas nos últimos dois anos: 

 

Quadro 2 – Organização das turmas no C. E. M. Maria Mônica Vale 

Ano Letivo Séries Nº de turmas Itinerários Formativos 

 

2022 

1ª série 4 Não havia 

2ª série 3 Ciências Humanas e 

Linguagens  

Ciências da Saúde 

 Ciências Exatas e 

Tecnológicas 

3ª série 4 Não havia 

 

2023 

1ª série 4 Não há 

2ª série 4 2 de Ciências da 

Saúde 

Ciências Humanas e 

Linguagens  

Ciências Sociais, 

Econômicas e 

Administrativas 
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3ª série 3 Ciências Humanas e 

Linguagens 

Ciências da Saúde 

Ciências Exatas e 

Tecnológicas 

Fonte: Pesquisa de campo (2023). 

 

 A definição da oferta de itinerários é feita com base em sondagem prévia aos 

estudantes da 1ª série, ao final do ano letivo. E para dar andamento à nossa 

investigação, a seguir iremos apresentar os instrumentos utilizados para coleta de 

dados nesta pesquisa. 

 

5.3 OS INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Iniciou-se o estudo fazendo um levantamento dos documentos oficiais, a nível 

nacional e estadual, que continham orientações para a implementação do novo 

Currículo do Ensino Médio no Maranhão. Em seguida, realizamos a observação 

participante e entrevistas semiestruturadas com os gestores e professoras/es que 

atuam no processo de “implementação” do novo Currículo do Ensino Médio em nosso 

campo de estudo. 

De acordo com Deslandes, Gomes e Minayo (2009, p. 70), “a observação 

participante é um processo pelo qual o pesquisador se coloca como observador de 

uma situação social, com a finalidade de realizar uma investigação científica”. Já a 

entrevista fornece dados subjetivos, obtidos com a contribuição do sujeito 

entrevistado, que constituem a representação da realidade vivenciada pelo sujeito.  

Para Gil (1987), a entrevista é uma forma de interação social, assimétrica, na 

qual um sujeito busca informações e o outro fornece essas informações. Ele classifica 

as entrevistas em informais, focais e estruturadas, sendo que nas duas primeiras não 

há perguntas preestabelecidas, mas têm objetivos ou tema bem definido. Já nas 

entrevistas estruturadas, as perguntas são fixas, podendo ser abertas ou fechadas. 

Assim, Goldenberg (2004) explana que um dos maiores problemas da 

entrevista é detectar o grau de veracidade dos depoimentos, devendo o pesquisador 

estar ciente que os dados coletados indicam o que o entrevistado quer revelar, o que 

deseja omitir, e qual imagem quer projetar de si mesmo ou dos outros. Assim, as 
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questões precisam estar relacionadas aos objetivos de seu estudo, sendo enunciadas 

de forma clara e objetiva, sem induzir e confundir, tentando abranger diferentes pontos 

de vista. 

Cientes dos caminhos tortuosos que a pesquisa pode adentrar, buscou-se 

conduzir esse processo com um olhar atento aos percalços e incertezas, sabendo que 

nenhum conhecimento é construído sem uma troca genuína, e que para tal são 

necessários empatia e respeito aos espaços percorridos. Assim, os dados 

apresentados a seguir não necessariamente expressam verdades absolutas, por não 

ser esse nosso intuito, mas refletem os caminhos que trilhamos e podem elucidar as 

questões inicialmente levantadas.  

 

5.4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

A priori, fez-se uma observação participante no C.E.M. Maria Mônica Vale, no 

segundo semestre de 2022, e para tal solicitou-se autorização por meio de uma carta 

de apresentação entregue à gestão da escola. Em seguida, inicia-se a observação, 

coletando dados sobre a rotina da escola (horário de entrada e saída, horários de 

aulas, intervalo p/ lanche e almoço, reuniões etc.), estrutura física do prédio e recursos 

pedagógicos disponíveis.  

Assim, iniciou-se o diálogo com os gestores e professores a respeito das 

mudanças no Currículo, participamos de reuniões e eventos promovidos na escola, 

como a culminância de projetos e reunião de pais e responsáveis. Em meio a essa 

convivência ao longo de um ano (2022-2023), foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com as/os gestoras/es e algumas/alguns professoras/es, cujas 

questões versavam sobre o novo Currículo do Ensino Médio, o Projeto de Vida, a 

formação e a atuação docente. As entrevistas foram gravadas, com a autorização dos 

participantes, através de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e 

depois transcritas para Word.  

Nossas/os entrevistadas/os foram: o Gestor Geral (GG), o Gestor Financeiro 

(GF), a Gestora Pedagógica (GP) e as duas professoras de Projeto de Vida (P1 e P2). 

Os profissionais possuem diferentes experiências na Educação, como podemos 

observar no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Quadro de profissionais – entrevistada/os 

Cargo/Função na 

escola 

Formação 

acadêmica  

Tempo de 

experiência na 

educação  

Tempo de 

experiência na 

educação integral 

Gestor geral  Pedagogia  20 anos 7 anos 

Gestor financeiro Economia  25 anos 7 anos 

Gestora 

pedagógica 

Pedagogia  17 anos 7 anos 

Professora 1 Pedagogia  30 anos 1 ano 

Professora 2 Ciências sociais 13 anos 7 anos 

 Fonte: Entrevistas realizadas durante a pesquisa (2023). 

 

De acordo com Ball, Maguire e Braun (2021, p. 25), “A política é feita pelos e 

para os professores; eles são atores e sujeitos, sujeitos e objetos da política. A política 

é escrita nos corpos e produz posições específicas dos sujeitos”. Desse jeito, os 

“atores” e “atrizes” que colaboraram ao longo desta pesquisa mostraram como tem se 

configurado esse novo componente curricular em meio à reforma curricular vivenciada 

no Brasil e no Maranhão.  

Todavia, primeiramente vale recordar alguns pontos levantados por Ball e seus 

colaboradores sobre o Ciclo de Políticas e a Teoria da Atuação, já que, rotineiramente, 

as políticas são impostas de cima para baixo e expressam interesses diversos 

(políticos, econômicos, sociais etc.), assim como evidenciam as relações de poder 

preexistentes. No entanto, como dito anteriormente, essas imposições não são aceitas 

sem resistências.  

Em função disso, na definição de políticas educacionais, vemos tentativas de 

resolução de problemas, através de textos legislativos e/ou outras prescrições. E 

durante as negociações, os atores no chão da escola (gestores, professores, 

estudantes e responsáveis) são muitas vezes ignorados, mas eles têm seu papel e 

não são meros “implementadores” de políticas. Apesar das limitações, seus discursos 

e ações influenciam como a política de fato é posta em prática. Há um processo por 

trás desses mecanismos de “elaboração” e “implementação” de políticas, denominado 

por Ball, Maguire e Braun (2021) como “recontextualização”, quando a política chega 

no ambiente escolar. 
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Assim, Ball, Maguire e Braun (2021) analisam as políticas em termos materiais, 

interpretativos e discursivos. Em relação à questão material, as políticas se fazem 

presentes em contextos diversos e expressam sua materialidade através da dinâmica 

situacional, relacional e estrutural. Pode-se observar isso através de ações e artefatos 

construídos pela equipe escolar para materializar as políticas no ambiente escolar, 

como por exemplo cartazes, murais, planos de aula, eventos etc. Como podemos 

observar nas figuras 3 e 4:  

 

Figura 3 – Sonhos da(o)s estudantes do C. E. M. Maria Mônica Vale 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 
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Figura 4 – O modelo pedagógico do ICE nas paredes da escola 

  

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 

 

Por isso, a interpretação da política inicia-se com a “decodificação” que “é feita 

em relação à cultura e à história da instituição e às biografias das políticas dos atores-

chaves” (Ball; Maguire; Braun, 2021, p. 80). Sendo a tradução uma “recodificação” da 

política em relação aos contextos específicos.  

De acordo com Ball, Maguire e Braun (2021), os discursos que definem o que 

é escolaridade consistem no tripé: currículo, aprendizagem e comportamento. Os 

discursos atribuem características aos alunos e professores, assim como definem 

quais os propósitos da escolaridade. E assim podemos encontrar nas falas de nossos 

entrevistados como esses discursos se manifestam, como por exemplo: 

 
É uma educação pautada na modernidade, no que a gente está vivendo 
agora, preparar esses estudantes para isso, não só o cognitivo, mas também 
o comportamental. Porque antigamente se trabalhava muito só a mente, só o 
cognitivo, hoje a educação interdimensional está pautada nas relações 
interpessoais (P1, 2023, informação verbal). 
 

Um aspecto importante a ser considerado na recontextualização de políticas 

educacionais é a relação que o professor estabelece com a política, se ele busca 
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sentido nessa política, sua interpretação ou mesmo como a política atinge sua própria 

identidade. Haja vista a diversidade de professores, claramente suas traduções não 

são idênticas, há diferenças em estágios de carreira, gerações e histórias de vida.  

Partindo desse pressuposto, podemos observar nas falas dos atores e atrizes 

como a vivência em ambiente escolar de tempo integral é sentida pelos profissionais 

que aí atuam, sendo citada como um desafio ao seu desempenho no trabalho, assim 

como à sua rotina pessoal. 

 
Para mim foi um grande desafio vim para a educação integral, porque 
realmente eu não conhecia o modelo. Então tem seis meses que estou nessa 
vivência de sala de aula com esse modelo e tenho que me adaptar a várias 
coisas, o que é muito desafiador (P1, 2023, informação verbal). 
 
Eu pelo menos penso assim, pra gente que hoje preza a qualidade de vida e 
que trabalha com equipes, a gente precisa ter uma qualidade de vida para 
poder gerenciar bem, não é? [...] Então, hoje em dia eu já tiro meu terceiro 
turno para cuidar de mim, fazer atividade física, ir pro meu lazer (GP, 2023, 
informação verbal). 

 
 Além disso, dentre os fatores que interferem em sua atuação profissional, a 

experiência anterior é trazida ao momento atual e, assim, possibilita a criação ou 

importação de estratégias utilizadas anteriormente na recontextualização. E 

analisando os papéis aqui desempenhados, a gestão cumpre um papel 

importantíssimo de direcionar a política e fazer com que ela seja aceita pelos demais 

atores. Para isso, faz-se uso de narrativas que contemplem a visão de um ideal de 

escola que se almeja, podendo conter retrospectivas e/ou prospectivas sobre a 

história do sujeito e/ou da instituição. Como pode-se observar na fala: 

 
Desde a minha época de estudante de pedagogia, eu já idealizava uma 
educação integral, eu estou até hoje realizando o meu sonho, que é ver esses 
jovens estudando o dia todo. Tendo um currículo claro, o currículo é algo que 
ele é muito volúvel. Ele é muito flexível porque a sociedade ela está o tempo 
todo se transformando. E a escola, ela tem que acompanhar essa 
transformação (GP, 2023, informação verbal).  
  

Dessa forma, os gestores podem desempenhar papéis de “Narradores” ou 

“Empreendedores” de políticas, principalmente no exercício de funções formativas 

dentro da escola, como expresso na fala:  

 
E dentro da nossa função de gestão pedagógica, nós temos que ter esse 
momento de formação, de estudo. E no primeiro semestre a gente teve 
nossos momentos de estudo e vamos dar continuidade agora no segundo 
semestre. E o legal é porque eu tenho horário pré-estabelecidos dentro da 
semana com o Projeto de Vida, então eu consigo dar um atendimento mais 
individualizado. Tem aquela formação geral que a gente faz com todos. Por 
exemplo, eu vou para uma formação da Secretaria, então eu vou ser 
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multiplicadora dessa formação. O que eu aprendi lá, eu trago para cá (GP, 
2023, informação verbal).  
 

Assim, os gestores fazem o trabalho de defesa da política no ambiente escolar. 

Além disso, são responsáveis por conectar os atores, sendo agentes de mudanças na 

rotina escolar, e incentivando a criatividade dos demais atores na concretização da 

política.  

A atuação do gestor escolar é determinante não só para o sucesso da escola, 
mas também para o sucesso dos estudantes na perspectiva do alcance dos 
objetivos, metas e resultados. Portanto, desta atuação dependem o projeto 
de vida dos estudantes (GG, 2023, informação verbal). 
 
Esse ano eu tive um grande desafio com as professoras de Projeto de Vida 
porque são professoras que ainda não tinham contato com a educação 
integral. Então é diferente da outra escola, onde os meus professores de 
Projeto de Vida eles já estavam desde o início da implantação, eles 
participaram das primeiras formações, e aqui não, a gente tem professoras 
novatas. Então, eu tenho que dar um suporte bem maior para elas. Nesse 
sentido, tanto em termos de material quanto em termos de metodologias, 
então está sendo um grande desafio porque, para quem nunca ministrou uma 
disciplina, né, de Projeto de Vida, temos um material robusto com 40 aulas, 
não é fácil, então a gente tem nossos encontros e aí cada aula a gente vai ali 
estudando (GP, 2023, informação verbal).  

 

Essa última fala remete ao que dizem Ball, Maguire e Braun (2021) quanto ao 

papel desempenhado por professores como receptores de políticas, quando estes 

exibem altos índices de conformidade, com certo nível de dependência, 

principalmente quando são iniciantes ou recém-formados, sendo denominados de 

consumidores de “traduções”, com bastante apego aos materiais produzidos por 

terceiros. Isso é comum entre professores veteranos, em situações novas, que 

implicam em mudanças profundas em sua atuação docente.  

 
É a primeira vez que eu estou trabalhando com adolescentes. E é uma 
relação de olhar, né? De saber o que eles estão pensando na verdade? 
Porque eles não são crianças, não são adultos, são adolescentes. Existem 
muitos conflitos e muitas interrogações, e aí eles têm que tomar decisões 
importantes para o futuro deles. E é esse é o foco, né, da educação aqui (P1, 
2023, informação verbal). 
 

 

 Esse papel desempenhado pelos docentes exige um preparo que muitas vezes 

a formação por si só não é suficiente, e alguns docentes assumem posturas 

diversificadas, ora “Entusiastas” e “Tradutores”, ora como “Críticos”, como verificamos 

nas falas a seguir: 

 
Sabe eu gosto muito de adaptar à realidade dos nossos alunos, porque, às 
vezes, o material vem de um lugar distante, mas o que de fato posso utilizar 
que vai tocar os meus alunos? Será que aquele texto que ele vai falar para 
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eles, nesse nosso contexto local ou um bate-papo? (P2, 2023, informação 
verbal). 
 
Eu já acho que a gente seguir aquela coisa assim rígida, se é um projeto de 
vida, você vai ter que construir aos poucos. Eu não concordo, se der para dar 
tudo bem, não adianta você querer correr com uma coisa, porque eu tenho 
que dar 10 aulas, não adianta se você não está passando aquele conteúdo 
direito. O planejamento é flexível (P1, 2023, informação verbal). 
 
Isso para mim é meio injusto, porque tem ali um limite, tem uma turma com o 
máximo de 40 alunos, se 45 se interessou pelo mesmo itinerário, 5 eles vão 
ficar de fora. Infelizmente isso eu vejo como um déficit que precisa ser revisto, 
porque pode, isso aí é um dano irreversível, é um processo de exclusão (P2, 
2023, informação verbal). 
 
 

Essas posturas revelam o caráter multifacetado que as políticas educacionais 

assumem, principalmente no ambiente escolar, visto que é nas escolas que os 

contextos descritos por Ball e seus colaboradores (influência, produção, prática, 

resultados e estratégia política) se encontram simultaneamente. Assim, é possível 

observar a influência de instituições privadas como ICE à frente de políticas 

educacionais públicas, tecendo currículos que respondem aos interesses do 

empresariado. Portanto, discursos sobre a formação de jovens “autônomos, solidários 

e competentes” se perpetuam tanto na BNCC quando no DCTM, e deste para a sala 

de aula, porém, é onde esses discursos esbarram com entraves que se refletem nos 

resultados nem sempre positivos. Há que se pensar em estratégias que coloquem os 

estudantes no centro das políticas educacionais a serviço da vida e não como objetos 

de exploração.  

Para que essas propostas tenham êxito, são atuações coletivas e 

colaborativas, à medida que as ações são mediadas pelas inter-relações entre os 

diversos atores, textos, conversas, tecnologias e artefatos disponíveis em face de uma 

resposta à política. Dessa forma, a atuação dos gestores e coordenadores é essencial 

para manter a coerência nas ações: 

 
Todos na escola têm como foco o desenvolvimento do projeto de vida do 
aluno (GF, 2023, informação verbal). 
 
E a gente vê que o projeto de vida tem um apoio da Tutoria, do estudo 
orientado, do pós-médio para justamente fortalecer o currículo. Nessa 
orientação dos itinerários que o novo currículo do Ensino médio traz, o tutor 
ajuda o professor de projeto de vida, o professor de tutoria ajuda o pós-médio. 
E a gente faz um planejamento juntos (GP, 2023, informação verbal). 
 
O projeto de vida não faz parte de uma área específica do conhecimento 
como as outras disciplinas, então não estou nas reuniões de áreas. Mas, às 
vezes, estamos juntos em outras reuniões e conversas do cotidiano, eu não 
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sinto tanta rejeição, na verdade sinto apoio de alguns professores (P1, 2023, 
informação verbal). 
 

E assim, um dos objetivos da pesquisa foi observar nas falas dos atores os 

momentos em que ocorrem interpretações e traduções. Para isso, apresentam-se 

quadros com recortes das falas dos atores que expressam as dimensões discursivas 

por eles abordadas. Assim, a primeira pergunta versava sobre as concepções sobre 

o Projeto de Vida, o novo componente curricular do Ensino Médio no Maranhão, cujas 

respostas estão expostas no Quadro 4: 

 

Quadro 4 – Concepções sobre o Projeto de Vida 

Concepções sobre Projeto de Vida 

“Projeto de vida é o alicerce” (GP) 

“O Projeto de Vida deve ser a centralidade da escola, a base da formação de qualquer estudante 
na perspectiva de uma formação integral que lhe proporcione trilhar caminhos e fazer escolhas.” 
(GG) 

“é uma disciplina carro-chefe dentro do modelo” (GP) 

 “a disciplina projeto de vida é um momento em que o nosso aluno ele é ouvido” (GP) 

“é uma inovação para a educação, algo positivo, eu acho algo muito positivo” (P1) 

“São os sonhos que eles podem ter, que são como uma bandeira que reflete sua identidade” (P1) 

“o projeto de vida é uma oportunidade de você traçar metas a curto, médio e longo prazo” (P2) 

“eu acho que o projeto de vida é um percurso, é um caminho, com várias saídas, com vários 

atalhos, mas você só vai descobrir qual é o seu se você começar a caminhar” (P2) 

Fonte: Entrevistas feitas durante a pesquisa (2023).  

 

Os discursos expressam as concepções dos sujeitos entrevistados a partir do 

seu contato com o componente curricular Projeto de Vida. Desse modo, verifica-se a 

presença de ideias e conceitos existentes nos documentos legislativos e nos manuais 

didáticos que são aprofundados nas formações continuadas. Pode-se observar nesta 

categoria como os discursos produzidos no contexto de influência, expressos no 

contexto de produção, se manifestam nos contextos da prática. As falas colocam o 

Projeto de Vida como o centro do modelo curricular adotado nas escolas de tempo 

integral no Maranhão. 

 Vale ressaltar que, na BNCC, o Projeto de Vida é descrito como “eixo central 

em torno do qual a escola pode organizar suas práticas” (Brasil, 2018a, p.472), nas 

DCNs é um dos princípios pedagógicos, e no DCTM v.2 é um dos componentes 

curriculares da parte diversificada, sendo que “a elaboração do projeto de vida dos 
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jovens se constitui como a tarefa mais importante do projeto escolar” (Maranhão, 

2022, p.68). 

 Essa conformidade nas respostas nos remete à padronização que Ball, Maguire 

e Braun (2021) afirmam ocorrer em processos de tradução de políticas no ambiente 

escolar. De acordo com os autores, essas táticas de tradução produzem respostas 

comuns aos estímulos da política. Em relação às temáticas trabalhadas em Projeto 

de Vida, nas entrevistas são abordados alguns dos principais conteúdos e objetivos 

desenvolvidos nele, como vemos no Quadro 5: 

 

Quadro 5 – Conteúdos e objetivos do Projeto de Vida 

Conteúdos e objetivos do Projeto de Vida 

“Onde ele se vê enquanto ser humano, enquanto indivíduo, enquanto ser social” (GP) 

“é bom mexer com a identidade, com autoconhecimento, ter uma visão ampla sobre valores, tudo 

isso vai influenciar essa decisão deles” (P1) 

“De todos os teus sonhos, de tudo aquilo que você tem potencialidade para desenvolver, é aquilo 

que você nem imagina que você consegue, mas você, através de uma organização mínima, você 

vai descobrindo no percurso aquilo que é possível” (P1) 

“o que facilita muito no seu projeto de vida é autoconhecimento” (P2) 

“trabalhando os objetivos, a missão, da visão, dos valores.” (P2) 

“conscientização dos alunos” (P2) 

“Então essa conexão com o social traz sentido para meu sonho” (P2) 

“no primeiro ano foco no autoconhecimento, e no segundo ano a questão social, e no terceiro ano 

[...] a efetivação dos sonhos” (P2) 

“Então, para mim, no integral um dos pontos mais fortes, é o protagonismo juvenil.” (GP) 

Fonte: Entrevistas realizadas durante a pesquisa (2023). 

 

Como se vê, dentre os conteúdos e objetivos desenvolvidos no Projeto de Vida, 

os mais citados foram: o autoconhecimento, a dimensão social e a realização de 

sonhos. A própria BNCC (Brasil, 2018a) afirma seu compromisso com a educação 

integral, que vá além do desenvolvimento intelectual, possibilitando experiências 

significativas para a compreensão do contexto social dos estudantes e que garanta a 

construção dos seus Projetos de Vida.  

Todavia, Silva (2008) afirma que a concepção de Educação Integral veiculada 

no Brasil está direcionada à padronização de comportamentos que interessam às 

demandas do mercado, aos interesses dos que detêm poder maior na construção dos 
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currículos nacionais. Em consonância com isso, Sodré (2012) discute o papel 

atribuído à Escola na atualidade, que consiste na produção de capital humano, ao 

tentar suprir falhas de outras instituições sociais, como a família, contudo, sem deixar 

de disseminar ideais liberais.  

Quanto às metodologias e materiais didáticos utilizados em Projeto de Vida, 

foram citados os elencados no Quadro 6: 

 

Quadro 6 – Metodologias e materiais didáticos utilizados em Projeto de Vida 

Metodologias e materiais didáticos utilizadas em Projeto de Vida 

“Nós temos a árvore dos sonhos, bem ali a gente está plantando as sementes desses meninos” 

(GP) 

“Tanto é que quando eu planejo agora com as professoras de projeto de vida, eu peço muito para 

que elas trabalhem com dinâmicas para, também, ser um momento prazeroso para eles naquela 

aula” (GP) 

“levando texto, vídeo, mostrando realmente como é que é a realidade da vida” (P1) 

“De acordo com a aula, eu faço um slide, ou uso um texto, as vezes passo vídeo, ou dependendo 

do assunto, fazemos roda de conversas com eles” (P1) 

“através dos trabalhos em equipe que nós desenvolvemos situações do cotidiano” (P2) 

“A gente começou a trabalhar projetos” (P2) 

“trazendo alguns jogos e esclarecimentos a respeito dos instrumentais que seriam trabalhados 

especificamente aqui no segundo ano, que é a construção do plano de ação, né, que é o que a 

gente está fazendo agora” (P2) 

“Faço pesquisa em vários lugares, vários meios, vou no Youtube, livros, informações com 

colegas” (P1) 

“Eu vejo muito essas referências de filme, e de livro que é indicado, inclusive quando trabalhamos 

a questão das estratégias, a gente utilizou o jogo do xadrez em sala de aula, para que eles 

despertassem esse olhar da estratégia” (P2) 

“Como a equipe que nos acompanha tem um plano de ação da escola com base nessas aulas do 

caderno de projeto de vida do ICE. Então o livro que foi escolhido a gente não descartou, ele ficou 

com o material de suporte complementar porque nunca é demais” (GP) 

“eu fiz a leitura desse outro material produzido aqui em parceria com a FGV, e a gente está utilizando, 

por exemplo, eles dão muitas sugestões de vídeos, de textos que a gente pode adotar em sala 

de aula, na aula de projeto de vida.” (GP) 

Fonte: Entrevistas realizadas durante a pesquisa (2023). 
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 Como se observa, as metodologias adotadas pelos docentes são diversas e 

comuns à prática docente em outros componentes curriculares, como o uso de 

diferentes recursos linguísticos e lúdicos, e o desenvolvimento de projetos. Entretanto, 

algumas práticas que são citadas nos chamam a atenção por diferir do habitual, como 

por exemplo, a árvore dos sonhos e o plano de ação dos estudantes. Essas são 

metodologias descritas no manual didático do ICE, que consistem em materializar os 

“sonhos” dos estudantes através da escrita de um projeto e da representação lúdica, 

expondo-os em um espaço físico no ambiente escolar. 

 De acordo com Zabala (1998), os materiais curriculares são instrumentos que 

possibilitam a tomada de decisão quanto ao planejamento e à intervenção no 

processo de ensino-aprendizagem. Sendo necessária sua diversificação para que o 

professor possa adaptá-los à sua realidade e ao seu estilo profissional, possibilitando 

o exercício da criatividade docente. Além disso, o autor destaca a complexidade de se 

trabalhar conteúdos atitudinais, sendo importante ter ciência das intenções 

educacionais para escolha da metodologia adequada.  

 Por isso, Paraíso (2023) menciona o poder da(o)s docentes, que no seu fazer 

podem confrontar o currículo-maior, aquele feito pelo Estado, atuando nas “brechas” 

nas quais se criam possíveis flexibilizações. Essa contraconduta convida a(o) docente 

ao exercício da criatividade e ao posicionamento a favor da vida. 

 Outro aspecto mencionado nas entrevistas foi a participação dos membros da 

equipe pedagógica em encontros formativos realizados pela SEDUC – MA, nos quais 

os docentes apontaram como tem sido as formações para atuar em Projeto de Vida: 

 

Quadro 7 – Formação continuada em Projeto de Vida 

Formação continuada em Projeto de Vida 

“É, eu achava assim que é que a formação devia ter sido mais para a gente discutir mesmo a 

realidade da sala de aula, né. Eu acho que faltou um pouquinho disso. Foi mais teoria, na verdade, 

mais centrado no emocional dos estudantes, e como a gente sabe a sala de aula é prática. Para mim 

foi a primeira formação, então senti assim que precisava mais prática. Eu achava que deveria ter 

mais foco no planejamento das aulas, fazer uma coisa assim diferente.” (P1) 

“De forma geral, ela nos colocava em situações do cotidiano, de como a gente poderia lidar com 

os conteúdos que são abordados” (P2) 

“Um grupo de WhatsApp se originou dessa formação, com todos os professores que participaram 

com gestores e tudo mais. Aí depois disso é que migrou para Grupos específicos, e nós temos um 

só dos professores do segundo ano, nós montamos esse grupo por conta dessa demanda do plano 
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de ação. Então, para que cada professor que já tem experiência ajude os outros que não tem, 

facilitando essa aplicação, para que os meninos sejam atraídos a preencher e saibam, compreendam 

a importância desse material físico.” (P2) 

“Tem aquela formação geral que a gente faz com todos. Por exemplo, eu vou para uma formação 

da Secretaria, então eu vou ser multiplicadora dessa formação”. (GP) 

Fonte: Entrevistas realizadas durante a pesquisa (2023). 

 

 Referente à formação continuada realizada pela SEDUC – MA, é explícita uma 

divergência quanto ao formato e abordagem dos temas, que para uma das 

professoras deveria enfatizar mais a prática na sala de aula, enquanto a outra 

considera que isso já é feito. No entanto, vê-se que essas formações se expandem 

para outros contextos, como por exemplo, a formação de grupos de WhatsApp, em 

que há troca de experiências entre os pares.  

 Essas colocações remetem às ideias de Imbernón (2011) acerca da formação 

permanente, que de acordo com o autor, deveria se desenvolver com base na 

pesquisa colaborativa, com a socialização de saberes e reflexão sobre a prática. 

Dessa forma, torna-se necessário criar espaços de reflexão no quais os profissionais 

possam desenvolver teorias com base em suas experiências. E segundo Tardif (2014), 

o professor não é só alguém que aplica conhecimentos gerados por outros, não é só 

um agente social a serviço de um grupo dominante, ele é ator quando assume sua 

prática conforme os significados que ele mesmo constrói em sua atividade.  

E por fim, questionou-se sobre a relação entre Projeto de Vida e os Itinerários 

Formativos do novo Currículo do Ensino Médio, e obtivemos as seguintes respostas: 

 

Quadro 8 – Relação entre Projeto de Vida e os IFs 

Relação entre Projeto de Vida e os Itinerários Formativos 

“Nessa orientação dos itinerários que o novo currículo do Ensino Médio traz, o tutor ajuda o professor 

de projeto de vida, o professor de tutoria ajuda o pós-médio, não é? E a gente faz um planejamento 

juntos.” (GP) 

“Então o meu professor da área, ele vai defender o itinerário dele, porque o novo ensino médio ele 

trouxe isso também, infelizmente, trazendo uma formação geral e os IFs, ele meio que estratificou 

não é como a gente pensava.” (GP) 

É o Projeto de Vida pode contribuir direcionando as escolhas” (P1) 
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“É, então é bem complicado, porque o que eu percebo que grande parte deles chegam segundo ano, 

escolhem só por escolher. Não estão preparados para isso. Ainda não estamos no patamar de 

encontrar alunos seguros sobre sua escolha” (P2) 

“Esse ano, aqui, nós estamos fazendo novas parcerias, inclusive no primeiro semestre nós já 

estamos trazendo, dentro das eletivas a gente já está fazendo, por exemplo, na área de comunicação 

social, a gente tem a parceria do Robson Júnior, que é um radialista. E fizemos uma ação, também, 

com o projeto de corresponsabilidade social, com o pessoal da área da saúde, nutricionista, 

enfermeiro, técnica de enfermagem, odontologia. Então os meninos já estão tendo esse contato. 

Então a gente está buscando esses profissionais para os meninos, tá tendo esse contato em 

diferentes ambientes das diversas áreas. Eles participaram da visita à UniNassau já esse ano, e lá 

é justamente uma forma deles, também, terem esse olhar de todos os cursos, então nessa 

universidade privada, eles tiveram acesso aos cursos dos 4 itinerários.” (GP) 

“E aí as estratégias são essas: a feira de profissões que eles já participaram, as parcerias, 

dinamizar nossas aulas de tutoria, fazer essa simulação antes da escolha oficial. Então, primeiro eles 

vão fazer essa simulação, e agora mesmo nas eletivas de base, montar um cardápio de acordo com 

os interesses do projeto de vida deles.” (GP) 

“A gente sabe que nem todo mundo que está aqui na sala de aula vai ter uma vida acadêmica. Uns 

podem querer ser empreendedores, outros podem querer um curso técnico. É um projeto, é um 

sonho seu. Então não é só o ensino superior, entendeu? Eu acredito nisso, e o professor de projeto 

de vida deve saber lidar com essas situações, às vezes, naquele momento eles não vão realizar 

esse sonho, mas no futuro talvez.” (P1) 

Fonte: Entrevistas realizadas durante a pesquisa (2023). 

 

 Essa relação entre o Projeto de Vida e os Itinerários Formativos é incerta, 

apesar do DCTM v.2 a colocar como um dos objetivos do Projeto de Vida. A construção 

dos projetos de vida não se concretiza na primeira série, momento em que é feita a 

escolha de itinerários. Assim, as/os entrevistadas/os apresentam pontos de vista 

contraditórios: enquanto a gestão menciona estratégias que a escola está realizando 

para suprir os estudantes com informações e experiências com as diferentes áreas, 

as docentes apontam entraves a esse processo, posto que os alunos utilizam outras 

estratégias para a escolha de itinerários, como por exemplo, as relações afetivas que 

construíram na escola ou acabam por adentrar em itinerários que não optaram por 

falta de vagas. Isso ocorre em função dessa escolha estar limitada à oferta de 

itinerários em cada estabelecimento de ensino, que depende de fatores estruturais, 

tais como a procura por matrícula e a consequente formação de turmas.  

 Isso revela alguns aspectos da política educacional, o conflito de interesses 

perante as demandas internas e externas. De acordo com Ball, Maguire e Braun 
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(2021), as políticas são pensadas para escolas perfeitas, no melhor cenário possível, 

porém na prática isso não é aplicável, e é nesse cenário incerto que ela será posta 

em prática, em meio ao contexto histórico e aos recursos disponíveis. Assim, aspectos 

como orçamento, estrutura física da escola, número de matrículas e a formação de 

turmas interferem na política educacional.  

Dando continuidade à análise, em meio à observação participante, na qual 

participamos de algumas atividades no C. E. M. Maria Mônica Vale ao longo de dois 

anos, pudemos verificar quais estratégias a gestão e as/os professoras/es criaram 

para lidar com essas mudanças no Currículo. Como por exemplo, quando soubemos 

que havia chegado um ofício com orientações da SEDUC – MA7 para a escolha dos 

itinerários formativos pelos estudantes da 1ª série do Ensino Médio, e a partir de então 

começou-se a planejar e construir um projeto com base nessas orientações, a gestão 

e as professoras de Projeto de Vida me incluíram no planejamento, pedindo minha 

colaboração com ideias para mobilização dos demais professores e estudantes.  

Durante essa experiência como pesquisadora, vivenciei momentos 

extremamente ricos de troca de experiências, me senti incluída, mas também fiquei 

preocupada com a possibilidade de passar a ideia errônea de que eu poderia trazer 

soluções para essa problemática em função da minha posição no momento enquanto 

acadêmica. Foi então que busquei deixar claro que estava ali para colaborar e que as 

decisões e ações teriam o protagonismo deles enquanto equipe e enquanto 

comunidade escolar. E assim, após essa reunião e outras que tivemos com a presença 

dos demais professores, percebi que houve adesão e envolvimento de toda a equipe, 

principalmente no dia “D” da escolha dos Itinerários Formativos.  

Após a elaboração de um “plano de ação”, participei de algumas aulas com a 

professora de Projeto de Vida das turmas de 1ª série, nas quais pude observar a 

dinâmica das aulas e a interação entre a professora e os alunos, além de participar 

de outras ações planejadas em conjunto com a equipe pedagógica. Essas ações 

estão listadas no Quadro 8: 

 
 

 
 

 

 
7 Essas orientações encaminhadas aos Centros Educa Mais estão nos Anexos.  
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Quadro 9 – Plano de mobilização para a escolha de IFs do C. E. M. Maria Mônica Vale 

O que? Onde? Como? Materiais necessários 

Reunião p/ traçar o 
plano de ação 

Coordenação 
pedagógica/ 
sala da 
gestão 
financeira 

Envolvendo gestão, professores 
de PV e tutores para mobilização 
dos estudantes e orientá-los 
quanto a escolha dos IFs 

- Notebook;  
- Papel;  
- Caneta. 

Mobilização dos 
estudantes para a 
definição do IF 

Durante as 
aulas de PV 
e Tutoria 

Rever os sonhos, abrir a caixa 
dos sonhos e refletir sobre como 
seus sonhos se relacionam com 
os IFs 

 

- Computador; 
- TV;  
- Caixa de som;  
- Folhas A4;  
- Impressora; 
- Cartolinas; 
- Pincéis;  
- Post- its;  

 

Reunião com 
professores tutores 

Coordenação 
pedagógica 

Avaliar as ações feitas pela 
tutoria até o momento, coletar 
dados sobre os estudantes que 
estão em dúvida, e focar na 
definição dos IFs 

- Manual da tutoria; 
- Computador; 
- Datashow. 

Reunião de pais e 
estudantes do 1º 
ano 

Pátio da 
escola 

Exposição de slides sobre a 
escolha dos IFs e em seguida 
entrega dos boletins 

- Computador; 
- Datashow; 
- Caixa de som; 
- Microfone. 

Organizar o 
ambiente para 
receber convidados 
e estudantes 

Auditório e  
biblioteca 

- Utilizar símbolos das profissões 
referentes aos quatro IFs para 
decorar o ambiente;  
- Confeccionar cartazes com 
frases motivadoras e reflexivas 
acerca do PV; 
- Construir uma trilha nos 
corredores para indicar onde 
cada IFs estará localizado. 

- Objetos dos laboratórios 
de ciências da natureza e 
matemática; 
- Mapas; 
- EVA;  
- Folhas A4;  
- Impressora; 
-Cartolinas; 
- Pincéis; 
- Tesouras; 
- Fita adesiva. 

 

Rodas de 
conversas com 
profissionais da 
comunidade 
escolar e 
convidados para 
tirar dúvidas e 
orientar os 
estudantes p/ 
escolha dos IFs 

Auditório e  
biblioteca 

Convidar profissionais e ex-
alunos para darem depoimentos 
sobre seus processos de 
escolhas acadêmicas e 
profissionais, mostrando os 
desafios e possíveis caminhos 
dentro de cada itinerário 

- Cartazes com frases 
motivacionais; 
- Objetos que simbolizam 
diferentes profissões; 
- Banners com a lista de 
cursos dentro de cada Ifs. 

 

Fonte: Observação participante (2022). 

 

 As ações propostas foram realizadas com êxito, com a adesão de 

professoras/es das diferentes áreas, convidados, pais e responsáveis, alunos e ex-

alunos. Foi interessante ver a interação dos estudantes com os convidados, 

principalmente com os ex-alunos, por se tratar de pessoas que tiveram vivências 
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semelhantes às deles, no ensino integral, e que agora estão vivenciando suas 

escolhas nas universidades e faculdades. Um momento marcante foi a escolha 

simbólica dos Itinerários Formativos, realizada durante uma aula de Projeto de Vida 

em que foi possível perceber o quanto a materialização da ideia é sentida pelos 

estudantes, e muitos ficaram emocionados.  

 Essas vivências, de acordo com Ball, Maguire e Braun (2021), fazem parte do 

conjunto de artefatos culturais que carregam em si crenças e significados que falam 

por meio de processos sociais e de atuações em políticas. Os discursos sobre o bom 

aluno e/ou o bom professor são usados para gerir comportamentos, que Foucault em 

1979 (apud Ball, Maguire e Braun, 2021) descreve como formas de 

governamentalidade, ou seja, formas de poder não coercitivo que garantem que os 

indivíduos governem a si mesmos.  

Assim, as políticas são representadas e traduzidas por meio de diferentes 

conjuntos de artefatos, experiências, atividades e recursos materiais. Como se 

observa nas fotos a seguir, que mostram algumas das ações que foram realizadas no 

C. E. M. Maria Mônica Vale: 

 

Figura 5 – Cartazes com frases motivacionais para a escolha dos IFs 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 
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Figura 6 – Trilhas para os IFs 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 

Figura 7 – Espaço para as rodas de conversa 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 
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Figura 8 – Símbolos e banners com informações sobre os IFs 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 

 

Durante essa experiência no C. E. M. Maria Mônica Vale, em função da 

demanda da escolha de Itinerários Formativos e consequente participação nas ações 

desenvolvidas na escola, propusemos a construção de um caderno de orientações 

pedagógicas para os professores(as) de Projeto de Vida, que consiste em uma 

sequência didática para a escolha dos Itinerários Formativos pelos estudantes, que 

veremos no próximo tópico. 

 

5.5 DESCRIÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

  

Através desta pesquisa, se elaborou, em parceria com a gestão e professores 

do C. E. M. Maria Mônica Vale, um caderno de orientações pedagógicas com ações a 

serem realizadas no processo de escolha de Itinerários Formativos. Dessa forma, a 

construção desse instrumento, com base na pesquisa colaborativa, destina-se aos 
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docentes que atuam no componente curricular Projeto de Vida em escolas da rede 

estadual do Maranhão.  

A própria legislação sugere ações desse tipo, visto que o currículo em ação se 

caracteriza pelo conjunto de decisões que irão adequar as proposições da BNCC com 

a realidade local. Dessa forma, são propostas ações como “[...] criar e disponibilizar 

materiais para a orientação de professores, bem como manter processos de formação 

continuada que possibilitem o contínuo aperfeiçoamento dos processos de ensino e 

aprendizagem” (Brasil, 2018a, p. 17). 

Em função disso, propomos a construção de uma sequência didática para a 

escolha de Itinerários Formativos para ser trabalhada com estudantes ao final da 

primeira série do Ensino Médio. Tal material consiste em um roteiro de aulas com 

temáticas que devem ser contextualizadas conforme a realidade local, e ações a 

serem realizadas em parceria com a comunidade escolar. Portanto, o caderno 

consiste em oito sugestões de ações a serem realizadas com os discentes, contendo 

informações acerca dos Itinerários Formativos e do Projeto de Vida, que fazem parte 

do novo Currículo do Ensino Médio no território maranhense.  

Essa sequência didática visa orientar a atuação docente nas escolas de tempo 

integral, porém pode ser adaptada a outros contextos. Sendo organizada em roteiros 

que contêm os temas abordados, objetivos de aprendizagem, materiais necessários 

ao seu desenvolvimento, os procedimentos a serem adotados com o tempo estimado 

para a execução, os aspectos a serem avaliados, dicas e referências para os 

docentes.  

Esses roteiros possibilitam o trabalho interdisciplinar, posto que as temáticas 

versam sobre conteúdos comuns ao Currículo, e permite o envolvimento de diferentes 

atores, tais como: professoras/es tutoras/es, professoras/es de Projeto de Vida, pais 

e/ou responsáveis etc. Sendo importante ressaltar que se trata de uma sequência 

aberta a adaptações ou reformulações, visto que o próprio Currículo está em processo 

de recontextualização. 

Destarte essa explanação, apresentamos nossa sequência didática, que por se 

embasar no diálogo com estudantes, optamos por nomear as ações através de 

afirmativas ou questionamentos, conforme o tema abordado. Assim como podemos 

ver na Figura 9: 
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Figura 9 – Sumário da sequência didática 

 

Fonte: Produto educacional (2023). 

 

Zabala (1998) define as sequências didáticas como um conjunto de atividades 

ordenadas, estruturadas e articuladas com fins educacionais, conhecidos por 

professores e alunos. Dessa forma, cientes dos fins educacionais almejados, que 

consistem numa tomada de decisão por parte dos estudantes acerca dos caminhos 

curriculares que desejam seguir, para consequente concretização dos seus projetos 
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de vida, sendo o papel do docente nesta tarefa oportunizar momentos de reflexão 

sobre o projeto de vida dos estudantes e os passos para sua realização, levando em 

consideração o contexto social, as possibilidades e as limitações existentes.  

Assim, nossa proposta contempla as seguintes temáticas: identidade, 

diversidade, inclusão, gênero, novas tecnologias, relações interpessoais, vida 

acadêmica e profissional, cultura local etc. Para isso, são sugeridas metodologias 

diversificadas, tais como: dinâmicas, vídeos, músicas, textos etc. Sendo que as ações 

podem ser desenvolvidas ao longo do ano letivo, com duração prevista de uma ou 

duas aulas para a execução de cada etapa da sequência didática.  

Assim, faremos a descrição da estrutura da sequência didática para a escolha 

de Itinerários Formativos que construímos, apresentando os tópicos em que cada aula 

está organizada, justificando a escolha das temáticas com base no referencial teórico 

e mostrando, quando possível, como foi posta em prática. Lembrando que optamos 

por proporcionar aos estudantes as possibilidades de reflexão acerca do seu projeto 

de vida, trabalhado temas pouco explorados ou negligenciados no material didático 

disponibilizado na rede estadual, nas quatro primeiras aulas, para só depois partir para 

as atividades voltadas especificamente para a escolha dos itinerários. Portanto, 

iniciaremos com a aula intitulada “Como me identifico?”, que veremos no esquema a 

seguir: 

 

Figura 10 – Resumo da aula 

 

Fonte: Produto educacional (2023). 
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Nessa primeira aula proposta na sequência didática, o tema abordado é 

“Identidade Cultural” por ser uma temática pouco explorada no caderno do ICE, 

material didático usado pelas professoras de Projeto de Vida. A temática em nosso 

produto educacional é trabalhada numa perspectiva social, de interação entre o 

indivíduo e a sua comunidade, realçando as peculiaridades regionais, aspectos 

culturais, tais como o sotaque, a literatura, os ritmos e festividades locais, para só 

então, através do reconhecimento de si, o sujeito possa pensar em construir um 

projeto de vida que inclua suas características identitárias.  

De acordo com Paraíso (2023, p. 79), “O currículo é analisado como artefato 

em que parte significante das lutas culturais são empreendidas e as identidades são 

produzidas”. Dessa forma, compreender identidade enquanto possibilidade de 

vivências que se constituem no ambiente no qual o sujeito está inserido, e não como 

algo individual, estático e permanente, é o primeiro passo para a construção de um 

currículo vivo, que permita ao sujeito se enxergar adiante e construir um projeto de 

vida. 

Nos “Procedimentos”, sugerimos atividades didáticas a serem desenvolvidas 

com os estuantes, estipulando um tempo necessário para a sua execução, 

questionamentos e observações que as/os docentes podem fazer durante a aula: 

 

Figura 11 – Procedimentos para a aula  

 

Fonte: Produto educacional (2023). 
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Nas “Referências”, indicamos artigos e/ou livros a serem lidos pelas/os 

docentes que servem de base para as discussões. E no tópico “Dicas”, sugerimos 

vídeos ou filmes para a abordagem das temáticas com as/os estudantes. 

 

Figura 12 – Referências e dicas para aula  

 

Fonte: Produto educacional (2023). 

 

A segunda aula, intitulada “Viva a diferença!”, versa sobre os temas diversidade 

e inclusão social, e segue um roteiro semelhante ao anterior: resumo, procedimentos, 

referências e dicas relacionadas ao tema. Tendo como objetivo promover o debate 

entre as/os estudantes sobre as formas de exclusão em nossa sociedade e promover 

o acolhimento das diferenças na construção e vivências do Projeto de Vida. Nessa 

aula é possível debater a diversidade de pessoas em nosso país, reconhecer as 

desigualdades e privilégios que existem em nossa sociedade, questionar como se 

constituíram e como se sustentam, desmistificar conceitos acerca de meritocracia, 

valorizar as diferenças e pensar em formas de lutar por representatividade de grupos 

excluídos.  
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Para Freire (1987), o currículo deve ser construído a partir da problematização 

das contradições vivenciadas pelo grupo, a partir de sua realidade concreta, situação-

limite que o desafie a uma resposta não só a nível intelectual, mas no nível da ação. 

Dessa forma, o currículo se torna arma para combater as injustiças e contradições em 

nossa sociedade. E de acordo com Paraíso (2023), o currículo resulta da junção de 

signos, da seleção de diferentes linguagens e discursos híbridos, e através desses 

conflitos produz o sujeito.  

Segundo Paraíso (2023), o currículo, ao ser visto sob a ótica da diferença, 

caracteriza-se por ser fluído, experimental e aberto à criatividade daqueles que o 

constroem e o fazem acontecer. E nessa perspectiva o/a professor/a tem papel 

decisivo, já que promove o encontro entre o Currículo e estudantes, e não deve se 

limitar ao conformismo perante o que está posto. 

Dando continuidade à nossa apresentação, a terceira aula traz a temática de 

“Gênero” para a discussão, com o título “Profissão tem gênero?”. Nessa aula 

buscamos debater sobre as questões de gênero perante a escola profissional, 

desmistificando algumas ideias disseminadas em nossa sociedade. É notório que há 

estereótipos de gênero em relação a determinadas profissões, como por exemplo, na 

Docência, que historicamente se constituiu como campo de atuação do gênero 

feminino. Essas relações de poder que se instituem através do discurso patriarcal 

predominante em nossa sociedade se manifestam em diversas esferas e deixam 

marcas nas relações trabalhistas.  

Em função disso, Louro (2000) questiona a rigidez com que a identidade sexual 

é vista na atualidade, sendo vista como parte da essência do sujeito, e sua alteração 

é vista com surpresa e revolta por parte da sociedade, atingindo outros âmbitos da 

vida do sujeito em questão, como por exemplo, sua identidade profissional.  

Falar de gênero no Currículo tem sido um desafio na atualidade, visto que 

muitos discursos reacionários vieram à tona nos últimos anos, inclusive restringindo 

esse debate dentro do currículo oficial. Paraíso (2023) afirma que o Currículo 

tradicionalmente se constitui com artefato patriarcal e machista por ser pensado e 

criado para manter e reforçar o domínio masculino. Entretanto, por seu caráter 

simbólico, pode contribuir para a desconstrução binária de gêneros.  

Consideramos importante esse debate dentro da nossa proposta, visto que a 

Educação deve ser instrumento de libertação e não de exclusão, e não seria possível 

falar de sonhos e projetos de vida sem adentrar aspectos identitários como estes 
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relativos a gênero e sexualidade. Assim como não dá para restringir os sonhos 

profissionais a alguns campos de atuação em função do gênero ou sexualidade. O 

desafio docente é ampliar os horizontes de nossos/as estudantes. 

Nossa próxima aula traz o seguinte questionamento em seu título: “Como serão 

as profissões no futuro?”. Nessa proposta queremos discutir os avanços tecnológicos 

e seus reflexos em nossas vidas, em especial no mercado de trabalho. Assim, 

abordamos a temática da Tecnologia como segmento que vem transformando os 

modos de viver e existir em nossa sociedade. Cientes de que o uso de tecnologias se 

torna cada vez mais comum entre os jovens, e as exigências quanto ao mercado de 

trabalho aumentaram nos últimos anos, em função do crescimento acelerado desse 

setor, queremos discutir com nossos/as estudantes modos de tornar esse avanço 

favorável a nós e não destrutivos das relações sociais e do meio ambiente.  

Sobre isso, Sodré (2012) analisa o redimensionamento socioeconômico 

contemporâneo que vivenciamos, que se reflete em novos meios de produção e 

consumo, nos quais o conhecimento adquire status de mercadoria. E assim, avalia 

como entidades como a OCDE se inseriram e cada vez mais interferem no cenário 

mundial em questões educacionais, antes restritas aos Estados, descrevendo desse 

modo como educação e trabalho se relacionam. Atualmente, verifica-se que a divisão 

social do trabalho continua a fazer a cisão entre trabalho intelectual do trabalho 

manual, só que outros ares, ampliando as desigualdades, aumentando situações de 

precarização do trabalho, sem, contudo, garantir direitos mínimos ao trabalhador. As 

inovações tecnológicas exigem conhecimento, porém não garantem espaço para que 

todos tenham sucesso. 

Seguindo nossa apresentação, a partir da quinta aula nosso foco passa a ser a 

escolha dos Itinerários Formativos e, assim, o Projeto de Vida ganha papel de 

destaque, visto que, para construir um projeto de vida, é necessário saber que 

caminhos acadêmicos serão necessários trilhar. Pensando nisso, propusemos uma 

visita aos sonhos dos/as estudantes, por isso a quinta aula é intitulada “Visitando 

nossos sonhos!”. Nessa etapa, é importante que o/a professor/a de Projeto de Vida 

tenha acesso aos sonhos dos estudantes, seja pelo questionamento direto aos 

estudantes ou pelo levantamento feito pela escola no início do ano letivo. A ideia é 

levar os estudantes a visitarem esses sonhos, questionando se ainda fazem parte dos 

seus planos ou se mudaram de ideia ao longo do ano. Nossa sugestão foi a escrita 

de cartas para o Eu do futuro, para que assim eles se projetem adiante, cinco ou dez 
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anos à frente. Esse momento possibilita a projeção dos sonhos, e permite refletir sobre 

as possibilidades e caminhos que desejam seguir. Podemos observar como essa 

atividade foi posta em prática imagem a seguir (Figura). 

 

Figura 13 – Visita aos sonhos das/os estudantes 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 

 

Na sexta aula, cujo título é “Em qual IF meu sonho se encaixa?”, nossa proposta 

era relacionar os sonhos com a escolha dos Itinerários Formativos. Para isso, 

propusemos uma dinâmica na qual as/os estudantes, após verificar quais possíveis 

profissões desejam seguir, tentam conectar com os IFs ofertados pela escola. Essa 

aula deve ser realizada após o estudante já ter tido contato com o IFs, seja pelas aulas 

de Tutoria ou pré-IFs. Para ajudar na correlação, o/a professor/a de Projeto de Vida 

pode imprimir ou projetar slides com descrições dos componentes curriculares e 

cursos de cada IF. A Figura 14 mostra como essa dinâmica foi realizada: 
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Figura 14 – Simulação da escolha de IF pelas/os estudantes  

 

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 

 

 E na sétima aula, propusemos uma aula com a presença dos pais e/ou 

responsáveis para apresentação e reflexão acerca da escolha dos IFs e dos possíveis 

desdobramentos que estão implicados nessa escolha. Nesse momento de encontro 

entre a escola e pais e responsáveis, propusemos uma reflexão sobre o papel dos 

pais nesse processo, que não deve ser ditar os caminhos que os estudantes devem 

trilhar ou projetar-se no lugar deles, mas sim dar suporte para que consigam seguir 

seus sonhos e projetos. E para dinamizar o encontro, sugerimos a construção 

conjunta de um genoprofissiograma, dinâmica que, de acordo com Mahl, Soares e 

Oliveira Neto (2005), consiste em fazer uma pesquisa sobre as profissões dos 

membros familiares até o terceiro grau e construir um organograma das profissões de 

sua família.  

 E para finalizar, nossa última ação proposta consiste em um dia reservado para 

rodas de conversa entre estudantes, professoras/es, ex-alunos e profissionais de 

diferentes áreas de atuação. Essa aula foi intitulada “É hora de decidir, mas ainda 

tenho dúvidas!”, cujo objetivo era proporcionar aos estudantes momentos de troca de 

experiências sobre escolhas em diferentes níveis de estudo e trabalho, assim como 

possibilitar o diálogo entre a(o)s estudantes e profissionais membros da equipe 
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escolar, com o intuito de fornecer informações suficientes para uma escolha assertiva 

pelas/os estudantes. Para tanto, propomos a criação de espaços adequados à 

proposta, como o uso de laboratórios de informática, biblioteca, auditório etc., para 

receber os convidados e proporcionar o encontro com as/os estudantes, assim como 

a ornamentação desses espaços com símbolos e instrumentos que remetam aos IFs. 

Como podemos observar na Figura 16:  

 

Figura 15 – Roda de conversa entre estudantes e ex-alunos  

  

Fonte: Acervo da pesquisa (2022). 

 

Por fim, cabe ressaltar que a sequência acima foi posta em prática no C. E. M. 

Maria Mônica Vale, com a anuência dos gestores e participação ativa de professores, 

alunos, pais e responsáveis, e que os relatos posteriores ao desenvolvimento da 

sequência foram positivos. Sabemos que muitos fatores interferem no processo 

decisório dos estudantes, no entanto, o fato de abrir espaço para o diálogo pode 

facilitar o processo, tornando essa escolha consciente.  

Salienta-se que iniciativas como estas possibilitam o trabalho colaborativo entre 

os pares. São formas de recontextualização do Currículo, colocando os atores em 
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evidência, possibilitando o exercício da criatividade. O caderno completo encontra-se 

nos Apêndices (Apêndice D), e esperamos ser útil em outros contextos de prática.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



109 

 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Educação é vista como um dos mecanismos do Estado para o controle da 

população, em função de seu caráter formativo, que reproduz ideias e valores 

compactuados por uma sociedade. No entanto, esse aparato ideológico nem sempre 

representa os interesses e necessidades de todos os membros de uma sociedade, e 

sim o poder daqueles que a dominam. Assim, na luta por representatividade, muitos 

grupos são excluídos e outros são exaltados. Todavia, por se tratar de um processo 

complexo e não estático, as mudanças são inerentes, e na busca por equilíbrio entre 

as forças que compõem a vida em sociedade, a Educação também precisa 

constantemente se adaptar. 

Diante desse contexto de mudanças, em meio à reforma curricular do Ensino 

Médio no Brasil, que propusemos investigar como está se configurando esse processo 

no seio da escola. Nesse cenário que se constituiu a partir da Lei n.º 13.415/2017 e 

do estabelecimento da BNCC e das DCNEM em 2018, tendo nessa nova legislação a 

base para a construção do DCTM para o Ensino Médio em 2022 no Maranhão. No 

cerne da reforma, está a flexibilização curricular e o desenvolvimento do projeto de 

vida dos estudantes, o que nos faz questionar: qual o papel desempenhado pelos 

docentes nesse processo? 

Sabendo que essas transformações no cenário educacional nacional têm 

raízes em ideais neoliberais, como apontam Charlot (2014) e Sodré (2012), na 

tentativa de estabelecer padrões que atendam a interesses econômicos, com o 

incentivo de agentes externos, como órgãos e entidades internacionais, procurou-se 

compreender as propostas curriculares que estão sendo implementadas no Maranhão 

para assim poder criar estratégias em defesa de uma educação emancipadora. Para 

isso, é preciso conhecer o currículo e seus propósitos e saber como essas políticas 

educacionais estão sendo postas em prática. Assim, para compreensão do atual 

cenário, foi feita uma imersão na história do ensino secundário no Brasil e aprofundou-

se no estudo do novo currículo do Ensino Médio no Maranhão, com ênfase na 

compreensão do novo componente curricular Projeto de Vida e na formação docente 

para nele atuar.  

Para tanto, propôs-se investigar a atuação docente no componente curricular 

Projeto de Vida do novo Currículo do Ensino Médio no Centro Educa Mais Maria 

Mônica Vale em São Luís, MA, por meio de uma pesquisa de caráter interventivo, com 
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vista à construção conjunta de um caderno de orientações pedagógicas para a 

escolha de itinerários formativos, conforme a proposta curricular em vigor na rede 

estadual do Maranhão. Nessa trajetória, se concretizaram os seguintes objetivos 

específicos: verificar as orientações curriculares para a escolha dos Itinerários 

Formativos do novo currículo do Ensino Médio no Maranhão; identificar como é a 

formação das/os docentes que atuam no componente curricular Projeto de Vida no 

Maranhão; analisar a atuação docente no componente curricular Projeto de Vida no 

Centro Educa Mais Maria Mônica Vale; elaborar em parceria com a equipe escolar do 

Centro Educa Mais Maria Mônica Vale um caderno de orientações pedagógicas com 

temas e estratégias metodológicas para o componente curricular Projeto de Vida que 

auxilie a escolha de Itinerários Formativos pelos estudantes. 

Quanto ao primeiro objetivo específico, as orientações curriculares para 

escolha dos Itinerários Formativos, verificou-se através do DCTM v.2 (Maranhão, 

2022a) que a escola deve desenvolver ações para uma escolha consciente e ajustada 

ao projeto de vida dos estudantes. Entretanto, a legislação não é clara e precisa 

quanto aos meios de executar tal tarefa e, como observado, há falhas nesse processo 

de escolha em função de relatos acerca da insatisfação de alguns estudantes com o 

processo de escolha dos Itinerários Formativos. Isso ocorre porque a oferta de 

Itinerários Formativos é condicionada à procura por matrícula, em muitos casos 

impossibilitando o estudante de cursar o itinerário por ele escolhido. 

 No que se refere à formação das(os) docente que atuam em Projeto de Vida, 

não há uma definição quanto à formação acadêmica exigida, podendo ser exercida 

por qualquer profissional da Educação. A rede estadual do Maranhão realiza uma 

formação continuada todos os anos específica para esse componente curricular, na 

qual as professoras relataram ser voltada para os aspectos teóricos e práticos, cujo 

foco são as temáticas contidas no caderno de Projeto de Vida do ICE e as 

metodologias para sua execução.  

Com relação ao terceiro objetivo, na análise sobre a atuação docente em 

Projeto de Vida no Centro Educa Mais Maria Mônica Vale, as entrevistadas relataram 

as formas de materializar o Currículo, a partir do uso de metodologias diversificadas 

(dinâmicas, uso de audiovisuais, debates etc.) assim como descrevem suas rotinas 

de planejamento em conjunto com a gestora e o trabalho interdisciplinar com os outros 

componentes curriculares. Enfatizam o uso do manual pedagógico de Projeto de Vida 

do ICE e a busca por outros referenciais teóricos que embasem sua prática. É 
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perceptível em seus discursos discordâncias quanto à imposição ao cumprimento do 

programa curricular, que contraditoriamente é posto de forma inflexível. Todavia, elas 

relataram as formas com as quais recontextualizam o Currículo ao promover 

adequação ao contexto local.  

E no que tange à elaboração a produto educacional, a colaboração da equipe 

escolar do Centro Educa Mais Maria Mônica Vale foi essencial para sua concretude. 

Ao possibilitar o acolhimento e participação da pesquisadora na execução de uma 

proposta curricular para a escolha de Itinerários Formativos pelos estudantes, as 

etapas que se seguiram, com base nas orientações da própria legislação, foram 

realizadas com anuência e adesão dos profissionais que atuam na escola, com vistas 

a promover espaços para o diálogo com os estudantes, envolvendo a comunidade 

escolar como um todo.  

Dessa forma, pode-se observar a sequência didática sendo posta em prática, 

testando seus limites e alcance. Um fato que chamou nossa atenção no início desse 

estudo foi a tabela dos sonhos organizada pela gestão escolar, que mostra os sonhos 

dos estudantes, na qual a maioria afirmava não ter sonho, isso impressiona, posto que 

uma sociedade que não possibilita seus jovens sonharem não tem como crescer. 

Todavia, acreditamos que uma proposta curricular centrada no projeto de vida dos 

estudantes, por mais que sua construção esteja permeada de interesses 

contraditórios, deve ser o objetivo de uma educação emancipatória e nossa luta deve 

ser em função de fazer esses sonhos e projetos se realizarem.  

As vivências no Centro Educa Mais Maria Mônica Vale, de maneira geral, foram 

riquíssimas por possibilitar a observação da política curricular na prática. Assim, o 

estudo começou com a análise documental, na qual se pode verificar o Currículo 

sendo produzido e, em seguida, posto em prática. Nesse processo ficou claro como 

são feitos sua recontextualização, as adaptações ao contexto, os artefatos criados, os 

discursos e as resistências. Dessa forma, se conclui que o Currículo é fluído, 

perpassando diversos espaços, ele se molda e se refaz conforme as circunstâncias, 

e, assim, pode ser usado a favor da vida.  
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APÊNDICE A – Termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado participante, você está sendo convidado (a) para participar da pesquisa 

intitulada “O NOVO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO E A ATUAÇÃO DOCENTE 

EM PROJETO DE VIDA NO C. E. M. MARIA MÔNICA VALE EM SÃO LUÍS - MA”, 

desenvolvida por Izamoema de Santana, aluna do Programa de Pós-graduação em 

Gestão do Ensino da Educação Básica-PPGEEB da Universidade Federal do 

Maranhão – UFMA, sob orientação da profª Drª Maria José de Albuquerque Santos. 

Sua participação é voluntária, você não receberá qualquer tipo de pagamento por sua 

participação, isto é, ela não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se 

quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. Sua 

participação é muito importante para a execução dessa pesquisa, e serão garantidas 

a confidencialidade e a privacidade das informações por você prestadas. Qualquer 

dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa e 

o material armazenado em local seguro, garantindo seu sigilo e privacidade. A 

qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do 

pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá 

ser feito através dos meios de contato explicitados neste Termo. Caso necessite de 

outras informações, por favor entrar em contato pelo e-

mail: izamoema.santana@discente.ufma.br 

Eu, __________________________________________________ concordo em 

participar deste estudo, sabendo que não vou receber nada e que posso sair quando 

quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim 

e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós.  

 

São Luís – MA ____/______/_______ 

 

___________________________________________ 

Assinatura do(a) Participante 

 

mailto:izamoema.santana@discente.ufma.br
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APÊNDICE B – Roteiro da entrevista com as professoras de Projeto de Vida 
 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

Formação acadêmica:  

Graduação:__________________ 

Pós-graduação: ( ) Especialização ( ) Mestrado ( ) Doutorado  

Tempo de atuação no magistério: _______ 

Tempo de atuação no Projeto de Vida:________ 

 

 

1- Como você define o Projeto de Vida? 

2- Como é sua rotina pedagógica como professora de Projeto de Vida? 

3- Como sua formação docente contribui para sua atuação em Projeto de Vida? 

4-Como é a formação realizada pela SEDUC – MA para atuar com o Projeto de Vida? 

Quais os temas abordados? 

5- Quanto aos materiais pedagógicos (livros, manuais didáticos etc.) disponibilizado 

pela rede estadual do Maranhão para o Projeto de Vida, qual (is) você utiliza em sua 

prática pedagógica?  

6- Que temáticas e/ou ações pedagógicas você sugere que sejam trabalhadas em 

Projeto de Vida? 

7- Sobre o novo currículo do Ensino Médio, como o Projeto de Vida se relaciona com 

os demais componentes curriculares?  

8- De que forma sua atuação em Projeto de Vida pode contribuir para a escolha de 

itinerários formativos pelos estudantes? 
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APÊNDICE C – Roteiro da entrevista com os gestores 
 

 
ROTEIRO DA ENTREVISTA 

Formação acadêmica:  

Graduação:__________________ 

Pós-graduação: ( ) Especialização ( ) Mestrado ( ) Doutorado  

Tempo de atuação como gestor(a):_______ 

Tempo de atuação no C. E. M. Maria Mônica Vale_____ 

 

1- Como você define o Projeto de Vida? 

2- Como é sua rotina como gestor(a)? 

3- Como sua atuação enquanto gestor(a) se relaciona com o Projeto de Vida? 

4- Existe alguma orientação para a escolha do(a) professor(a) de Projeto de Vida? 

5-Como está sendo a implementação do novo currículo no C. E. M. Maria Mônica 

Vale? Quando começou? Quais as principais mudanças? Como a escola tem se 

adaptado as mudanças? 

6- Quantos Itinerários Formativos a escola tem ofertado aos estudantes? Quais são 

eles?  

7- Quais as orientações para escolha dos Itinerários Formativos? Como é feita essa 

escolha? 

8-Como o Projeto de Vida pode contribuir para a escolha de Itinerários Formativos? 
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APÊNDICE D – Produto Educacional 
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ANEXO A – Orientações da SEDUC – MA para a escolha de Itinerários 

Formativos 
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ANEXO B – Carta de apresentação para concessão de pesquisa de campo 
 

 

 
  


